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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o_CóngresSó_N!:ldon~ aprovou, 

nos termos do art. 44, item I, da Coristitulção, 
e eu, Humberto_ Lucenc:~, Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'!•3DE 1987 

Aprova o texto do Acordo de Previ­
dência Social entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo 
da República Hel~nlca, concluído em 
Atenas, a 12 de setembro de 1984. 

Art 19 É aprovado o texto do Acordo de Previ­
dência social entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o governo da República Helê­
nica, concluído em Atenas, a 12 de setembro de 
1984. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos de que 
possam resultar revisão ou modificação do Acor­
do, bem como aqueles que se destinem a estabe- _ 
lecer acordos administrativos. 

Arl 29 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de outubro de 1987 -
Senador Humberto Lucena. .Presidente. 

ACORDO DE PREVID&!ClA SOCIAL 
ENTRE O GOVERNO DA 

REPÓBUCA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVERNO DA 

REPÚBUCA HEI.Ê'IICA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Helênica, 

Desejosos de regular as relações çios dois paí­
ses em matéria de previdência social, 

Resolveram assinar o presente Acordo de Previ­
dência Social nos termos seguintes: 

TirULO I 
Disposições Gerais 

Artigo. I_ 

3.) O termo "Grécia" designa a República Helê­
nica. .. 

b) O termo ''Brasil" designa a República Fede­
rativa do Bra_sil. 

c) O termo "trabalhado.r:· designa qualquer 
pessoa que preencha os períodos de seguro tais 
como são defmidos pelas legislações menciona­
das no Artigo 11 do presente .Acordo. 

d) Os termos ''membros da família", "sobrevi­
ventes'' e "dependentes" têm a significação que 
couber segundo a legislação aplicável. 

e) O termo "legislação" _designa as leis, os de­
cretos, os regulament_ps_ e qualquer outra dispo­
sição, existentes ou futuros; con_cementes a_os sis­
temas de previdência social mencionados no Arti­
go 11 do presente Acordo. 

f) O termo "autoridade competente" designa 
a autoridade competente para a aplicação das 
legislações mencionadas no Artigo 11 do presente 
Acordo e, em particular: 
- -no-que conceme à Grécia, o Mínistro da Se­

guridade Social; 
-no que conceme ao Brasil, o Ministro da 

Previdência e Assistência Social. 
g) O termo ''instituição competente "designa 

a in~tuição à qual o interessado é filiado no mo­
mento_ d_o pedido de prestação ou a instituição 
de parte da qual o interessad9 tem dí~itb ~ prestc~­
ção ou teria direito se ele 9u sua família residissem 
no território do EStado Contratante onde esta insti-
twÇ-a:o-se enco_ntrfJ.~ c_-___ --, 

h) O ú~rinã -"Estado comPetente'' de$igna o 
Estado Contra~nte em cujo território a instituição 
c;Qropetente se eo<;:ontra. 

I} O termo "orga~s~o. ~e ligação" designa os 
organismos indicados pelas autoridades compe-

tentes para se _comunicarem entre. ~i~ para inter­
virem junto às instituições competentes para o 
trato dos assuntos concernentes_ aos pedidos Qe: 
prestações, 

J) O tenno "organismo de gestão" designa a 
instituição competente para aplicação das legisla­
ções enumeradas no Artigo 11 do presente Acordo. 

I) O termo "atividade independente" designa 
toda a atividade proftssional remunerada exercida 
habitualmente e por conta própria. 

m) O termo "pertodos de seguro" designa os 
periodos de contnbuição_ou de emprego tais co­
mO são definidos ou admitidOs COmo períodos de 
seguro pela legisiãção sob a (Jual eles foram cum­
pridos, assim como os períodos assemelhados 
na medida em que são reconhecidos por esta 
legislação como equivalentes aos períodos de se­
guro. 

n) Qualquer outro termo do presente Acordo 
tem o significado que lhe convém de acordo com 
a legislação- dos Estados Contratantes. 

Artigo U 
1. O presente Acordo se aplica: 

A) -na Grécia: 
a) à legis1ação do regime geral de segur<?S so­

ciais que cobrem os trabalhadores assalanQdos 
ou assemelhados quanto aos riscos de velhi~e, 
morte, invalidez, doença, maternidade, acide~tes 
do traba1ho e doenças profissionais, e prestações 
familiais; 

b) à legislação relativa aos regimes e~iais 
de seguros sociais que cobrem, quanto_aô"s nsc.os 
mencionados na letra a acima, certas categonas 
de trabalhadOres ·assalariados ou assemelhados 
e as pessoas exercentes de uma atividade inde­
pendente ou umã prOfissão liberal, salvo quanto 
ao regime dos integrantes da Marinha Mer~ante 
ao qual o presente Acordo poderá ser aplicado 
mediante comum acordo das autoridades com­
petentes. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Oiretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

B) -no Brasil: 
-à legislação concernente ao Sistema Nacio­

nal de Previclên:ci~ e Assistência Sodai-SIMPAS 
e, no que houver reciprocidade, aõ Regime dô 
Funcionário Federal. . 
2. O presente Acordo se aplica igualmente às 
legislações dos Estados Contratantes que esten­
dam a aplicação da Legislação exist~nte a novas 
categorias profiSSionais ou que estabeleçam no­
vos regimes de previdência social, salvo se o 
Governo do Estado Co.iltrãtãnte que estende sua 
legislação ou estabelece os novos regimes noti­
ficar ao Governo do outro Estado Contratante sua 
VOntade de excetuar_eS$8$ disposições do campo 
de aplicação do presente Acordo, no prazo de 
6 meses a contar da data da publicação oficial 
daquelas, 

Artigo m 
O presente Acordo se aplica ao~ trabalhadores, 

independem entes _Qe sua nacionaJidade, que este­
jam ou tenham e~Qo sqjeitos à legislação de 
um ou dos dois Estados Contratantes, bem como 
aos membros de sua família ou dependenteS, 

quando residam em um do~ Estados Contra­
tantes. 

Artigo IV 

Os nacionais de cada ~ma das Partes Contra­
tantes residentes no território da outra Parte têm 
direito aos mesmos Penefícios e são submetidos 
às mesma obrigações _que os nacionais deste Es · 
lado. 

Artigo V 

1. As prestações em espécie conCedidas de 
acordo com a legislação de um dos dois Estados 
Contratantes ilão serão passíveis de redução, sus­
pensão ou extinção pela único fato de que o bene~ 
ficiário reside no outro __ ~do Contratante. 

2.- As vantagens da previdência social reconhe­
cidas de acordo com a legislação de um dos 
Estados Contratantes aos seus prój)rios benefi­
ciários, se eles residirem no território de um tercei­
ro país, serão concedidas n~s mesmas condições 
aos nacionais do outro Esta_do Contratante, igual­
mente. 

Artigo VI 

Se a legislação de um dos Estados Contratantes 
subordina a filiação ao __ seguro voluntário ou facul-
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal_. 

ASSINATURAS 

Semestral ....... ····-~·······.--~~-----"~···········Çz$.264,00 
Despesa c/ poslagem ······-·-·-·-·--······--·------··--· .Cz$ 66,00 

(Via Terreslre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ···················v·•·······u······•· __ Cz$ 2.00 
Tiragem: 2.200.ex~emplares. 

~ __ ao cumprimento de períodos de seguro de 
acordo com as disposições relativas a ele, os pe­
rlocios· de s,e9uro ou de emPrego cunipridos sob 
a leQislação do outro Estado Çontratante serão 
levados em conta para essa fina1idade, na medida 
dq possível, como se se tratasse de períodos de 
~eguro cumprid~ sob a l_egislaçãQ do primeiro 
Estado. - -

·mu[on 
Dlsposiç6es Relatlws a 

Legialação ApDcável 

Artigo VIl 

1. O trabalhador ao qual o presente Acordo· é 
aplicável não é sujeito senã,o à legislação de um 
s6 dos Estado~ Contratantes. Esta: legislação é 
determinada segundo o ·disposto neste Título. 

2. Sob reseiVa das disposições do presente 
Acordo: 

a) O trabalhador ocupado no tem"tório de um 
dos Estados_C~m~atant_es ~stará sujeito à legisla­
ção dest~ Estado; mesmo -que- tenha domicílio 
no território do outro Estado ou que a empresa 
ou o empregador que ocupa tenha sua sede ou 
seu domia1io no território do outro Estado. 

b) Os membros da equipagem de um navio 
sob o pavilhão de um dos Estados Contratantes 
estarão sujeitos à legislação em vigor neste mes­
mo EStado. Qualquer outra pessoa engajada pelo 
navio para tarefas de carga e descarga, de reparos 
ou de vigilância, quandQ o referido navio se en­
contrar no porto, estará sujeita à legislação do 
Estado sob cuja jurisdição_ estiver o navio. 
3. O pessoal de movimento de empresa de 
transportes aéreos estará sujeito à legislação do 
Estado Contratante em cujo território a empresa 
tenha sua sede. 

ArtlgoWI 
Ein derrogação das disposições dO parágrafo 

2, letra a, do Artigo precedente: 
a) "os membros das representações diplomá­

ticas e consulares, dos organismos internãcionais 
e _QU-tros funcionários dessas ff!:presentações, as­
siiTi-Cõmo seus empregados dornêsticos, sãO re­
gi~os,_ no que concem_e à previdência social, pela 
legislação, os tratadOs e convenÇões <jue lhes são 
apncaveis; 

b) os funcion6rios_ e_ o pessoal assemelhado 
de 1.1!1:> dos Estados Contratzmtes enviados para 
o terrft6rio de outro Estado, a fim de ali exercerem 

suas funções,_ estarão. s_LJjeÍt:Qs_ à leg~lação 9o Es­
tado Co_ntratante ~que pertença a_adm_inistraç~o 
que os o~upe; 

c) o trabalhador _de wna empresa sediada em 
uni dos Estados Contratantes, que tenha sido des­
tacado para o território do outro Estado Contra­
tante por um perlodo limitado, permanecerá su­

jeito à legislação em vigor no Estado de origem, 
: d8de que- a duração prevista do seu trabalho 

não exceda a 12 (doze)_meses. Esta situação po­
derá, excepcionalmente, ser mantida ni"ediante 
acordo prévio com o_ Governo_ do país onde se 
exerça o trabalho ocasiol')al; 

d) se a duração do trabalho a se efetuar se 
prolongar, em razão de circuns:tânci~ imPrevis­
tas, além da duração-' primitivamente prevista de 
12 (doze) meses, a legislação em vigor no Estado 
onde ele trabalha habitualmente pode continuar 
aplicável, por exceção, desde que a autoridade 
competente do Estado onde ele se ocupa tempo­
rariamente esteja de acordo; 

e) as regras e_stabelecidas nas alíneas "c" e 
"d" do presente Artigo são aplicáveis igualmente 
às pessoas que exerçam atividade independente 
no território de um dos Estados Contratantes e 
que se encontrem para a ex~cução desta atividade 
no tetri\Qrio do outro Estado pOr ilh'l período limi-­
tado. 

Artigo IX 

As autoridades competentes dos dois Estados­
Contratantes podem prever, de oom1Jlll acordo, 
exceções às disposições enunciadas nos Artigos 
VII e VIII para determinados trabalhadores ou para 
certas cat~gorias de trabalhadores. 

TirULOUI 

DisPosições Partlculores Relativas as 
Diferentes Categorias de Prestações 

CAPITULO I 

DOénça, Maternidade e 
Prestações Famlllals 

Artigo X 

Se a legislação de um dos Estados Contratantes 
subordinar a aquisição, a manutenção e a recupe­
ração do direito às"prestações em espécie ou em 
natureza ·ao cumprimento de períodos de seguro 
ou de _emprego, a instituição competente levará 
em conta. na medida do possível, os periodos 
de seguro ou de emprego cumpridos sob a legis-
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!ação do outro Estado Contratante. comd ,Se se 
tratasse de períodos cumpridos sob a legislação 
do primeiro Estado. 

Artigo XI 

I. O tituJar de um~ prestação em dinheiro devida 
segundo as legislações dos dois Estados Contra~ 
tantes. assim como seus dependentes que resi~ 
dam permanente ou temporariamente no territ6~. 
rio do outro _Estado, recElberão as _prestações em 
natureza da instltui):ão do Estado do lugar de resi­
dência permanente ou temporária, a <::argo desta 
instituição. 
2.. O titular de uma prestação em dinheiro devida 
segundo a legislação de um só dos Estados Con­
tratantes, bem como seus dependentes que resi­
dam permanente ou temporariamente no territó­
rio do outro Estado, receberão as prestações em 
natureza da instituição deste último Estado segun­
do a legisJação nele aplicável. A instituição que 
conceda a prestação em dinheiro reembolsará 
as despesas daquelas prestações à inStituição que 
as fornece. 

Artigo XII 

As autoridades competentes poderão regular 
por um acordo administrativo a concessão das 
prestações por doença ou de maternidade aos 
trabalhadores e aos seus ç:iependentes que trans­
feriram sua residência ou permanência no territó­
rio daquele dos dois Es_taç:los Conttat.:,.ntes que 
não for o competente, e que preencham as condt­
ções previstas pela legislação deste último Estaçl.o. 

Artigo XIII 

As despesas com prestações em natureza for­
necidas por um dos Estados Contratante$~ conta 
da instituição do outro Estacto, em virtude de dis­
posições do presente Acorcto~ serão reembolsa­
das pela forma determinada nos acordos adminJs­
trativos previstos no Artigo XXI._ 

Artigo XIV 

As autoridades competentes dos dois Estados 
Contratantes poderão regular, de comum acordo, 
com base nas suas legislações nacionais, as medi­
das necessárias para a aprovação-da concessão 
das prestações familiais no território daquele dos 
dois Estados Contr;;ttantes.onde:_a instituição com-
petente não tenha sede. · 

CAPITULO li 
lnvaUdez, Velhice, Morte 

Artigo XV 

1. a) Se o trabalhador houver secessiva ou ai· 
temativamente sujeito às legislações dos dois Es· 
tados Contratantes, os períodos de seguro, cum­
pridos de con(ormklade com a legisl~ão de cada 
um dos dois Estados, _serão totalizados com a 
con~U_ç~o de que não se superponham: para a 
aquJSJçao, a manutenção e a recuperação do direi­
to às prestações. 

b) Se a legislação de um d~~ E~dc;~~C~ntra~ 
tantes subordinar a concessão de certas presta­
ções à condição de que os períodos de seguro 
tenham sido cumpridos em sua profissão sujeita 
a disposições especiais. os períodos cumpridos 
no outro Estado sob disposições correspondentes 
ou, em sua falta, na mesma profissão ou nomes~ 
mo emprego, serão totalizados exclusivamente 

para efeito da concessão dessas prestações. mes­
mo que não existam no outro Estado disposições 
especiais para a mesma profissão ou o mesmo 
emprego. Se, levados em conta os períodos assim 
cumpridos, o interessado não satisfazer as condi~ 
ções exigidas para se beneficiar das ditas presta­
ções, os períodos serão conciàerados para a con­
cessão das prestações de_ acoçdo com :;lS dispo-
sições gerais. . .. 
2. Se o trabalhador satisflU:~r as condições Pre· 
vistas peJa legislação de wrí dos Estados Contra­
tantes para a concessão das prestações sem que 
a totalização dos períod,os de seguro menciona­
dos no parágrafo prec.:edente seja necessári.:i, a 
instituição competente deste estado determirlará 
o montante das prestações segundo os períodos 
de seguro cumpridos exclusivamente conforme 
as disposições da legislação por ela aplicada. Esta 
disposição se aplicará igualmente no caso em 
que o beneficiário tenha às prestações por parte 
do outro Estado Contratahte-·cákuladas em Coh· 
formidade com o parágrafo 3. 
3_ .Quando um trabalhador não puder fazer valer 
um direito às prestações_em Virtude dos períodos 
de seguro cumpridos segundo a legislação de 
um Estado Contratante, a instituição competente 
deste Estado determinará_ o_ !=lireito às prestaÇões 
totalizando o_s períodos de seguro cumplidos de" 
acordo com a legislação do outro Estado Contra­
tante, na medida do possível, para o cumprimento 
das condições previstas pela sua própria legisla­
ção, e _ç_alculará o montante da prestação em con­
formidade com as seguintes disposições: 

a) determina-s_e o montãnte" teórico da presta­
ção à qual o interessado poderia pretender se 
todos os periodos_ de seguro totalizados houves­
sem sid9 cumpridos segundci--ãs disposições de 
sua legislação; --

b) em seguida, determina-se o montante efeti­
vo da prestação à qual o interessado tem direito 
na b_aSe __ @ m9ntante teóricO -indicado na letra 
a, se"gundo o pro data da duração dos perí_odos 
de seguro cumpridos sob a legislação que a insti~ 
tulção aplica, relativamente à duração dos período 
de seguro cumpridos nos dois Estados. 
4. Se a legislação de um dos Estados Coi-rtra­
tantes prevê que_ o cálc.ulo das prestações baseia­
se no salário ou riãs contnbuições~.~ in:!:;titl,liçãa: 
que determinar a prestação em virtude do pre-­
sente Artigo levará em conta .exdusivamente o 
montante dos salários ou das contribuições versa­
das segundo a legislação que ela ap~ca. 
5. Por derrogação às disposições do parágrafo 
1, letra a, se a dur.aç.ão total dos perlodos de 
seguro cumpridos sob a legislação de um dos 
Estados Contratantes não atingir um ano e se, 
levados em conta apenas estes períodos, nenhum 
direito às prestaçõeS for adquirido em vfrb.Jde das 
disposições dessa legislação, a instituição desse 
Estado não será obrígada a conceder as presta­
ções em razão dos ditos períodos. Em contrapo­
sição, a instituição competente do outro ES@do 
Contratante deverá levar em-conta estes períodos 
de seguro, seja para a abertura do direito, seja 
para o cálculo da prestação. 

ÂltfGoXVI 

O valor das prestações devido por parte das 
instituições competentes dos Estados Contratan­
tes não poderá ser inferior ao valor minimo da 
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prestação em virtude da legislação do Estado 
Contratante em cujo território o beneficiário re­
sida. 

Artigo XVII 

Se a legislação de um dos Estados Contratantes 
subordinar a concessao das prestações à condi­
ção de que o trabalhador, no momento da verifica­
ção de sua situação para a outorga das prestações 
esteja sujeito à legiSlação d.o dito pais, esta condi­
ção será considerada como cumprida no c:aso 
em que, no momento da verificação dessa even­
tua1idade, ele estiver sujeito à legislação do outro 
Estado ou tiver direito às prestações no outro 
Estado. ~ ~ ·~ 

. ~ TirULO IV 
DiSpO.Ições Finais e Transitórias 

ArtigoXVm 

1, As autõiidades competentes, as institui~ 
çõe.S e·os organismos de ligação dos dols Esta_d.os 
Contratantes comun_icar-$e-ão entre si qualqu_er 
informação concernente: 

a) às medidas tomadas para a aplicação deste 
Acordo; 

b) às modificações de sua legislação que pos­
sam estender a __ &plicação deste Acordo. 
2.. Para a aplicação deste AcorQo, as autoridades 
e as instituições dos Estados Contratantes deve­
rão ajudar-se mutuamente ~ agir como se_ se tra­
tasse da aplicação de sua própria legislação. Esta 
ajuda mútua será em princípío gratuita. 
3. Para a aplicação deste Acordo as autoridades 
e as instituições dos Estados Contratantes pÕde,. 
rão comunicar-se diretamente entre si, e bem as­
sün com as pessoas interessadas e seus manda­
tários. 
4. As autoridad~s. as instituiç_ões e _as jurisdições 
de Um dos Estados Contratantes não poderão 
reJeitar os pedidos ou outros docymentos que 
lhes forem dirigidos ria- tirigua oficial do outro 
EStaâo COntratante. 

Artigo XIX 

1. As vantagens das isenções ou_reduções_ de _ 
taxas de selos, eustas de cartório e de registro, 
previstas pela legislaçáo-de um dos Estados Con­
tratantes para as peças ou documentos a serem 
produzidos para a aplicaÇão da legislação desse 
Estado, serão extensivas às _peças ou documentos 
análogos a serem produzidos para a aplicação 
da legislação do outro Estado Contratante ou do 
presente Acordo. 
2-.- Todos e quaisquer atos, document_Õs e peças 
a serem produzidos para a aplícação deste Acordo 
estarão dispensados do visto de legalização das 
autoridades diplomáticas ou consulares. 
3. Os j)edidos, dedaraçã(.) ou recursoS que de­
vam ser apresentados, em um prazo determinado, 
a urna autoridade ou a um organismo de um 
dos países COntratantes serão considerados cõ-­
mo admissíveis se forem apresentados no mesm'o 
prazo a. uma autoridade ou a um organismo cor­
respondente do outro país. 

Artigo XX 

As autoridades, as instituições e os organismos. 
dos dois Estados Contratantes poder ação_ corres-­
ponder-se diretamente entre si, e bem assim -cófu 
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as pessoas interessadas na sua líng~ oficial ou 
nas línguas inglesa ou francesa. 

Artigo XXI 

I. A aplicação-deste Acordo será regu]amentada 
por meio de acordos administrativ~ cuja elabo­
ração poderá ser atribu.(cl.o, pelas autoridades 
competentes, a uma comissão mista composta 
de representantes das Partes Contratantes. 
2. Os acordos administrativos referidos no pará­
grafo precedente entrarão em vigor por troca de 
notas entre os dois Governos. 

Artigo XXII 

1. A instituição competente de um dos Estados 
Contratantes será obrigada a efetuar, a pedido 
da instituição competente do outro Estado, os 
exames médicos necessários para Os beneficiá­
rios Que se encontrarem em seu territóriO. 
2. As despesas dos exames médicos, bem como 
dos exames necessários à concessão das presta· 
ções estarão a cargo, reciprocamente, das institui­
ções que os houverem efetuado. 

Artigo XXIU 

1. Para a aplicação- do presente Acordo, qual· 
quer requerimento, envio de documentos, pedido 
de reembolso ou solicitação de informações será 
feito por intennédio dos organismos de ligação, 
que são: 

a) para a Grécia: o Instituto de Seguros SiJdafs 
(I.K.A) 

b) para o Brasil: o lnstlt\.ltO Na~lonal çie Previ­
dência Social (lNPS). 

2. Os orQãnismos de ligaçãO eSi.abele.Cerã.o se~ 
gundo as necessidades e em comum acord~ os 
formulários e_ cartas-padrão convenientes pa;a a 
aplicação deste Acordo. 
3. Os organismos de ligação poderão igualmen­
te estabele<:er entre si modalidades administra­
tivas de aplicação deste Acordo e dos acordOs 
administrativos, a fim de que isto se faça da me­
lhor fonna possível, de acordo com seu espírito 
e sua letra. 

Artigo XXIV 

I. Os pagamentos decorrentes deste -Acordo 
deverão ser efetuados legalmente na moeda no 
pais Contratante que os fiZer. --
2. No caso em que limitações monetárias forem 
estabelecidas mum dos Estados Contratantes Os 
dois Governos tomarão, imediatamente _e em ~o­
mum. medidas para assegurar a transferência en­
tre seus territórios das somas pecuniárias neces­
s.:irias aos fins do presente Acordo. 

Artigo XXV 

I. O presente Acordo é concluído por prazo in­
determinado, salvo denúncia por uma das partes 
C_ontrata~tes. A denúncia será efetuada por via 
dtplomatica e produzirá efeito a partir de seis me­
ses contados daquela que se seguir à data de 
recebimento da notificação. 
2. Em caso de denúnda, as estipulações deste 
Acordo permanecerão aplicáveis aos direitos ad­
quin~os -durante o período em que ele estiver 
em vrgor. 
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3. 05 direitos em curso de: aquisição _no m9-
mento em que este Acordo deixar de vigora.r_serão 
previstos. de comum acordo, pelas Partes Contra­
tantes. 

4. As autoridades consulares dos Estados Con­
tratantes poderão representar, sem mandato go­
vernamental especial, os nacionais do seu próprio 
Estado perante as autoridades competentes e os 
organismo de gestão em matêria de previdência 
social do outro Estado. 

Artigo XXVI 
Cada Parte Contratante notificará a outra a res­

peito das disposições tomadas para a execução 
deste Acordo, o qual entrará em vigor no primeiro 
dia do segundo mês seguinte àquele durante o 
qual os instrumentos de ratificação forem troca~ 
dos. 

Artigo XXVII 

1. O presente Ác.ordo não assegura direito al­
gum ao pagamento de prestações por período 
anterior à data de sua entrada em vigor. 
2._ O perfodo de seguro cumprido em ~rtude 
da legislação de cada um dos Estados Constra­
tantes antes da entrada em vigor do presente 
,Acordo será levad9 em consideraçãO para ~plic;_a~ 
ção de suas disposições. -

A regra enunciada na frase anterior não atinge 
as disposições das legislações dos dois Estados 
Contr~nre.s ~e se refiréiDl ao campo de aplica­
ção temporário -das ·referidas lesgislações. Os 
acordos adminstrativos previstos no Artigo XX1 
determinarão a forma de aplicação da disposição 
precedente. 

3. Os direitos adquiridos anteriormente à entra­
da em vigor do pres_ente Acordo e o pagamento 
das prestações poderão dar ensejo à revisão, a 
pedido dos intere_ssados,levando-se em conta as 
disposições deste Acordo. 

4. Nos casos mencionados no parágrafo 3 deste 
Artigo, as prestações serão deVidas a cOntar da 
data da apresentação do pedido. Entretanto, caso 
o pedido seja apresentado dentro do prazo de 

' dois anos a partir da entrada em vigor do presente 
Acordo, as prestações serão devidas a partir dessa 
data. 

Artigo XXVIII 
O. presente Acordo será ratificado pelos Esta­

dos Contratantes segundo os procedimentos de 
cada um_ e os instrumentos de ratificação serão 
trocados no mais breve prazo. 

Em fé do que, os PlenipotenCiários dos dois 
Estados Contratantes asSl'naram o presente Acor-_ 
do. 

Feito em Atenas, aos 12 dias de setembro de 
1984, em três exemplares originais nas línguas 
portuguesa, grega e francesa, a língua francesa 
devendo prevalecer em caso de divergência de 
.-i.n.mretação. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 
Alarico Silveira Junior, Embaixador. 

Pelo Governo ~ República Helênica: Roula 
Kaklamanaki, Vice-Ministro da Segurança Social. 

Outubro de 1987 

faço _saber qu~ o Sena9-o federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da ConstiJW_ç:ão, e 
eu, Humberto LuCena, Presidente, J?romulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 1'1•174, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cravlnhos, Estado- de são Paulo, a con­
tnJ.tar operação de crédito no valor de 

· Cio3)194-069,60 (três mDhões, quatro­
centOs-e noventa e quatro lnil, sessenta 
e nove cri:Jzados e sessenta centavos). 

Arl 1 o É a Prefeitura M._unicipal de Cravinhos, 
Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 
da Resolução no 93, de 11 ·de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção .de crédito _no va)or de Cz$ 3.494.069,60 (três 
millhões, (.luaf.r_ocentOs e noventa e quatro mil, 
sess_enlil e ppve ~dos e·sessenta centavos), 
junto_ ao Banco do Estado de São Pau1o_S/A, este 
na qualidade de agente financeiro da operação, 
destinada à execução de obras de infra-estrutura 
no Conjunto Habitacional "João Berbel", no Muni­
cípio, obe.ckdda_s _ _as condições admitidas pelo 
Banco Centr~- do Br~j_l, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Res_olu_ção entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 23 de outubro de 1987. 
--senador Humberto Lucena,Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constitufção, 
e eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a 
seguinte- -

RESOWÇÃO N• 175, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Be­
lo Horizonte, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor 
cor-respondente em cruzados, a 

- ----466.400,00 Obrigações do Tesouro Na­
dona( 011'1. 

Art. 19 t a Prefeitura Municipal de Belo Hori­
zonte, Estado de Minas Gerais, nos termos do 
artigo 29 da Resolução n9 93, de 1916, alterada 
pelaResoluçãon9140, d~Sde dezembro de 1985, 
ambas do senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crêdito_nQ valor _c.orrespondente1 em 
cruzados, a 466.400,00 Obrigações. do Tesouro 
Nacional-OTNS, junto à Ca~ Econômica Fede­
ral, esta na qUalidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Des_eiwolvimento Social- FAS, desti­
nada à construção de instalações e aquisiç~o de 
equipamentos para as polícias e corpo de bom­
beiros, no Município. 

Art. ~- ESta Resolução eli.tra em vigor na data 
de suã-publicação. _ _ ·-

Senado Fé dera!, em 23 de outubro de 1987. 
-Senador Humberto Lucena, Presiderlte. 

Faço saber que o Senado_fe._de~al ap_rqvou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da ·constituição, 
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e eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• 176, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Mi~ 
nas Gerais a elevar em Cz$ 
732.551.232,00 (setecentos e trtnta e 
dois mllhóes, quinhentos e cinqüenta e 
um mn. duzentos e trinta e dois cruza. 
dos) o montante de sua dívida conso­
Hdada. 

Art. 1 ~ É o Governo do Estado de Minas Ge­
rais, autorizado a elevar, temporariamente, o parâ­
metro do item In do_artigo.29 d~ _Reso.l_liÇãon~ 
62, de 28 de outubro de 1975, modi_fi_ca~ pela 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, am­
bas do Senado Federal, a fim de que possa realizar 
operação de crédito no_yal_or de Cz$ 
732.551232,00 (setecentos e tiiilta e dois mi­
lhões, quinhento_s e cinqüenta e um mil, duzentos 
e trinta e dois cruzados), corre_spondente a 
6.884.880 Obrigações do Tesou_ro de Minas­
OTM, destinados ao giro de parte de sua dívida 
consolidada interna intralimite mObiliário, venciilel 
no presente exercído, 

Art. 2'?_ ESta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 23. de OL!tubro d~_-1987. 
-Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inclso VI, da Constituição, 
e eu, Humberto· Lucena, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N•l77, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Vár­
zea da Palma, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação e crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
13.533,83 Obrigações do Tesouro Na­
dona! - 011'1-

Art 1'~ ~ a Prefeitura Municipal de Várzea da 
Palma, Estado de Minas Gerais, nos termos do 
artigo 2'? da Resolução n" 93, de 11 de. outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
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autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 13.533,83 
ObrigaçõeS do Tesouro Nac;ional - OTN, junto 
à Caixa EcOnômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinada à implantação 
de Escola Profissionalizante a nível de 1" grau, 
curso de curta duração, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de outubro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

_ faço saber que o Senado Feder~_ aprovou, nos 
termos do artigo 42, incisO VI, da Constituição, 
e ell, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLOÇÁÓ N• 1 tu, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, 
a coJitnitar operaÇão âe crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
31.954,89 Obrigações do Tesouro Na­
donal- 011'1-

_Art. l<~ __ É a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da Bahia, nos termos do artigo 
2~ <;lã Resolução n9 93, de 1 I ae outubro de 1976, 
alterada pela ResolUÇão n" 140, de 5 de dezembro 
de I985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 31.954,89 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN; junto à Caixa Eco­
riôrilica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de complexo edu­
cacional a nível de 19 grau e profissionaJizante, 
no Município. 

Arl 2° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de outubro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

F<.}ço ~er que o Senado Federal aprovou; nos 
tef!rros do artigo 42, in~iso VI, da C9n_stituição, 
e eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a 
~eg~il)~e _ __ _ 
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RESOLUÇÃO N•179, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de São 
Félix do Plaui, Estado do Plaui, a contra­
tar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.692,16 Obri­
gações do Tesouro Nadonal - 011'1. 

Arl 1" É a Prefeitura Municipal de São Félix 
do Piauí, Estado do PiauL nos termos do artigo 
21' da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9140,_ de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado federal, autorizada 
a contratar operaÇão de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.692,16 Obrigações 
do T escuro Nc;,cjQnal- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à aquisição de vefculo para trans­
porte escolar, no Município. 

Art 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de !;u,;pUblicaçao. 

Senado Federal, 23 de outubro de I 987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber o que o Senado Federal aprovou, 
e eu, Humberto Lucena, Presiden~e nos termos 
do art 52, item 30, do Regimento lntemo, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLOÇÃO N• 180, DE 1987 

Rerratiftca a Resolução n'~ 14, de 1987 

Art. I" O artigo 1" da Resolução no 14, de 
4 de abrtl de 1987, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

.. Art. 1<~ É a Prefeitura Municipal de Es­
trela, Estado do Rio Grande do Sul, nos ter­
mos do artigo 2<~ da Resolução n" 93, de 
11 de outubro de I 976, alterada pela Resolu­
ção n9 140, de 5 de dezembro de 1985, am­
bas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 Obriga­

-ções do Tesouro Nacional- OTN, junto ao. 
Banco do Estado do Rio Grande do SUl S!A. 
este na qualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à implantação e/ou me­
lhoria do sistema viário, pavimentação, cor­
dões e calçamentos, na sede do Município, 
no âmbito do Promunidpio." 

Art Z' Esta reSolu_ção _entra em vigor na data 
de sua pubiicação. 

Senado Federal, 23 de outub{-Õ de 1987. -
tfumberto Luc~a, P!:_~~dente. 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 71' SESSÃO, EM 22 DE 

OCITUBRO DE 1987 

J.I-ABERTURA 

!2- EXPED!Et'ITE 

SUMÁRIO 
1.2.1- Oficio do Presidente do Supre­

mo Tribunal Federal 

-N• S/44/87 (n•201/87, na origem), enca-
- minhando ao Senado Federal cópias das no-

tas taquigráficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tnbi.mal Federal nos autos do Re-

curso Extraordinário n" 105.609-6, do Estado 
de São Paulo. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

....;..;.Recebirnento do Oficio S/43, de 1987, 
do Govema.Qor do Estado de São Paulo, solici­
tando auto!Uação do Seriado Federal a frn 
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de que aquele Estado possa rea]lzar operação 
de empréstimo extetno no valor de US $ 
174,000;000.00, para·os fins que especifica. 

1.2.3 - Ofido 

-N9 142/87, do Presidente do Supremo 
T nbunal Federal, comunlcando a decisão da­
quela Corte, julgando a Representação n9 
1.260-3, 

1.2.4- Requerimento 

-N' 172/87, do SenaOor Car!QS D~'Ca_rlL 
solicitando autorização para desempenhar 
missão no exterior, 

1.2.5-Ofído 

N? 91/87, da Uderança do PDS, referente 
a substituição de membro na Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito .. 

1.2.6 - Comunicação da Presldênda 

-Recebimento, em 20 d_o cqrrente, da cp­
munlcaç:ão do Senador L9uriva1J~apti~ de 
que se ausentaria do Pais, a partir do dia 21_. 

1.2.7- DiaCUI"S08 do Expediente 

SENADOR WRGfLIO TÁVORA, como lider 
do PDS ......,. Reforma Ministerial. 

SENADOR JcMO MENEZES -·Fabrica­
ção e proteção de softwear. 

SENADOR I'IA(JRO BORGES, corno l,lder 
do PDC - Projeto Calha Norte. - - -

1.2.8- Requerimentos 

-N~ 173/87, do Senador Fernando Henri­
que Cardoso e outros Senadores, soliCitando 
que não seja realizada sessão do Senado nos 
dias 26- de outubro e 2 de noveníbró do cor­
rente ano, nem haja e,q,ediente erll sua Secre-
taria. Aprovado. -

- N? 174/87, do Senador Luiz Viana, solici­
tando informações ao Poder Executivo. 

1.3-ORDEM DO DIA 

-Projeto de_L~is~ta Çâmara n9 36, de 1987 
(n" 197/87, na Casa de origem), que altera 
dispositivos da ~i n>? 7 .®4, de 26 de maio 
de 1987, e determina outras providências: 
Aprovado. PÀ sanção. -

-Projeto de Lei_da CKmara n?40, de 1987 
(n9 198/87, na Cas.<t de o!j_gem), de it:~iciativa 
do Senhor Presidente da República, que auto­
riza a instituição de fundações e dá outras 
providências. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 41, de 1987 
(n~ 158/87, na_ Casa de origem), que dispõe 
sobre os preços mínimos da uva. AprõYadO. 
A sanção. - .. 

-Projeto de Resolução n9 178, de 1987, 
que autoriza o Governo do Estado c;!.e MinaS 
Gerais a contratar operação de crédito nq_valor 
correspondente, em cruzados, a 
45.000.000,0Q.Obrigações do Tesouro Nacio­
nal -OTN. Aprovado. 

-Redação final do ProjetQ de Resolução 
n<? 178187. Aprovada. À promulgação. 

- --Votação, em turno único, do .Requeri­
mento n9 57,-de 1987, de autoria do Senaàor 
Roberto Campos, sol!citandci, nos termos do 
art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de U;!i do Senado n~ 141, 
de 1983; de _sua autofia, que agiliza as redu­
ções de jornada de trabalho e conseqüentes 
de salário para evitar dispensas de pessoal. 
Aprovado. 

..-.-..Votação, em turno único, do Req_ueri­
. mento ne 58, de 1987, de autoria do Senador 

- ~ Roberto Campos_. solicitando, nos termos do 
art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n<? 142, 
de 1983, de_sua autorja, que regulariza s~m 
aumento de incidências 9 Imposto Único so­
bre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e 
Gasosos. Aprovado. 

· -Votação em turno único, do Requen'men­
to n~ 59, de 1987, de autoria do Senador Ro-

- _b_e_dQ Campos, solicitando, nos termos do art 
-: ~67 do Regimepto InternO, o desarqUivamento 

do PrOjetO de Lei do_Sffilado n9189, de 1983, 
-aesua autona, que dispõe sobre a antecipação 
parCelada da gratificação salarial e respectiva 
correção monetária e dá outras providências. 
ApJ'ovado. · 

-:-:-Votação, em turno único, do Requeri­
mento n~ 60, de 1987, de autoria do S_eitádor 

- Roberto Campos, solicitando, rios tefiTlos do 
art. 367 do Regimento Interno, o desarqui-

-- \r,!lmentó do Projeto de Lei do SenaQo _n<? 48, 
de 1984, de sua ~u_toria, que dispõe sobre 
a política nacional de informática e dá outras 
pii1viâê~cias. A-provado. 

-'--=-' -- -Votação em turno único, do Requerimen­
to n~ 83, de 1987, de autoria do Senador Virgí-

-· -lia Távora, solicitando, nos termos regimen­
tais, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 353, de 1985, do Senador Nivaldo 
Machado, que isehta dO Imposto de Renda 
os ex-combatentes daJI Guerra Mundial, e dá 

-· -- outras providências. Aprovado. 

- -Votação, em turno único, do Requeri-
mento nl' 1.59, de 1987, de autoria do Senador 
Nelson _Camelro, solicitando, nos termos do 
-art. 76, do Regimento Interno, a composição 

-- --ae-- wna comissão especial, formada por 5 
_(~joc:::o)__m~mbros de preferência diplomados 
-em Medicina, para no prazo de 30 (trinta) dias, 
realizar estudos e levantamentos sobre as 
oc.or_r_ências recentemente verificadas em 
G6iàni;i,-l-elativas à contaminação de pessoas 
por substâncias. radioativas. Retirado da pau-

- ta pelo autor, nos termos do Requeriniento 
n" 176187. 

_ -Parecer d_a Comissão de Relações Exte­
-· riOreS sObre a Mensagem n9 114 de 1987 {n9 
- 178/87, na origem), de 6 de ju1ho de 1987, 

pela qual o S~nhor :Pre~ident~ da República 
submete à deliberação do Senado a_escolha 
do Senhor R~ul Feril.ando Belford Roxo Leite 
Ribeiro~ Ministro de Primeira Casse, da car~ 
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Empaixador do _Brasil junto à República do 
Peru, Apreciado em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações ~e.­
riores sobre a Mensagem n" 116, de 1987 
(n'180/87;naorigem), de 6dejulhode !987, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação d.o Senado a escolha 
do Senhor Luiz Augusto Pereira Souto Maior, 
Ministrõ--de Primeira Casse, da carreira de Oi­
plom.:rta, para exercer a fim_ção de Emb"aixãdor 
éi.O BraSiTjuntô aO Reino da Suécia. Apreciado 
em sessão secreta . 

-Parecer da Comissão_ de Relações Exte~ 
riores sobre a Mensagem n9 123, de 1987 
(n9 205/87, na origem), de 24 de julho do 

·'c-c:>rrent_e ano, pela qual o Senhor Presidente 
-cia República submete à deliberação do Sena .. 
-do a escolha do S~nhor Marcos Henrique Ca-
riiillo ·côrtes, Embaixador do Brasil juntq à 
Comunidade da Austrália para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de Vanuatu. Apre .. 
-Clado -em sessão secreta. 

-Parecer da Comtssão de Relações Ex-
teriores sobre a Mensagem n>? 136, de J 987 
{n9 231/87, na origem), de 6 de agosio do 
corrente-ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Cãrlos Norberto de 
Oliveira Pares, Ministro de Segunda Classe, 
da carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ç5Q de Embaixador do Brasil junto à República 
ae çra:na. Aptedac:lo em sessão Secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores,. sobre a Mensagem n9 137, de 1987 
(n>? 232/87, na origem), de 6 de agosto de 
1987, pela qual o Senhor Pre_sidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es.-_ 

--colha do Senhor Ernesto A1berto Ferreira de 
CwvaJho, Ministro de Primeira Casse, da car-

, reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República De­
mocrática_ Alemã.Apreclado em sessio se­
creta. 

-Parece f da Comissão de Relações Exte­
riores Sobre a Mensagem n9 138, de 1987 
(n~ 2'33-/87, na origem), de 6 de agosto de 
1987, pela qual o Senhor Presldente da Repú­
blica submete à deliberação <;lo Senado a es­
colha do Senhor Edmundo Radwanski, Minis­
tro de Segunda aasse, da carreira de Diplo­
mata. para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à Jamaica. Apreciado em ses­
são secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n9 140, de 1987 
(n9 236/87, na origem), de 12 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do &,mor José Jerônimo Mos­
cardo de Souza, Ministro de Primeira Qasse, 
da carreira de ·Diplomata, para exercer a fun~ 
ção de Emb.:lixador do Brasiljunto à República 
çla Costa Rica. Apreciado em sessão secre­
ta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exte­
riOreS sobre ·a Mensagem n? 157, de 1987 

.(n9 '257/87, na origem), de 25 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena-
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do a escolha do Senhor Ronaldo Costa; Minis­
tro de Primeira Classe, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador 
do BrasH junto à Repú.bllca do Chile. Apre­
dado em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Rela_çóes Exte­
riores sobre a Mensagem n? 186/87 (n9 
294/87, na origem), de 8 de setembro de 
1987, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à delibera_ç_ã_o do Senado a es­
colha do Senhor Mauro Sérgio da Fonseca 
Costa Couto, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
do Iraque. Apredado em sessão secreta. 

-Projeto de Resolução n? 159, de 1987, 
de autoria da Comissão Diretora, que altera 
dispositivOs da Resolução n? 73, de 1984, do 
Senado federal, e dá outras providências. Dis­
cussão encem~da, do projeto e da emenda 
após parecer proferido pelo relator Senador 
Ronaldo Aragão, ficandO a votaçãO para a ses­
são seguinte. 

-Mensagem n~ 218, de 1987 (n9 340/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
retificada a Resolução n<:> 264, de 1986, que 
modificou a Resolução n9 8, de 3 de abril de 
1986, autorizando o Governo do Distrito Fede­
ral a contratar operação de. créditÕ no vãior 
de Cz$ 702.372.620,15 (sete_centos e dois mi­
lhões, trezentos e setenta e dojs mjJ. ®iscentos 
e vinte cruzados e quinze centavos). Discus­
são encenada do Projeto de_ Resolução n~ 
179/87, oferecido pelo Senador Meira Filho 
em· parecer proferido nesta data. devendo a 
votação ser feita na próxima sessão. 

-Mensagem n' 21g de 1987 (n' 342187, 
na origem),relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Cuiabá, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 83.740,60 Obrigações do Tesouro Na­
dona!- OTN. Discussão encem~da do Pro­
jeto de Resolução n~ 180/87, oferecido pelo 
Senador Márcio Lacerda em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na pró­
xima sessão. 

-Mensagem n' 220, de 1987 (n• 343/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Muni_cipal de Morro do 
Chapéu, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no va1or correspondente, em 
cruzados, a 80.000 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Discussão encerrada do 
Projeto de Resolução n<:> 181/87, oferecido pelo __ -· 
Senador Jutahy Magalhães em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na próxima sessão. . 

-Mensagem n? 221, de 1987 (n~ 344/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Morro do 
Chapéu, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 171.659,374 Obrigações do Te­
souro Nacional ---OTN. Discussão encer­
rada do Projeto de Resolução n' 182187, ofe-

retido pelo Senador Jutahy Magalhães em pa­
recer proferido nesta data, devendo a votação 
ser feita na próxima sessão, tendo usado da 
palavra na sua discussão o Sr. Nelson Car­
neiro. 

-Mensagem n' 222, de 1987 (n• 345/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Tefé, Esta­
do do Afnazqnas, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzado, a 
34.853,8CObrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encerrada do Projeto 
de Resolução n<:> 183/87, oferecido pelo Sena­
dor Áureo Mello em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na próxima 
sessão. 

-Mensagem n~ 223, de 1987 (nç 346/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Birigüí, 

-Estado de São Paulo, a contratar operação 
-de crédito no valor correspondente, em cruza-
dos, a 466.000,00 Obrigações do T escuro Na­
cional- OTN. Discussão encerrada do Pro­
jeto de Resolução n<:> 184/87, Oferecido pelo 
s-enador Mauro Benevides em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na próxima sessão. 

-M"erisagem n'? 224, de 1987 (n9 347/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Ml,lilicipal de São Mi­
guel do Oeste, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no valor corres­
pondente em cruzados, a 470.00Q,QO Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. Discus­
são encerrada do Proje!:o de__Resolução nç 
)85/87, oferecido pelo Senador Ronaldo Ara­
-gão em parecei"" proferido nesta data, devendo 
a votação-Ser feita na próxima sessão. 

-Mensagem n' 225, de 1987 (n• 349/87, 
na origem), rel_;;rtiva à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltabuna, 
Estaâo da Bahia, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 22l0.000,00--0brigações do Tesouro Nacio­
nal_- OTN. Discussão enceJTada do Prq'eto _ 

·de ResOlUçãO nç 186187, oferecido pelo Sena­
dor Jutahy Magalhães em parecer proferido 
nesta datá, devendo a votação ser feita na pró­
xima sessão. 

-Mensagem n<:> 226, de 1987 (n~ 350/87, 
na origem), relativa à proposta para que esteja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Itabuna, 
Estado da Bahia, a c_ontratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 250.000;00 Obrigações do Tesouro Nado­

-nal-OTN. Discussão encerrada do Projeto 
~C!. Resolução n.~ 187/87, oferecido pelo Sena­
dor Jutah_y _Magalhães em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ~r feita na pró­
xima sessão. 

-Mensagem n' 227, de 1987 (n• 351/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltabuna, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crê-

dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 300.000,00 Obrigações do T escuro Nacio­
nal- OTN. Discussão encerrada do ProjeJ:o 
de Resolução n" 188/87. oferecido pelo Sena­
dor Jutahy Magalhães em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na pró­
xima sessão. 

-Oficio n• S/42, de 1987 (n' 100/87, na 
origem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n9 126, de 1987, que auto­
rizou a Prefeitura Municipal de Rio Branco, 
Estado do Acre, a contratar operação de cré~ 
dito no valor de Cr$ 7.076.088.000 (sete bi­
lhões, setenta e seis milhões. novecentos e 
oitenta e oito mil cruzeiros). Apreciação adia­
da para a sessão de 3 de novembro próximo, 
nos termo_s_ do Requerimento n9 177/87. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Or­
dem do Dia 

-Requerimento n9 172/87, lido no Expe­
diente. Aprovado, após parecer da comissão 
competente. 

1.3.2-Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JaTAHY M4CV\LIVIEs- Pro­
jeto de ácido fosfórico da O,raíba Metais-6A. 

- SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder do 
PSB- Refoima ministerial. Reajuste dos ven­
drnentos _dos funci_Qnártos públicos. 

SENADOR ACJREO MELLO - Pr.ojeto Ca­
lha Norte. 

SENADOR ALBA!'IO FRANCO - Home­
nagem ao Senador Francisc:o Rollemberg, por 
ocasião da solenidade comemorativa_da 
emani::ipação"-política de Sergipe. 

SENADOR MAURiCIO COR~ - Situa: 
ção econômica nacional. 

SEriA!J6fr ALFT?EDO O!MPOS- Home­
nagem ao Día do Professor. 

SENADOR M4URO BENEVIDES- EJ<tin­
ção do INCRA. 

1.3.3- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a rea­
lizar-se _terça~ feira, dia 271 às_ 1 o horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-DISCCIRSO PRONUNCIADO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Almir Gabriel, proferido 
na sessão de 19-10-87. 

3-ATOS DO DIRETOR-GERAL DA 
SECRETARIA DO SENADO FEDERAL 

-Portarias n~ 28 e-29, de 1987. 

4-ATA DE COMISSÃO 

5 -MESA DIRETORA 

6- i..IDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 
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Ata da 71 ~ Sessão, em 22 de outubro de 1987 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, José Ignácio Ferreira, 

ÀS 1 O HORAS, ACHAM-SE PRESEiYTES OS 
SRS. SENADORES, 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Áureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo_ ~~gão -
João Menezes -Almir Gabriel - Ja_rbas Passa~ 
tinha - Alexandre Costa - Edison Lobão -
Hugo Napoleão- Virgílio Távora-:- Cid Sabóia 
<le Carvalho- Mauro Benevides ""'"":"José (\gripino 
- Lavoisier Maia - Humberto LuGena. - Rai­
_,QJ.undo Lira- Marco Maciel -Antonio Farias 
...,... Mansueto de Lavor- Guilhenne_ Palmeira -
_Qivaldo Suruagy- Teotônio Vilela F_ilho---:- Alba­
PP Franco- Francisco Rollemberg- Luiz Viana 
..,....Jutahy Mrwalhães- Ruy Bacelar -Jos~ Igná­
cio Ferreira'- Gerson Camata -João Calri1011 
....,... Jamil Haddad - NeJson Carneiro -:- Alfredo 
Cãmpos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fet­
nando Henrique Cardoso - Mauco Borges -
lram Saraiva- Irapuan Costa Júnior- Pompeu 
de Souza - Mauricio Corrêa - Meira Filho -
Roberto Campos .....:.... LoUre:mberg Nunes Rocha 
- Márcio Lacerda - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi-Wilson Martins- Leite Chaves 
-Affonso Camargo -JoSé Richa -Jorge Bor­
nhausen -Dirceu Carneiro - Nelsqn Wedekin 
- Carlos Chiarem - José Paulo Bi:sol - Jçsé 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - A 
ljstã. de presença acusa o comparecimento de 
tJ2 ~Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sbb a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro-Secretáifó irá proceder à leitura 
do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OACIO DO PRESIDENTE DO 

. SOPREMO lRIBar!AL FEDERAL 

N' S/44/87 (n• 201/87, na origem), de 15 de 
o.utubro do corrente, encaminhando ao Senado 
E_eçlêi'al cópias das notas taquigráficas e do acór­
cfa:O proferido pelo Supreno Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário n~ 1,0,?..609-6, 
do Estado de São Paulo, o qual declarou a incons­
ffi:tl"donalidade do parágrafo único do art. 26 do 
Decreto n? 17.722, de 1981. -

À Comissão de ConstitulçBo e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
O EXPediente lido vai à pubUcação. 

Jutahy Magalhães e Meira Alho 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu o Oficio S/43, de 1987 
(n9 33/87, na origem), do governador do Estado 
de São Pau1o, solicitando, nos termos do item 
IV .4o artigo 42 da Constituição, autorização do 
Senado Federa] a ftm de que aquele Estado possa 
_r_ealizar operação de empréstimo externo no valor 
de QS$ 174,000,000.60 (cento e setenta e quatro 
milhões de dólares norte-americanos), para os 
fins que especifica. 

Nos termos da resolução N<:> 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
rrlatéria. - - · -- · -

o SR. PRESIDEi'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. Prlmei­
ro:.secretárto. 

É lido o seguinte: 

.• c-SOPREMO 1RIBar!AL FEDERAL 
or. n• 142/87 - P/MC 

Em 19-de agosto de 1987. 

AD E><m• Sr. 
Senador Humberto Lucena 
Presidente dq ConfJr~so Nacioftal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex!', nos termos do art. 175 

do Regimento Jntemq, _que o Supremo Tribunal 
-Federal, em sessão plenária realizada no dia 13 
do corrente mês, julgaJ1dO a Representação n<:> 
12600, repres_entados Presidente. d" República 
e Congresso Nacional, proferiu a seguinte deci­
são: 

- ---'-'Julgou-se procedente a Representação- e 
declarou-se a inconstitucionalidade da ex­
pressão "desapropriação" contida na inciso 
li,_ do parágrafo 29, do artigo 1 o, do Decre­
to-Lei n" 1.641; de 7 dez;embro de 1978~ Deci­
são unânime". 

Apresento a V. Ex• os meus protestos de consi­
deração e distinto apreço. - Ministro José Néri 
da SDvelra, Vice-Presidente, no exercício da Pre­
sidência. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O ofíciO que acaba de ser lido será encaminhado 
à COmissão de Constituição e Justiça, para conhe­
cimento._ 
~ -Sobre a mesa, requerimento que s.erá lido pelo 
Sr. 19-SecretáriO. 

\ 

É lido o seguinte 

REQuERIMENTO 
N• 172, de 1987 

Tendo sido convidado a participar da Delega­
ção do Brasil à Quadrégima Segunda Sessão da 
Assembléia GeraJ da ONU, solicito me seja conce­
dida. autorização para desempenhar essa missão, 
nos termos dos arts. 36, _ § 29 da Constituição, 
e 44 do Regimento Interno. 

Esctar-eÇO que deverei estar ausente do País 
durante cerca de 30 dJ'as. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1987. -
Carlos de'Carll. 

- O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
De acordo com_ o_ art. 44, § 49 do Regimento 
Interno, este requerimento será remetido à Comis­
são -de Relações Exteriores, devendo ser subme­
tido à deliberação do Plenário após a Ordem do 
dia, em virtude do que se acha previsto no art. 
388, itein Illetra b, da Lei Interna. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 
1 ~-Secretário. - -

É lido o seguinte 

OF. n' 91/87 
Brasília, em 22 de citifubro de 1987. 

Senhor Vresidente, 
Solicito a Vossas Excelência as necessárias pro­

vidências no sentido da minha substituição como 
membro da Comissão Parlamentar Mista de In­
quérito c·riada pela Resolução n? 03, de 1987 (CN) 
pelo Senhor Senador Lavoisier" M~a. do Partido 
Democrático Social. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex" 
meus protestos de elevada estima e distinta consi­
deração. - Jarbas Passarinho, Líder do PDS . 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Será feita a substitUíÇão solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu, em 20 do corrente, comu­
nicação _do Senador Lourival Baptista de que se 
ausentaria do País, a partir do dia 21, para, em 
missão autorizada pelo Senado, participar, como 
observador parlamentar, da Quadragésima Se­
gunda Sessão da Organização das Nações Uni­
das. 
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ta seguinte a comunicação enviada à Pre­
sjdêncla 

Em 2.0 de outubro de 1987 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do País a partir de 21 
de outubro, para, devidamente autorizado pelo 
Senado, na forma do art. 36, § 29 d_a C_onstitl!ição, 
e art. 44 do Regimento Interno, participar, como 
observador Parlamentar, da Quadragésima Se­
gunda Sessão da Organização das Nações Uni­
das. 

Atenciosas saudações. ~ Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a--pa:JãVTa -ao nObre Senador Vrrgílio Tá­
vora, como Líder do PDS. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (PDS - CE. Co· 
mo Líder, pronuncia o seguinte discu_rso. Serp 
revisão do orador.) -Sr. PreSTdente, Srs. S~a-
dores: _ _ _ 

É nosso hábito não fazer discurso por escrito, 
nem ler, para enfado dos nossos pares, laudas 
e mais laudas de papel. Mas, vamos hoje abrir 
uma exceção, em parte do nosso pronunciamen­
to, que esperamos ser rápido. Gostariamos que 
os Srs._ Senado_(es prestass_em bem at_enção ao 
que vamos aqui dizer. Depois, teremos alguns 
comentários bordados a respeito. 

No Brasil, as palavras de ordein são consU­
midas como lenha no fogo. O que ontem 
era decisão-e esperança, hoje, é o de sempre: 
nem chega a ser desilusão, é só a mesma 
coisa. 

Digo isto, como é obvio, a prõpósito-da 
reforma ministeriaT"ReTorma, prop·riamente, 
não houve. Houve troc_a d_e ministros. E a 
contabilidade de "quem- p·erdeu" e "quem 
ganhou" interessa a poucos, interessa quase 
só aos drculos íntimos do poder. 

.Contrastando com e.ste ramerrão da "no­
va" e mesma Aliança Democrática.__só _que 
agora com a bandeira a mero pau, basta ler 
a entrevista de D. Paulo publicada ontem nes­
ta Folha. 

É que a rua, o povão, beira o desespero. 
O cardeal fala da fome que ronda a períferia 
e o desassossego que medra na classe mé­
dia. Poderia acrescentar a perplexidade ou 
o desalento da alta classe média e a falta 
de _decisão de investimento dos empresários. 

t:_ diante deste Brasil real (da redução das 
taxas _de crescimento, da irresponsabilidade 
social, do arrocho salarial e ainda por cima 
das nuvens que vêm do Norte acossadas pelo 
vento das quedas da Bolsa) que se torna _ 
ainda mais difícil compreender a politiquice. 

Brada aos céus a necessidade de equilíbrio 
e de grandeza. Quando haverá ne~ta Brasilia 
de todas as ilusões quem possa sentar-se 
à mesa sem punhais florentinos, sem a sede 
do cargo, sem mesmo as veleidades partidá­
rias para selara pazquenosleve a um rumo? 

Ou será que terrios- de embalarmos em 
novos sonhos e imaginar que depois da "no­
va•· Aliança Democrática, nesta marcha bati­
da à ré, só mesmo um movimento sísmico 
mais forte (quem sabe eleiçõeS gerais) pode­
rá sacudir a corte e produzir, com b embasa-

menta do voto popula~L uma situação nova 
que p_ernlita cortar o nO "górdio da indecisão? 

Ainda há tempo, mas pouco, multo pOuco 
para que o reencontro corrr a: esperança se 
fa~a._s_e_m traum_?!l_s_,_Sobra o "'panache" de 
.alguns e a· espaço pOlítico que a Constituinte 
abre para decisõeS de coragem. Acima do 
interesse de cada um. Soman_cio partidos e 
penSando !TI ais riáS ruas do que nos palácios. 

"õ"- . '' --~-~· ---· ~'""•·- ' • -

·Senhores, permitimo-nos ler o artigo de hoje 
de Fernando Henrique Cardoso._ üder do PMDB 
nesta casa, que expressa exatamente_o _ _que pensa 
o PDS a reSpeito da nova reforma ministerial. 

Mas dariarnos uma re_sposta a S. Ex' Diz que 
hâ, caro Sena:dor, ainda_nesta Brasília de todas 
as ilUsões~ quem_ possa- _sentar-se à mesa sem 
esses pUnhais florentinos a que V. Ex' s_e re[ere. 

, sem essa sede de cargo, sem, mesmo, as veleida­
des partidárias para _celebrar a paz que nos leve 
a um turno. 

Parece que no.sso Pa_rtiào de1,t um ex:~mplo a 
este respeito e os entendimentos elevados que 
V. Ex", em nome de seu Partido, conosco, em 
nome da Oj:>osição, tem mantido, mostram real­
mente que ainda há alguma .esperança neste Bra­
sil. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem! PaJmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a paJavra ao nobre Seilador João Mene­

zes, primeirO OrãdOr inStri(õ: -

O SR. JOÃO MEl'IEZES (PFL - PA. Sem 
revisão do orador.) .....;.... Sr. Presidente, Srs. Se~a­
dores: 

Evidentemente, no momento, não vo_u falar de 
reforma ministerial, embora tenha sido lembrado 
pelo eminente Lider Fernando Henrique Cardoso, 
que quer <ité colaborar, também, com essà: refor­
ma ministerial. 

O qUem e traz a estã tribuna, hoje, é um assunto 
·que-re-pU:t(fâa:rnaiodmportanc:ia, da maior gJcfvi­

dade pata- este País e que diz respeito ao soft­
ware. 

Fuf desigriaciO Relato i:_ n~.eornr:;osãQ -d,~ Consti­
tuição e_Justiç_;;, .geste._proces~ e, r_~dmeote, é 
wna rrialériã nOVã que não está suficientemente 
estudada no nosso País. Ehtão, com todo o cuida­
do estou procurando, pelo menos, tomar conheci­
mento, -dentrCtdO possivel. do relacionamento en­
tre as necessidades do País e_ {lo,_nec~!Pad,e, de 
desenvolvimento dessa nova riqueza que se criou 
e,_ para isto, tenho procurado ouvir as pessoas 
interessadas. 

Promovi debates em que compareceram cerca 
de 12 eritidades dos mais variados -pensamentos 

--e-a contrQvérsia se dá, princípalmente, quanto 
à prbteçãó -qUe--deve o Govemo brasileiro exercer 
sobre a fabricaÇã_o do software desta ou daquela 
forma. EXístein pessoas interessadas Que acham 
que- ele deveria ser livre, não- predsari~ de prote~ 
çâó, porque ·a indústria brasileira já tem alcançado 
um elevado índice de desenvolvimento. Outros, 
deram o seu depoimento declarando que n~o, 
que há necessidade de uma proteção que a indús­
tria brasileira do software precisa ser protegida 
porque, realmente, se olharmos o mundo, vere­
mos qUe os Estados Unidos da América do Norte 
detêm 75% da produção e 25% estão com·o 
resto do mundo. Outros grupos acham que essa 

proteção deve se_r_ma_ntida, embora sem se com­
por condições que tirem da produção brasileira 
os eleffientos nece_ssár!os para que possa prote­
ger, nãp só no sentido d~ aperfeiçoar a sua técniR 
ca, ml;lS também no sentido de procurar, talv~. 
recurs_os para os programas que são, em muitos 
casos, caríssimos. 

Existe, também, uma discussão muito grande 
em tomo do cadastramento dos programas, Co-­
mo se deve efetii&r este cadastramento? .Qual o 
prazo deste cadastramento? Existe_ muito receio 
quanto a uma- burocracia estatizante eiTI tomo 
desta matéria que é importantíssima. 

Vemos, por outro lado, que é preciso examinar 
como este País vai funcionar no conserto interna­
dona]: Como ele poderá- e que condições te"rá 
de suportar a concorrência_ in_tgmac[Qnal_ nessa 
nova indústria que se está criando no País. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, 
V. Ex!' permite um aparte? 

O SR. JOÃO MEl'IEZES - Com muito pra­
zer, ouço o nóbre Senador Virgílio Távora 

O Sr. Vlrgillo Távora- Sabe V. _Ex_i' que so­
mos o Relator e responsável maior por esta lei 
chamada impropriamente de Lei de Informática,. 
quando seu nome apropriado seria Lei Industrial 
-de Informática. Mas, hoje é conhecida como a 
Lei de Informática. 

Lá defendemos· e ·mostramos a nec::essidade 
da existência de uma reserva de mercado. Mas 
gostaria que V. Ex' dissesse a seus Col~gas, já 
que- estamOs a discutir um dos assuntos mais 
impgrtantes ·que este Senado aborda nesta sessão 
legislativa, que urna coisa é hardware, portanto, 
uma construção material, de tecnologia mais ou. 
menos avançada. conforme o grau de desenvol­
Vimento do prodi.rtor ou da empresa responsáVel 
pe~o_ produto; _e_ outra coisa é o software, que 

- é ·o-que podeffios diZer a- tecnific.:ição de idéias. 
'o !Oftwa.re representa- repe+Jmos- uma obra 
intelectua1 materializada através de uma tecno­

-logia avançada. Sabe V. ~ que somos radical­
mente contra o Projeto 024/87. As emerid_as que 
apreSéntamos ao lnesmo perante a Mesa - não 
chegaram ao conhecimento de V.~. rrias- pode­
remos adiantar neste aparte a V. Ex", todas iniciam 
sua justificação _com essa dédaraç_ão. Sabemos 
que o Projeto GoVernamental 024 não pode deixar 
de ser aprovado, não temos a menor dúvida. Trin­
ta e tantos arios de vidª- pública nos fazem ver 
que esse projeto será aprovado. São, pois, emen­
das -qUe procurarri diminuir o mal. Transformar 
software apenas em uma obra intelectual como 
está sendo tratado na parte da defesa dos seus 
direitos, direitos paramente autorais, é justamente 
deixar muito, mas muito mesmo - desculpe, o 
aparte é grande, mas é um assunto que me em­
polga desamparado o usuário e sem nenhuma 
responsabilidaae o produtor e o Comerciante. Mas 
V. ~. com a ponderação qu_e sempre caracte­
rizou sua ação, há de verificar que esta é uma 
questão em que, aciina de conhedmento técnico, 
está a exigir bom senso. Desculpe-nos o alongado 
do aparte. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito grato, no­
bre Senador Virgílio Távora. O assunto é real­

- mente cõmplexo e precisa ser examinado exausti~ 
vamente. 



2504 Sexta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO !iACIONAL (Seçãp 11) Outubro dd 9B7 

Ora, seria, realmente, uma situação extraordi~ lamen~da e que afaste algumas dificuldades que 
V. ~sabe que o hardware se desenvolveu 

com muito mais facilidade e mu_ito antes do __ que 
o .software. Tanto que o .Software quando apare­
ceu era dado até como bonificaçãO pelO _hard­
ware. Então, V. Ex!' há de convir que o seu aparte 
tem o seu ponto de vista útil e marcante. Encon­
tramos, hoje, no software um progresso muito 
grande que alcançou uma velocidade enorme. 
O que precisamos estudar é se temos condições 
de colocar nas çoncorrênc:ias internadonal e na· 
cional um software genuinamente nosso, se te­
mos esses elementos, ou se_ em determinados 
casos precisamos não s6 de apolO -técno]óglCo 
para um aperfeiçoamento maior, ou tambél)' se 
precisamos de um apoio, talvez, até financeiro 
para o desenvolvirnentQ de_ certos prpgramas, de 
alto custo. 

nâriii"Se isso pudesse ser uma realidade._ exist~m até hoje no melhor entendimento de c:o· 
Estamos fazendo esta pequena digressão por~ mo e que o Brasil trata as questões relativas à 

que já aprontamos o nosso parecer, e o_ vamos Informática. Nunca fui de parecer que nós devês­
enttegar à douta Coinissão de Constituição ·e Jus~ se mos engol\r goela a baixo projetoS, só porque 

-= tiça, para, oportunamente, vir a ser disc.utido no tal ou qual setor do GovemÇI esteja iriferessado 
Plenâ~~~ do Senado Federal. nele. Acho que o Senado te_m responsà.bllic:Íades 

O Sr. virgillO -fâVora =Eo bom senso a 
que nos referimos, eminente senador. 

·O SR. JOÃO MENEZES- Multo grato pela 
coJabor<;:~çã_Q -de V. Ex" __ _ 

Então, este é um assunto que reputo da maioi 
gravidade e do maior interesse para este País. 
Agora, o que não podemos é resolve-lo ;;~. toque 
de caixa 

Preparei um parecer e há muitos dias_ Viriho 
estudando, a matéria e já recebi a colabo@Çâo 
de vários setores, procurei_ o Minjs_tro Renato Ar­
cher e pedi a S. Ex" que mandasse pessoas do 
seu Ministério, da SEI, para vir prestar sua colabo­
ração. Não foi fé-cU,_rnas finalmente veio um cida­
dão, que não me lernl:>rQ ªgora o nome, e prestou 
seu esclarecimento._ Tenho tudQ h;;so gravado e 
a tradução dessas fitas, para mostrck o intrincad-o 
dessa _sitl.lª-ção. _Nenhum Congressista vai qúerer 
resolver:_ e_ste_asst.mto ;!_em _ver uma solução que 
possa setvir de base para que essa nova fonte 
de riqueza, essa nova fonte de trabalho não seja 
emperrada. 

Não podemos transformar um órgão como a 
SEI num órgão burocrátk:o_ ou fo!íal. N".ão -pode­
mos, me parece, determinar no cadastrãiTiento 
de que se faia, um cadastro a prazo, p9rqu_e _nin­
guém desenvolve um programa desse cornJa_cm~ 
dade; depende de estudo, _c{epende de recurSos, 
depende de um complexo de cin::unstânci_<:3~·_Co­
mo é que vamos co]o_car dentro do cadastra­
mento, um prazo ftxo para seu uso? Como é que 
vamos exigir depois que Um Cidadão tenha __ feito 
todo esse programa, todo __ ess~_ projeto, que se 
dá um prazo "Y" para ele usar esse programa? 
Não pode. Tem que haver. IJJJJ.-ª _garantia, urna 
situação legal, em que não s6 se garanta aquele 
que trabalha nesse_ assu_nt.q, IJ)as tanWéf!l. para 
que não sinta falta de condições de desenvol­
vimento d~ntro dessa matéria. 

Não podemos querer pensar e acreditar QUe 
vamos enfrentar a concorrência internãdonal, 
desde já, com a fabrlt;.~Ção do nçsso Sofbvare. 
Seria uma ingenuidade, uma vez que, como já 
disse anteriorm~nte, 75% dos Softwares são 
usados só pelos Estados Unidos e 25_% pelO reSto 
do mundo. O que_ é_ que nos sobra? Uma ponta 
muito pequena. 

Vi um depoimento de uma dessas empresas, 
cujo nome não m~ r_gç_prdo, em que se chegou 
a declarar que o Brasil_ não precisa de apoio algum 
e que pode enfrentar _so:z;in.ho a concorrência inter­
nacional e a nacional, não só em matéria quanti­
tativa como-qualitativa. 

Apresentamos vári~s emend~ ao projej:o, não para ·com o País. Essas resporisabüidade_s, ao 
só porque regulam a parte não só da constitudo- mesmo tempo em que exigem maturidade de 

a1 d nossa parte, análise cuidadosa, exige também 
n ida e, mas também da própria jurisdicidade. nossa atenção para a urgência que 0 País .tem 

Vr, por exemplo, nesse projeto- em discussão, nessas decisões. É com_ esse §.spírito que,_ como 
que se coloca que tudo será resolvido de acordo - da üder do PMDB, tenho discutido com aqueles aos 
com_ -ªJei _ _ SEI, o que me parece um exagero. quais devo explicações, no encaminhamento des-
-~~-Ora, esta lei que se está Votando não enVOlve as matérias necessárias ao desenvoMmento do sa questão. Pode estar tranqüilo V, Ex~. de que 
programa; ela determina, em três ou quatro arti~ quand() o sen-ado aprovar esse projeto, o aprovará 

na plena consciência de cada um dos seus mem-
gos;- a-=p-enalidade pai" a" esta ou aquela forma de bras, tendo em vista um único objetivo: dotar 0 

infração. País de uma lei que permita o desenvolvimento 
Assim, 6 que- temos a fazer é réguJamentar a da nossa indústria, que permita que 0 software 

lei da SEI; e esta regulamentação não pode ficar indefmidamente, tem que ter um prazo certo. de· seja um instrumento de agilização da nossa pro-

terminado para ser regulamentada. Parece-nos :f!oPo~~= t~~~~e:~e ~uC:i:!~ta!~c~~ti~~~ 
que são fatos furidamentais e indispensáveis na seja possível continuar assegurando _um cresd-
discussão dessa matéria que, volto a dizer, reputo mento contínuo do Brasil. Eu seria 0 último_ a 
da maior importância e: da maior significância, defender uma posição burocrática. Não Q~fen-· 
mas de que não podemos, sem o boffi escuSo, derei qualquer posição que s_eja capaz- de estiolar 
fazer um estudo real, e certos de que atenda não s6 àqueles que empregaram a sua atiVidade, em- um processo mais rápido de ab~orção tecnoló· 

~~~~:~~: ~·~~~r~:'!~r.~~~1~~=~\: ;~~: e~~ooê P~~~o 
0

d;'~~,.':~~~d~t~ ~~·c!~:: 
a uma lei que não traz as coridições nece$Sáljas Partido nesta Casa. Buscaremos o que foi dito, 
sequer para a sua aplicabilidade s_erá urna teme- hoje, pelo Senador Vir_gUio Távora, a quem apro-
ridade. veito para agradecer a gentileza de ter lido, aqui, 

-c :--São estas as considerações que fazemos em um artigo q~e ~ublicou, hoje, na FoiJta de S. 
tomo do projeto de lei, e esperamQ.S-'C[\:Ie. quãíído Paulo e, ma1s amda, de ter en.Ó-º$~ago •. e a ei~s 
_eJe vier para ser discutido n~enado, seja feito\. se somado. ~_queles q~e deseJam, efettva_mente 
.. com toda tranqüilidade e com toda a sinceridade, \-:-como sbeii que des~Ja ~· Ex-0 -- _---:: ~luçao a.lta 

· - ~ · b 
1 

oi 'para os pro emas naCJonaJs. uem pensa assim 
··pç~~uqe, :e~:~;n ~~~-or, Ire;;osesta e ecers u- em matéria mais geral, também pensa assim em 

u es1s ao ao mpo. at' · e 'fi o -· e os · á 

~ ..:=eu ;~j'!"~ ~~ dl~i~:C~p=~~:;o.~~~:,~:=~~ ~~~,~~ ~~ ~:r:~;';; en:,di::~~r:::,lr• ~';u~~~-
_fu1ano, de _l!!crano, ou de potências externas. Eu ores. 
acho que temos que_ atender a9S nossos interes­
ses, aos interesses do País, aos intei-esses .nacio­
nais, porque, sem colocarmos_ em primeiro. lugar 
ess~s .!~~resses parciais, difl<:ilmente faremos 
uma lei para ter aplicação no período de um ano. 

O SR .. JOÃO MENEZES- Fico grato pelo 
aparte de V. EX e. n~turCJ;In'l.ente.._ _estou agl.lar­
dando o momento _oportuno, quando esse projeto 
~hegar, aqui, à discussão do Seriãdo, e VOu ,me 
recordar bem das palavras do eminente Uder Fer­
nando Henrique Cardoso de _c:;omo vai tratar esse 
assunto. Espero que assim seja, porque o que 
S. Ex" explicitOU parece que está dentro do pensa­
mento da maiOria dos Sr'S. Senador~s. 

I '--o Sr.' Fernando Henrique Cardoso- Per-
mife·me V. Ex' um aparte? 

O SR- JOÃO MENEZES - Ouço V. Ele', 
_com -rll~:Ji~ p-rãzer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Ouvi 
com muita ate-nção suas palavras, e-sabe V. EX" 
_g!Je essa m~téria está sendo discutida pelo Sena­
do já. há_ algul"fl tempo. E sabe, também, V. Ex• 

_que as lideranças se estão entendel1d9_a" respei~ 
_d~l_as. Eu. creio que é pensamento de todos. nQs 

•. QIJ~. matériade_ssa relev~nda não põde ser tratada 
a_to_que-de-calxa e não o estâ serido. Ao contrário 
nós estamos analisando, ouvimos- V. Ex• atravé~ 
de sua Comissão, está ouvindo vários Setofes 
e essa matéria interessa ao País; interessa ao do~ . 
vemo, Govemo _ _de V. Ex" e_creiO- que hoje mais 
do que__nunca, o Governo de Vt Ex.s, _de modo 
_que não há risco de que isso seja Jeito sem que 
os vários pontos ele vista sejam considerados. 

. Qu~. entretanto .. deixar também claro, _que exis· 
tem_ interesses. que nã_o_ são de potências estran­
geiras, são do Brasil, e .que essa matéria seja regu-

Mas não posso deixar de, ao terminar este pro­
nunciamento, agradecer ao eminente Uder F er­
nando Henrique Catdoso, quando S. Ex- disse-me 
que estava prontO a nos ajudar a resolver o proble­
ma dO Mintstério da Educação e Cultura. 

Naturalmente, deve ser uma ajuda b_oa, sobre­
tudo se S_, __ EX pensar Sempre em termos Çl]tos. 
E quero dizer-lhe e reafirm~ que a nossci posição, 
ã minha posição pessoal é aquela já definida aqui 

_várias vezes nesta tribuna, defender, com tudo 
~quilo que eu possa, o pronunciamento -que fez 
6 -Serih6f Presidente da República, José Sarney, 
através das rádios e televisão, dizendo à Nação 
que iria fã.zer essa reforma - reforma essa pes~ 
soai - de interesse do Governo; de interesse do 

-País, sem intE:rferência de ninguém. 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy Ma~alhães) -

SOlicito a_ V. Ex', nobre Senador~ que conclua o 
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seu_ pronunciamento, que já passou do tempo 
em cinco minutos. 

O SR. JOÃO MENEZES - Vou concluir, 
Sr. Presidente. Apenas tenho que dar uma respos­
ta ao Ministro Fernando Henrique Cardoso~ 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - V. 
~ chamou-me de Ministro, sou J,llii mero -Senâ­
dor. 

O SR. JOÃO MENEZES - Embora V. Ex' 
não seja muito do lado do polre, pode ser que 
V. Ex" tenha uma pequena oportunidade porque 
o negócio do polre continua funcionando, não 
é? 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- V. 
EX' é um bom conhecedor da Casa. 

O SR. JOÃO MENEZES - Conheço bem 
a turma do poire e sei que está funcionando. 

Vou aguardar uma oportunidade para voltar e 
tratar desse assunto de re(orma administrativa 
porque o que nós, políticos, esperamos _e o que 
toda a Nação espera, é realmente que este País 
entre com toda a sua força no caminho que todos 
desejam, sobretudo da ordem, da dis_c:iplina e da 
hierarquia. E aqui vai um recado também para 
a Comissão de Sistematiza_ção; ·da qual faço parte 
e o eminente Uder Fernando Henrique Cardoso 
é, também, um dos Vice~Presidentes. Estamos 
votando urna Constituição lá no plenário da Câ­
mara dos Deputados, que estabelece s_ó direitos 
e não estabelece_ obrigações .. Não sei o _que vai 
ser deste País quando a maioria procurar votar 
urna Constituição para receber uma palma min­
guada de uma dezena de pessoas que _estão pre­
sentes se esquecendo que somos um país de 
140 milhões_ de brasileiros~Vunos, outro dia, um 
pequeno incidente, ocorrido na Presidência_ do 
eminente Líder Fernando Henrique Ciifaõsó. 
Queria-se dar a esta Nação, aos partidos políticos 
o direito... 1 -~- __ _ ___ _ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Senador, peço a V. EX' o obsé_qulo, pennita-me 
interrompê-lo, de não conceder apartes. pois o 
tempo de V. EX' está esgotado e temos wna vasta 
Ordem do Dia, e, antes_ disto, temos ainda três 
Uderes para falar. 

O SR. JOÃO MENEZES - Este é outrõ- as­
sunto importante e sérl_o. _Não se pode votar um 
projeto de Constituição brincando. É preciso que 
o povo saiba que se vai na mesa_ e endireita a 
lápis a emenda que foi apresentada. E se aceita 
isso, o que dá a maior confusãO. Ainda, ontem 
ou anteontem, tivemos, na Presidê_ncia o Senador 
Fernando Henrique e não sei como S. EX' pôde 
encontrar uma solução--. porque, no seu lugar, 
eu deixaria como ,esta\!a - e_ s~_de!,.l o direito 
de os partidos politicos_ __ re!:e_be_r_e_m_ dinheiro de 
países eStrangeiros, Sf.-Pré'Sidente.lsso não está 
sendo divulgado. Quem está interessado em rece­
ber esse dinheiro ou o está recebendo? V. E>r' 
aprovou por causa da emenda do Senador José 
Richa que foi consertada na mesa a lápis e nin­
guém sabe. É precíso acabar com isto. Quando 
é para aplicar o Regimento, o cidadão falar ou 
defender, tem de aplicar o Regimento; quando 
é para emendar a lápis na mesa, não há Regi­
mento. Isto não pode ocorrer. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Se-Çãó !!) 

Acho que uma coisa votada não pode ser mu­
dada outra vez. Entretanto, encontraram já um 
caminho para voltar atrás e reformar o negócio. 
Entãõ-, -o a:sSUhtc) é s'érió, é difíCil, é antipático 
até se falar sobre isto, mas é preciso que a Nação 
e todos saibam o que está se passando. 

Aprovou-se nesse projeto o direito de greve. 
A greve é livre. Por_ esse projeto. depois de oito 
dias de efetuada a gfeve, o sindicato começa a 
dirigir as empresas atê acabar a greve, que não 
vai acabar mais. isto é da maior gravidade, Sr. 
PréSidente. Este_ Pafs vai tomar-se ingovemável 
se esta Constituição for promulgada assim, por­
que temos certos representantes que entendem 
que estão fazendo a Constituição, podem serve­
detes. Estão todos os dias nos Jornais, na televisão 
e rio rádio e não têm a çoragehl _de_ dizer aquilo 
que o nosso País precisa e que a nossa Nação 
está aguardando. 

Perdoe-me V. Ex", Sr. Presidente, essa digres­
são, mas achei-a necessária e quis deixar registra­
das, no Senado, essas palavras para que amanhã 
não se diga que se foge do assunto e que tudo 
correu sem um alerta_de_quem quer_ que seja. 

Espero vOltar a esta tribuna para, quem sabe, 
tratar da reforma ministerial, tão falada pelo emi­
nente Uder, senador Virgílio Távora, e provocada 
aqui, com todo_ humor pelo meu eminente Líder 
e-arn_igo, SenadOr Fernando Henrique Cardoso. 

. Pedindo desculpas aos meus companheiros, 
como também a V.~. Sr. Presidente, agradeço 
o tempo que me foi concedido. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Cbncedo a palavra ao nobre Líder do PDC. Sena_· 
dor Mauro Borges. 

- ~SR. MAURO BORGES (PDC- GO. Pro-
--nulida o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Desde que foi divulgado, o Projeto Calha Norte 
vem sendo objeto.d~ r_ea_ÇQes extremadas. Aplau­
dido_com entusiasmo por uns, execrado_ çom vi­
gor p·or outros, tem faltado às av~liaçõE;!s a isenção 
de ânimo e o _sangue-frio nec~ssários ao juJga­
mento de projeto de __ tão ampla e heterogênea 
abrangência. 

Sob o binômio "desen'llolvimento e segurança", 
o Calhél_Norte foi elaborado por um grupo intenni­
nisterial por sugestão do Conselho de Segurança 
Nacional. Constituí-se de um plano de ação para 
a área ao norte das calhas dos rios Solimões e 
AmazOna-s, com prioridade para _a faixa de fron­
teira d.e cerca_ de_ 6SOO _krn, que _se estende do 
Estado do Amazonas ao Território do Arrlapá. 

COrlipostÔ- de _quatro projetos especiais, prO­
põe-se a atingir quatro objetivos báslc_qs: o incre­
mento das relações bilaterais com nossos vizinhos 
do Noite; o aumento da presença militar na área; 
a intensificação das campanhas de recuperação 
dos marcos limítrofes e o incremento da ação 

__ da Funai na faixa de fronteira. 
O sigilo de que se revestiram a gestação e Os 

primeiros passos de sua execução, aliado à estrei­
ta vinculação com o Conselho de Segurança Na­
cional, cobriu o Projeto çom_uma nuvem de sus­
peita. ECÓlogos, ailtrOP<JlogÔs, Políticos e diplo­

. matas se puseram de sobreaviso, desconfiados 
:de que algo· se tramava à revelia dos interesses 
da sociedad_e_ c;ivi}. 
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Temia-se- e teine-se- -pela-fragilidade dos 
e_cos~st~ma~ na região amazônica, pela integri­
dad~ dos índios que povoam: aquela área e pelo 
risco de potencialização de conflitos diplomáticos 
com os países limítrofes. 

Preocupações legítimas, sem dúvida, mas que 
precisam ser examinadas com isenção de ânimo, 
sem preconceitos, à luz dos documentos dispo­
níveis, da realidade atual_~ de nossa tradição histó­
rica. 

É fartamente conhecida jl fragilidade <;lo ecos­
sistema amazônico. A exploração irracional e o 
desmatamento selvagem, aliados à pluviosidade 
assodada à fina espessura do solo agricultável, 
inscrevem a área. na lista dos fort~s .. candidatos 
à desertificação, engrossando o rol de. nossas polí· 
tlcas desastradas de ocupação. Exemplos nâo nos 
faltam: a cultura de cana-de-açú_çar destruiu a 
Zona da Mata nordestina; o ciclo da mineração 
erodiu as Minas O~rais; a prática agrícola imedia­
tista e imprevidente diminuiu a fertilidade dos so­
los pauJistas e paranaenses; experiências de des­
matamento indiscriminado plantaram um peque­
no deserto no Rio Grande do Sul. 

Se, como dizia César um sécu1o antes de Cristo, 
a experiênCia é a mestra de todas aS coisas, permi­
to-me fazer duas ilações. A primeira justifica o 
temor dos ecólogos: por experiência, eles sabem 
que a-Amazônia corre risco. A segunda deposita 
confiança na ocupação da área: a experiência, 
que é uma escola cara mas insubstituível, instrui. 

Çqnsjderando a diretriz do ~rojeto- Desenvol­
vimento e Segurança- e o propósito de integrar 
efetivamente_a região ao contexto nacional, o pên­
duJo se inclina mais para a segunda dedução. 

De fato, não se pode negar a pertinência do 
_binômio desenvolvim_entofmtegração. Correspon· 
de a 14% do território nacional e delimitada por 
uma_ fcibc:a de fronteira de 6.500km, ao longo de 
nossas divisas com a Venezuela, a Colômbia, a 
República Coorpera:tiva-dã ·auiána, o- S'urfnaine 
e a Guiana Francesa, essa área está envolta em 
brumas de mistério, decorrente do quase nenhum 
conhecimento efetivo da região, agravado pela 
baixa densidade demográfica. 

São limites de difícU_ <:ontrole, daí ser um dos 
objetivos do Projeto a re_cuperação dos marcos 
fronteiriços. Vejam bem, é uma fronteira tão inati­
va, tão pouco viva, que até os_ marcos limftrofes 
estâo desaparecendo. 

Assim, a proposta de inst.::tlação e ~mpliação 
da infra-estrutura viária, de_ produção de energia 
elétrica, de estabelecimento de pólos de desenvol­
vimento econômico, de at.endimenlo: médico-e­
ducacional das populações lo_c_ais _e _de_jn1ensi­
flcação de assistência aos__indígenas, constitui o 
passo inicial - auspicioso, sem dúvid_<:~ ~ para 
O Brasil tomar posse dessa extensa faixa territorial 
·e integrá-la ao restante do País. __ _ 

Não encontro razão- salvo alguma ditada pelo 
preconceito- para imaginar que a concretiz_ação 
desse objetivo será necessariamente conseguida 
à custa do equilíótio ecológico. Acaso não se pode 
conviver com a natur~a sem destl1tí-la? É __ claro 
que se pode e a presença do Br<i~il na fronteira 
Norte é realmente_ não uma ameaça, mas uma 
segurança . 

Na Exposição de Motivos encaminhada ao Pre­
sidente José Sarney, o General Rubens Denys 
expressa sua preocupação com o meio ambiente. 
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Leio o trecho a que me refiro: 

"Como é do conhec;imento de Vossa Exce­
lênda, a região do nort_e_ das calhas dos rios 
Solimões e Amazonas tem-se consubstan­
ciado em urna preocupação constante ao 
longo dos anos, no que tange à sua efetiva 
integração ao controle nacional, devido às 
grandes dificuldades impostas pelo meio 
ambiente ao desenvolvimento." 

Ora, como a política de ocupação se entrecruza 
com a geopolítica, por que imaginar que o domí­
nio do meio ambiente conduzirá à destruição do 
equilíbrio ecológico? Seria absoluta insensatez 
traçar uma política de desenvolvimento e integra­
ção divorciada de um caráter efetivo, permanente 
e sodalmente harmonioso. 

Profissionais e estudiosos da Histótja - qtJe 
são os militares de nossas Forças Armadas -
não ignoram que o meio ambiente hoStil sempre 
se reve_!ou precioso aliado geopolítico. Graças à 
barreira formada pela floresta, os espanhóis não 
tomaram posse da extensão territorial que lhes 
cabia nos termos do Tratado de Tordesilhas. Gra~ 
ças à floresta. nunca sofremos um_ataque externo 
a partir dela. 

Sendo um dos objetivos estratégicos do Calha 
Norte a ocupação de nossa vasta fronteira seten~ 
trienal, como pensar na possibilidade de destrui~ 
ção dessa verdadeira fortaleza natural? 

A preocupação com a fronteira norte, aliás, é 
amplamente justificada. Ao longo de seus 
6.500km de extensão, existem tensões reais de 
limites: a Venezuela e a Guiana lutam péla região 
do Essequfbo; a Guiana e o Suriname disputam 
o controle da margem d!feita do rio Corentyne; 
o Suriname e a Guianª Francesa brig"am por pãrte 
do tenitório ccintrolado pela França; a Venezuela 
e a Colômbia contendern pelo acesso terrestre 
e marltimo do Golfo da Venezuela. 

O Projeto Calha __ Norte deve s~r avaliado à luz 
dessas circunstâncias, sem ignorar os agravantes 
das guerrilhas oposicionistas que atuam no Suri~ 
name. no Peru e na Colômbia, fato, aliás, que 
levou o Exército brasU~@_ a deflagrar, no final 
do ano passado, a "Operação Presenç.;t", pafa 
combater as incursóe_s do M~ 19 no Estado do 
Amazonas. 

Há mais. As operações ilícitas, como o narco­
tráfko e o_ contrabando de. min~rals. hºje facü~ 
mente realizadas graças a inúmeros aeroportos 
clandestinos plantados na selva, reclamam uma 
resposta urgente, que só o conjunto das FOrçaS 
Annadas poderá dar: a Marinha, fiscalizando os 
grandes rios; o Exérc_ito, cOntando com Pases de 
apoio estrategicamente sitt.Jad~s;_e ~ Ae_ronáu1;1_ca, 
dispondo de aeroportos na selva. 

Só assim poderemos tomar posse de nossas 
fronteiras, até agora quase -~otal_ e perigosamente 
desguarnecidas, constituindo séria arne~ça ~ inte~ 
gração de nosso território e violentando, inclusive, 
nossa vocação continental. 

Ora, corno dizia Critilo, em suas Cartas Chl~ 
Ienas: 

"Um reino bem regido não se forma so­
mente ele soldados; tem de tvdo: tem milícia, 
lavoura, e tem comércio." 

O Calha Norte, bem concebido e bem execu~ 
tado, alimenta nossas esperanças, de a médio 
e longo prazos, transformar os fatores adversos 
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da região em aliados, sem violentá-los, mas inte~ 
grando-os a Um p~eto- de desenvolvirriento bar~ 
monióso, cuja execução material, embora extre­
mamente penosa, atenderá às expectativas huma~ 
nas e nacionais que nele depositamos. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. MA aRO BORGES-Com muito pra· 
zer, Senador Jarbas Passaiinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Ouço com muito 
entusiasmo o discurso de V. Ex' É um discurso 
que tem fundamentação geopolítica da maior im~ 
pdrtância. V. Ext coloca muito bem aquilo que 
poderia ser o punctum dolens de em cada uma 
dessas l'egiões. Felizmente, para nós, até agora, 
elas não se transformaram em problemas graves 
e sériOs de fronteiras vivas. Na própria questão 
do Surinarne, temos uma fronteira morta, temos 
U'!l- proDJema na Venezuela, que decorre do fato 
ainda das pretensões brasileiras, a Depressão do 
Pirara, que nos foi negada pelo Rei da Itália -
como sabe V. Ex~ melhor do que eu -quando 
discutimos com a Inglaterra a posse da terra. O 
Rei da Itália, corno arbitro, deu mais à Inglaterra 
do que ela pedia e, hoje, o problema se trall$Íere 
para a Venezuela com a Guiana. Temos, realmen~ 
te, lá, uma área potencial extremamente perigosa. 
A presença, por outro lado, de nativos de origem 
asiática, que penetraram na região das Guianas, 
é, para nós, hoje, um motivo de preocupação 
muito grande, especialmente diante do Território 
de Roraima, onde temos urna rarefação demo­
gráfica das mais altas do Brasil, menos d~ 0,2 
habitantes por quilômetro quadrado, ~ temos do 
outro lado, uma pressão populacional, que tende· 
rá, naturalmente, a uma expansão, se não houver 
as garantias a que V. Ex' se refere. Louvo o velho 
e querido companheiro, nas suas origens, que 
são as mesmas comuns que tenho, esta preocu~ 
pação que se traduz aqui, numa bela aula que 
V. Ex• está dando, sobre o papel que o Brasil 
deve desempenhar nesta região. 

O SR. MAORO BORGES -Muito obrigado, 
Senador Jarbas Passarinho, V. Ex" é um homem 
da região. Mas, muito mais do que isso, ê um 
estudioso doS problemas da Amazônia, e da C:alha 
Norte em particular. O aparte de V. Ex' muito 
me honra e engrandece meu discurso. 

Creio.que o Projeto Cal_ha Norte será afirmação 
da presença brasileira naquela vasta região da 
fronteira, defendendo o meio ambiente, os índios 
e ~ intangibilidade do território pábio, ameaçãdo 
muito mais por nossa omissão e presença de 
grupos de maioria de estrangeiros, que defendem 
novos conceitos de plurinaclonalidade, _que po­
dem ser a ponta de lança da intemacionalização 
da Amazônia -que repudiamos com toda ener~ 
gia. Imaginem o que seria da unidade na~lonal, 
se reconhecêssemos a plurinacionalid<:~de para as 
populações pred.ominantement~_de origem euro­
péia existentes no sul do Brasil, particularmente 
d_e alemães _e poloneses. 

O Sr: Leopoldo PereS-Permite V. Ex", Sena~ 
dor Mauro Borges? 

OSR:MAaROBORGES-Commuitopra· 
zer. · 

O Sr. Leopoldo "Peres -Senador Mauro Bor­
ges, estou ouvindo V. Ex" e sou~ln,e grato pelo 

que está dizendo a resp_eito do Calha_ Norte:. Ao 
contrário do que certas correntes políticas mãl-fn~ 
formadas trazem aqui para o Congresso e para 
a imprensa nacional, nada mais patriótico e nacio­
nalista do que o ~lha Norte, porque uma fronteira 
realmente abandonada, principalmente a fronteira 
do rio N~ro, geralmente os produtores brasijeiros 
são vítimas de constantes incursões de bandidos 
estrangeiros Sob a capa de guerri1heiroS e ficam 
aquelas populações fronteiriças inteiramente 
abandonadas e desprotegidas. O Calha Norte será 
a maneira do Brasil afirmar a sua presença e na~ 
donalizar o grande vazio amazônico. Dou~Ihes os 
meus parabéns e sou inteiramente solidário com 
o discurso de V. f:x'-

0 SR. MAaRO BORGES- Muito obrigado, 
Senador Leopoldo P~res. Seu aparte esclarece 
e honra muito o meu discursq. -

Contudo, Sr. Presidente, o apciiO quãse unâ­
nime da Nação ao Projeto Calha Norte padece 
de uma restrição-que rePuto preocUpante: o·des~ 
tino das tribos indígenas da região, especialmente 
os Yanomânis, que vivem na fomteira BrasüNe­
nezuela. Alêm da binacionalldade dessa tribo, tem 
ela outras peculiaridades que a credenciam a cui· 
dados multo especiais. Os Yanomànls se distin~ 
guem por sua passMdade ante o chamado "ho­
mem branco"; são fisicamente frágeis e vivem, 
no lado brasUeiro da fronteira, sobre ricas e cobi­
-çadas jazidas de ouro, manganês e urânio, entre 
outros minerais raros. 

Não têm sido poucas as investidas de minera~ 
deras e bando de garimpeiros sobre as terras 
do Yanomãnis; e não têm sido poucos os índios 
que já perderam a vida na Juta desigual a que 
os obrigam ·as invasores. 

Cohfesso que soU um dos ddadão;s preocu­
pados com a sorte dos inctigenas, que terão, forço­
samente, contato com a tropa que se instalará 
nas guarnições previstas no projeto. As doenças, 
muitas delas incç.nseqüentes para os civilizados. 
poderão dizimar tnbos inteiras. De outra parte, 
os nossos hábitos e costumes representam urna 
grave ameaça à cultura daqueles silvícolas, bem 
corno a imposição de credos religiosos estranhos 
à sua "cultura. 

Não obst9:nt~ essa no~a preocupação, confia­
mos que o Estado~Malor das Forças Armadas 
terá analisado pormenorizadamente a questão in­
díge:na na área do Calha Norte. O legado doMare­
chal -Cândido Rondon há de ter irispirado os fofo' 
rnuladores desse projeto no que respeita à incolu:. 
midade, à saúde e à cultura indígena. 

PQr acreditar fi_rmemente que essa análise fot 
feita e que a questão foi estudaâa em profun~ 
didade, inclusive no que mais importa àos silvíc-o­
las, que é_ a demarcação de suas terras, quero, 
nesta oportunidade, apelar ao Emfa no sentido 
de que submeta os estudos desse aspecto espe­
cífico_ do. Projeto Calha Norte à crítica. -.da soei e· 
dade eM! que certamente poderá colaborar para 
õ seu aprim~rarriento. 

Pediria mals, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
que o Emfa assumisse publicamente um compro­
misso formal de que a_s guamiçõ_es militares, além 

• _da missão de defender nossas fronteiras, serão 
guardiãs da segwcmça das nações indígenas e 
das riquezas de suas terras. 

Um c::ompromisso dessa natureza, que deve in~ 
cluirtambém a demarcação do Parque Yanomâni; 
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pelo menos, tranqüilizaria não só o BrãSil, mas 
toda a humanidade que acompanha com receio­
sa atenção nossa política indigenista, cujas oscila~ 
ções têm inspirado protesto_s_ de acusaç9es de 
genocídio. 

O compromisso público que o Em f a-_ Venha a 
assumir em nome das Forças Armadas há de 
credendáMlas a _um maior respeito e à unanimiM 
dade do apoio nacionaL ao Pfojeto Cal__ll_a_NQrte. 

Era o que tinha a diz~r, O~rigado. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Mauro Borges 
o Sr. Jutahy Mag_afhães. 1 r-Secretáríd deiXa 
a cadeira da PresidêiiCia ([ue é ocupãdil pelo 
Sr. Humberto Lucena, .Pre!ildente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. l9-8ecretário. 

É lido o seguinte 

REQOERIMEN.TO 
N' 173, de 1987 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja 
realizada sessão do Sen~o_ng_s di~s 26 de outu­
bro e 2 de_ novembro do corrente ano,_ nem haja 
expediente em sua Secretaria. _ _ . 

Sala das Sessões, 22 d~ outubro de 1987.­
Fernando Henrique Cardoso - JamD Had­
dad - Mauricio Corréa - Vlrgillo Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Eri1 VOtação o requerimentO. __ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados._ (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a _ _mesa requerimento -que será lido pelo 
Sr. 1 9-Secretári6. - -

É lido o seguinte 

REQOERIMEN.TO 
N• 174, de 1987 

Requeiro a V. Ex', nos- terinos do Regimento_ 
Interno (art. 239, alínea b ), sejam solicitadas ínfor­
mações ao Poder Executivo, _através do Gabinete 
Civi1 da Presidência da República sobre se é exato, 
conforme noticiado peJã imprenS<i haverem sido 
celebrados contratos pela EmpreSã Brasileira de 
Telec_omunicações SA ~ EMBRATEL, para utili­
zação do satélite Brasilsat por empreSas privadas 
e portanto com a violação do monopólio conce- _ 
di do por lei à EMBRA TELr 

Outri:isSfrn, Seja s61icltada a íntegra dos pare­
ceres: técnico-jurídicos e .demais_ estudos existen­
tes relativos aos contratos acima referidOs. 

As informações requeridas destinam-se a ins-­
truir a tramitação do Projeto de Lei do Senado 
n9 38,_de 1985, que altera a Lei n\1 4.117, de 27 
de agosto de 1962, que inStitui o Código Brasileiro 
de T elecomunicaçOes. -

Sala das- SeSsões, 22 de outubro de 1987.­
Luiz VIana. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Este reqüerlrftento será- puólicaao-e incluído em 
Ordem do Dia, de aco-rao com O ãrt 239, item 
VI do Regimento Interno, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, -requerimentO que vai ser lido 

pelo Sr. }9-SeCfetário. 

É lido e aprovadO .o seguinte __ 

REQOERIMEN.TO 
- N' F5, de 1987 

Nos termos· do art. 198, ~Jíilea d, do Regimento 
lnteiDo, requeiro inversão ·da Ordem do Dia, a 
fim de que a matéria constante dos itens _n~"' 11 
a 22; ·em- fase de discussão, seja submetida ao 
PlenáriO nos últimos lugares (após as Mensagens 
referentes a embaixadore~). 

SaJa das Sessões, em 22 de outubro de 1987. 
-FemaJJ.dO Henrloque ~oso. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Item 1: 

Votação em turno ónico, do Projeto de Lei . 
da Câmara n9 36, de 1987, e (Li"' 197/87, 
na Casa de origem), que altera dispositivos 
da Lei n9 7 .604; de 26 de maio de J9a7, 
e determina outras providências, tendo PA­
RECEg_F_AVORÁVEL, proferido em__l?len_ário. 

A diSCUSsãO da mãtéria fOí eriCefrada i-ta ses~o 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os-Srs. Sciriadores que o aprovam quefram per­

- rnanecer---:-sentados. (Pausa.) 
_t.f)rovado. 
O Projeto vai à sanção. 

t q seguinte q projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 36, de 1987 

(No 197/87, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei no 7.604, de 
26 de maio de 1987, e detennlna outras 
providências. 

O ,Congresso Nactonal_de_creta: 
Art. 19 Os artigos ]9 e 3" da Lei n9 7.604, de 

26 de maio de 1987, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1" Os beneficios da Previdência Social 
urbana, de pensão por morte em seu valor 
global, de aposentadoria, de auxil[o-doença 
e de aUXJ1io~redusão não poderão ser inferior 
à 95% (noventa e -cinco -por cento) do Piso 
Nacional de Salários referido no § 1? do art. 
1 o do DeCreto-lei n? 2351, de 1 de agosto 
de 1987. 

Parágrafo único: - t: extensivo aos segura­
dos desta lei o abono s_alarial previsto_ n_o Qe­
creto~ei no 2.3!52,-de 7 de agosto de 1987. 
-.-----=--""'--.;..,.....;... __ ~.,.....:.. ...... -
Art. 3" Além dos beneficios previstos na 

Lei Complementar n1 11, de 25 de maio -de 
1971, ficam acrescidos ao Programa de As­
sistência ao Trabalhador Rural - Prorura1, 
o aUXJ1io-reclusão e o auxílio-doença, no valor 
de 50% (cinqüenta por" cento) do Piso Nacio­
nal de Salário." 

Art.2~ ESUf lei entra em vigor na data d~ sua 
publicação. 

Art 3" Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
-ltem2: 

Votação, em turno único do Projeto de Lei 
da Câmara n9 40, de 1987 (198/87, na Cása 
de origem}, de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que autoriza a instituição 
-de fundações, e dá outras providências, ten­
do 

PARECER FAVÔRÂVEL, proferidO em Ple­
nário. 

A dist:assão -da matéria foi encerrada na sessão 
-extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do Projeto, em turno único. 
~- . Os Sr_s, Sen~dores que o aprovam queiram per­
-man~cer sentados. (Pausa.) 

AprOvado. - . 
- O. Projeto vai à sanção. -

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJEJ'O D~ LEI DA cA,\1A.RA 
N' 40, DE 1987 

(N~ 198/87, na Casa de origem) 
De inici<ili:va 4o S~nhor Pr:~idente 

da República_ 

Autoriza a instituição de fundações, e 
-- dá outras providências. 

-d -CongreÚ;Õ Na._cional d~c;r~a~. -
Art. 1~ ·Fka.o_Po_der Ere.cutivo autorizaçlo_ a 

instituir, vinculadas ao Ministério da Cultura, as 
seguintes fund~ções públicas, com personalidade 
jurídica de- direito privado: 

1- Fundação Nacional Pró-Leitura- PRÓ­
LE!TlJRA; 

li-Fundação Nadonar de- Artes Cênica'S­
FUNDACEN: 

ni- Fundação do Cinema Brasileiro- FCB. 
Art. "29 A Fundação Nacional Pró-Leitura -

PRÓ-LEITURA terá por finalidade: 
1- prcmover o desenvolvimento ® produção 

e da difusão do livro; 
U-_estimular a publicação de obras de_ inte­

ress_e_ cultural, a criação literária e a instituição 
de bibliote(:as; 

111- difundir e estimular o hábito da leitura; 
[\1- manter e incentivar cursoS d~ bib_lioteco­

nOJ:nia, de té~nicas d~ encadernações e proteção -
de livros e demais tecnologias de reprodução e 
arquivamento de s_ons e imagens,;_ 

_y- r~b~r o_ Dep6sito Legal, disciplinado pelo 
Decreto legislativ_o n9_l .825, de_ 20 de dezembro 
de 1907; · · 

VI-promover a captação, a preServação e a 
difus_ão da produção bibliográfica e documental 
nacional em suas diversas formas. . -

ParágrafO úrik-o. Passam a integ;ar à Pró~Lei­
-tu.ra a Biblioteca Nacional -BN, criada por decre­
to de 27 de junho de 1810 e o lnstituto_N_acional 
do Uvro -JNL, Criado pelo Decreto-Lei n" 93, 
de 21 de dezembro de 1937, mantidas as suas 
finalidadeS se9undo o disposto nas normas legais 
vigentes que regulamentam a matéria. 

Art. 39 A Fundação _Nacional de Artes Cêni­
cas - FUNDACEN constituir-se-á_ por transfor-
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mação do atual tnstltuto Nacional de Artes Cêni­
cas -INACEM e te(á por fmalidade promover, 
incentivar e amparar o desenvolvimento das artes 
cênicas. 

Art. 49 A Fundação do Cinema l3rasileiro -
FCB terá por finalidade realizar as atrlbuiç_ões da 
Empresa Brasileira de Filmes S.A.,::- Embrafilme. 
dispostas nos itens IV e VI, no § 1"' incisos I, 11, 
IIL IV, e V, e § 3° __ dQ art. 6"' da Lei n~ 6.281, de 
9 de dezembro de 1975. .. 

Parágrafo único. O patrimônio da FCB será 
constituído pelos bens que lhe forem trapferidos 
na forrna do_ artigo 1 O desta lei. 

Art. so A estrutura, competêncía, atribuições e 
funcionamento das fundações de que trata esta. 
lei serão definidas em estatuto próprio aprovado 
pelo Presidente da República. 

Art. 69 As fundações de que trata esta lei go­
zarão dos pdvilégios concedidos à Fazenda Públi­
ca quanto a foro, prazo e custas processuais~juros 
moratórios, impenhorabilidade de bens, rendas 
e serviços e isenção tributária. 

Art. 7"~ Os setv:ldore_s da Biblioteca Naciqnal, 
do Instituto Nacional do_Uvro ~do Instituto Nacio­
nal de Artes Cêniêas, pOC:Ierão ser intefiradOs:-me-­
diante opção, nos quadros das respectivas funda~ 
ções, observado, no que couber, o disposto na 
Lei n~ 6.184, de 11 de dezembro de 1974. 

Art. 89 Os servidores de quadros ou tabelas 
de outros órgãos e entidades federais, lotados 
e em exercício ou postos à dtsposição dos órgãos 
que comporão as fundações referidas nesta lei, 
poderão optar por sua integração nos quadros 
destas, na forma da lei e de acordo com_ o que 
dispuserem os respectivos estatutos. 

Art 99 São transferidos para o patrimônio da 
PRó-LEITURA e da FUNDACEN os bens móveis 
e imóveis da União, que estavam em uso ou sob 
a guarda e responsabilidade do Instituto Nacional 
do Uvro, da Biblioteca Nacional e do Instituto 
Nacional de Artes Cênicas .. operando-se a transfe­
rência no momento da inscrição das escrituras 
públicas de constituição no Registro Civil de Pes­
soas Jurídicas. 

Art 10. Fie;;\" a União autorizada a adotar pro-­
vidências necessárias à cisão da Empresa Brasi­
leira de Filmes SA- Embrafllme, com a transfe­
rência para o patrimôriió -aa FCB da parte dos 
seus bens móveis e imóveis neces.Sãria ao cwnpri­
mento do disposto no art 4ç desta lei. 

§ }9 A cisão de que trata este artigo será pre­
cedida de_ resolução_ ® __ Assembléia Geral, me-­
diante proposta circunstanciada da Diretoria. 

§ 2? Realizada a cisão, a Embrafilme passará 
a girar sob a denominação de Embrafilme -
Distribuidora de Filmes SA e terá com_o objetivo 
social o disposto na Lei no 6281, de 9 de dezem­
bro de 1975, exceto os iteris e parágrafos que, 
segundo o art. 49 desta leí, -ora transferem-ste para 
a Fundação do Cinema Brasileiro- FCB. _ 

§ 39 Os empreg"ados da Empresa Brasileira 
de Filmes SA.- Embrafilme, após a cisão, pode­
rão optar pela transferência de seu vinculo empre­
gatício para a FCB, desde que atendam às neces­
sidades e às peculiaridades dos serviços da Fun· 
dação. _ _ 

§ 49 Observa-se-á, no qUe cOuber, O diSposto 
no Capítulo XVIl! da Lei no 6.404, de 15 de dezem~ 
bro de 1976. 

M. 11. O patrimônio das fundações, de que 
trata esta lei, constituir-se-á de: 

1-bens e direitos transferidos em decorrência 
do disposto nõs aiti.Qos 9? e 1 O deSta lei; 

U- doações, legados e_contribulções; 
UI-bens e direitos que adquirir; 
IV- rendas de qualquer-natur-eza de-rivadas de 

seus próprioSDêfiS e ServiçOs. 
Ari. 12. Qs_ recmsos financeiros das funda­

~ões serão proVenieni~s dé:: 
I-dotações orçamentárias -cçmsígnadas no 

Orçamento da União; 
II-auxílios e subvençôes da União, do_~ E_&ta~ 

dos e dos Municípios ou de quaisquer entidades 
públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
internacionais; 
lll- resultado de operações de crédito; 
IV- receitas eventuais__ . 

Art. 13. No caso de extinção, os berls e direi­
tos das_ fund"ãções serão incorporados ao patri-
mônio da ÜniãO. - "- ·- -

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições effi con· 
trário. 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -
ltem3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 41. de 1987 (n' 158/87, 
na Casa de origem), que dispõe sobre os 
preços mínimos da uva, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em_ Ple-
nário. 

-A discussão dà matéria foi encerrada na sessãO 
extraordinária anterior. 
-Passa-se à votação, em turno único. 
Os Sfs. Senãdores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
A(jfovado. 
O projeto vai _à sanç~o~ 

É o .. seguinte o proj~to aproyado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N'' 41, de 1987 
.. (N9 t5sl8i na casa- de origem) 

Dispõe sobre os preços mínimos da uva. 

O Congresso Nadona1 decreta: 
·Art. 1 ~ Os preços mínimos da uva serão foca­

dos de agosto a- novembro de cada ano, para 
a safra ~eguinte, de conformidade com o disposto 
no Decreto-Lei n" 79, de 19 de dezembro de 1966. 
--Parágrafo únicO~- - Os preços mínimos serão 

corrigidos até a data do pagamento da uva, calcu­
lando..-se um reajuste _mensal, a partir do mês sub­
seqüente ao de süa fixação, baseado na variação 
da _OTN (Obrigação do Tesouro Nacional). 

Art. 2~> No ato da entrega da uva o comprador 
emitirá documento hábil fiXando a data de paga­
mento do produto. 
--Art.--39 Esta lei entra em vlgoi n-a data de sua 

publicação. 
-~ 49 Revogam-se as alíneas e e f do § 29 

do art. 19 da Lei n9 7 .298, de 28 _de d~mbrO 
de 1984 e demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDErlTE (Humberto Lucena) -
Item 4: 

Votação, em turno únko._ do Projeto_ de . 
Resolução n" 178, de 1987 ,_ que autoriza o 
Gõvemo do Estado de Minas Gerais a con­
tratar operação de crédito no valOr corres­

-pandente, em cruzados, a 45,000.000,00 
Obrjgilções do T escuro Nacional - OTN, 
tendo 

PARECER fAYQRÁVEL, prôferldo em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi -'ªncerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
-os Srs. SenaPores que Q aprovam queiram per­

mane..cer sentados, (Pausa.) 
Está aprovado. 

~O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relato(, o· nol;>re Senador Alfredo Campos, 
que será lida pelo Sr. 1 9-Secretário. 

·É lida a seguinte 

Redação final do ProjetO de Resolução 
n• 178, de 1987. 

Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 178, de 1987, que autoriza o 
Gõvemcfdo Estado de Minas. Gerais (MG) a elevar -
em Cz$ 13.973.850.000,00 (treze bilhões, nove­
centos e setenta e três milhões, oitocei"tto_s e cin­
qüenta mil cruzados)_ o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala das Sessões, em 22 -de oLJtubro de 1987. 
- Relator Alfredo Campos. 

ANEXO ~O PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 178, de 1987. 

Faço saber que o Senado Feder_al aprovou nos 
termos do artigo_ 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
-seguinte 

RESOLUçAO~ 
N• , de 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Mi­
nas Gerais, a elevar em Cz• 
13.973._850.000,00 (treze bUhões, nove­
centos e setenta e Ues milhões, oltocen~ 

___ tp!!. e cinqüenta mil cruzados) o mon­
tante de sUa dívida consoUdada. 

O Seilado Federal resolve: 
Art. 19- É-o Governo do Estado dê Minas Ge­

fais, autorizado_a- elevai, ~mporariam_ente, os_ pa­
râmetros do3õ iten_s U, III e IV do artigo ,2_9 da Resolu· 
ção n9 02, de 28 de outubro de f975; com as 
alterações d~ R.esoiUs:ão ri? 93 .. d~ 11 Oe oUtubro 
de 1976, ambas do Senado Federal, de ITJOdo 
a permitir o registro de uma erilissão de 
-45.000.000_ Obrigações do T escuro de Minas Ge­
rais- OTM, correspondente a Cz$ 
13.973.850.000,00 (tre_ze: bilhões, novecentos e 
setenta e três milhões, oitocen"t9-5 e cinQüenta mil 
c~dos), considerando_o valor nominal do título 
de Cz$ 310,53_vigente_ ~m jl,lnho_d~e i 987, desti~ 
nildo à abe:rtura de encargos_ F:Om rolagem de 
Sua dívida mObiliária e déficit de Caixa no exercido 
~de 1987. · ~ ~ · ~~~ ·~ · 
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Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceno) -
Effi discussã_o a redação ftnal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão._ _ _ _ _ ~· . . . 

Encerrada a discussão, a rriatéria_ê_ dada corno 
definitivamente ãprovada, ficando dispensada a 
votação, nos termos regime~is. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDErfTE (Humberto Lucena)­
Item 5: 

Votação, em tumo..ú_nico, do Requerimento 
n~" 57, de 1987, de autoria do SenaQor Rq. 
berto Campos, solicitando, nos termos do 
art. 367 do Regimento Interno, o desarqui· 
vamento do Projeto de-Lei do Senado n")41, 
de 1983, -de Stia autõría, que ã.giliza as redU~ 
ções de jornada de trabalho e conseqüentes 
de salário para evitar dispensas de pessoal. 

Em votação o requerimento. _ 
Os Srs. Senadores que Qaprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto será desar­

quivado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem6: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 58, de 1987, de autoria do_Senador Ro­
berto Campos, solicitando, nos termos do 
art 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei dó Sena..do no 142, 
de 1983, de sua autoria, que regulariza_ sem 
aumento de incidências o Imposto Único so­
bre Lubrificantes e Combustíveis_Uquidos e 
Gasosos. -

Em votação o requerimento. __ 
Os Srs. Seii.aàores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento; o projeto será desar-

quivado. - ---

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Item 7: 

Votação em túmo úoico, do Requefiffientó 
nQ 59, de 1987, de autOria elo Senador Ro­
berto Campos, Solicitando, nos termos do 
art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de LeT do Seriado no 189, 
de 1983, de s_ua autoria; Que dispõe sobre,. 
a antecipação parcelada da gratificação Sãla­
rial e respectiva correção mone_tária e dá ou­
tras providênciaS. 

Em votação -o requerimento. . 
Os Srs. Sen8d0res que _o aprova-m qUeliam-per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto será desar­

quivado. 

O PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 
8: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
no 60; de 1987, de autoria do Senador Ro­
berto Campos, solicitando, nos termos do 
art 367 do Regimento Interno, o desarqui-

vamento do Projeto de Lei do Senado n"' 48, 
-:: --çle 1984._ de sua autoria, que dispõe sobre 

a política nadonaJ_ de_ informática e dá-outras 
providências. 

Efu VótaÇãó o :requerimento. 
Os Srs. Senadores qu~ o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto será desar· 

quivado. 

o sR: PRESibENtE"\HUiriOerto Lucena) -
ltem9: -- - -

Votação em tum.o único, do Requerimento 
rr 83, de 1987, de autoria do Senador Vrrgílio 
TáVora, sblicítando, nos termos regiriléfi~aJs, 

- o-desarquivamento do Projeto de Lei do S_e.:_ 
nado n_9 353, de 1985, do Senador Nivaldo 
Machado, que isenta do Imposto de Renda 
os ex-combatentes da li Guerra Mundial, e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto será desar­

quivado. 

0-SR. PRESIDENtE (HUniberto Lucena)­

Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
- fr' 159, de 1987, de autoria do Senador Nel­

son Carneiro, solicitani::lo, nos termos do art. 
76, do Regimento Interno, a composição de 

--uma comissão especial, formada por 5 (cin­
co) membros de preferência diplomados em 
Medicina, para no prazo de 30 (trinta) dias, 
realizar estudos e levantamentos sobre as 
ocorrências recentemente verificadas em 

-~ GoiàOia,_relativas à contaminação de pessoas 
-- por substâncias radioativas, tendo 

PAREC'F'R FAVORÁ~ proferido em ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
Sessão extraordinária de 19 do corrente, ten­
do a vbtáção sido adiada a- requerimento do 
nobre _Senador Mauro Benevjdes para a pre-

-- -- sente_ sessão. 
Passa-se à votação do requerimento, em 

turno único. 
Concedo _a palavra, para encaminhar, ao-­

nobre Senador Nelson Carneiro, autor da 
proposição. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para encaminhar a votação,) -Sr. Pr~sidente, 
apres-entei o requerimento no dia 8 de '.oubJbro, 
esléUnos a 22 de outubro . e, muitqs el~m~n~s 
novos foram trazidos à apreciação do Senado Fe­
dera1, através da divulgação da palavra dos que 
se debruçaram sobre o problema. Acredito que 
a Comissão poderia ser útil naquele momento 
em que foi requerida. Hoje s~i que existe,_de inicia~ 
tiva do_ dobr:_e Senador goiano lrarn Saraiva, uma 
teritativa de nomeação de uma Comissão Parla­
mentar qe Inqué~:ito .. 

Tamhem transita no -Congresso Nacional um 
pedido de ComissãO Mista deJnquérito, integrada 

_ por-Seriadores e Deputados. O meu requertmehto 
visava esclarecer de pronto aos Srs. Senadores~ 
mas o tempo tomou-O absoleto. 
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De modo que,_nesta oportunidade, em home­
nagem ao esforçO do nObre Senador goiano lram 
Sãraiva, _atendendo mais aos goianos_ do- que .a 
nós. cabe a- iniCiativa de medidas dessa natureza, 
peço a V. Ex' a retirada do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - o 

O nobre 5ehaâqr Nelson Carneiro_ requer, como 
autor, a retii'ada da sua proposição. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lidO e ·aprovado o seguinte 

REQOERIMENTO 
N• 176, de 1987 

Nos termos do art. 280 do Regi~~nto- Interno, 
requ_e_iro a retirada do Requerimento n9 159, de 
~~87, d(rrli~~a~~utolia. -- -

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1987. -
Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
APrOvado o requerimento, fie~ .retirado o reque­
rimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
De acordo com deliberaç~o do Ple_nário, passa-se 
aos itens. 

-23-

DiSCU$sãO, em turno úniCo; do Parecer _da Cp­
missão de Relações ~riores sobre a Mensagem 
n9 114, de 1987 (n9 178/87, na origem), de 6 
de julho de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Raul Fernando Belford Roxo 
Leite Ribeiro, M_inistro de Primeira Classe, da car­
reira de Diplomata, para exercer a- furlção de Em­
baixador dO Brasil junto à Repúbllca do Peru. 

-24-

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sob:re a M.ensagem 
no 116, de 1987 (n9 1_80/87, na origem}, de_ 6 
de julho de 1987, pela qual o 5enhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Luiz Augusto Pereira Souto 
Maior, Ministro de Primeifa Classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a- funçãO de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Suécia. 

--25-
Dlscussão, em turno único, do Parecer da Co­

missão de Relações ExteriOfes-soore ã Mensag_em 
n• 123, de !987 (n• 205187, na oriQem), de 24 
de julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da F:epúblíca submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Marcos Henrique Cami­
llo Côrtes,- Embaixador do Brasn junto à Comu­
nidade da Austrália, para, cumulativamente-, exer~ 
cer a função de Embaixador do Brasil junto à 
Repúbllca de Vanuatll. 

-26-

Discussãó~ em turno único, do Parecer da Co­
miss~ío" de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 136, de 1987 (n' 231/87, na origem), de 6 
de agosto do C.orre!lt~ .,__hQ, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
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do Senado a _escolha do Senhor Carlos Norberto 
de Oliveira Pares,- Ministro de -S~gitnda Classe, 
da carreira de Diplomata, para exercer a funçãO 
de Embaixador do Brasil junto à República de 
Gana. - - - --

-27-

Discussão, em turno único, do Parecer _da_ CO­
missão de Relações- Exterfores, sóbre a Mensa­
gem 0° 137, de 1987 (0° 232/87, na origein), 
de 6 de agosto de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete_ à deliberação do Se­
nado a escolha do Seilh.q~:__Emesto Alberto Fer­
reira de Can.ral_hq,_Ministrp de Priro~ra Classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer__a. função de 
Embaixador do Brasü junto. à Repúbltca Demo­
crática Alemã. 

-28--

Discussão, em tum_q únicq, do Parecer da Co­
missão de Relações ExteriOres sobre_ a Me:nsa.Qeffi 
n~ 138,-de 1987 (no 233/87, na origem). de 6 
de agosto de 1987, pela qual o Senhor Presidentê 
da República submete à dellber~ç~o do_ SeQªdo 
a escolha do Senhor_ Ed.!JlYildO __ Radwa_nski, Mlnisw 
tro de Segunda Oasse, da çarreir_a de -Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à Jamaica. 

-29-

Discussão; em tumo_únko, do Parecer da COM 
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 140, de 1987 (n' 236/87, na órigem};-de 12 
de agosto do corrente. ano, pela qua1 o Senhor 
Presidente da RepúbiiCã submete à deliberação 
do Senado_a esColha do Senhor José Jerônimo 
Moscardo de SoUza; Ministro de Primeira Clássê., 
da carreira de Diplomata, para exêrcer a "função 
de Embaixador do Brasil junto à RepQbl!ca da 
Costa Rica. 

-30-

Discussão, em turno único, do Parecer da_ Co­
mfssão de Relações Exterior~s so~e_ ÇtM.ertsagem 
n' 157, de 1987 (o:' 257/87, na origem), âe 25 
de agosto do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Serihor Ronaldo COsta, 
Ministro de Primeira Classe, qa -caq~frél-aeDtplO­
mata, para exercer a_ função-de Em-baixador do 
Brasil junto à República do Otiie. ""'---

-31-

Discussbo, em tumo únic_o, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 186, de 198_7 (n9 294/87, nã origem), de __ 8 
de setembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a ~scolha do Senhor Mauro Sérgio da Fonw 
seca Costa Couto, Mili.istro de Primeira_ Classe, 
da carreira de Diplomata, para exercer_ a função 
de Embaixador do Brasil junto à República do 
lraque. 

As matérias coii.stahtes dos itens 23 a 31 da 
ordem do dia da presente sessão, nos termos 
da a1ínea "h" do art. 402 do Regirnento Inter_no, 
deverão ser apreciadas em sessão secr~ .. 

Solicito aos srs. f1,mdonárlos as providências 
necessárias, a fim .de que s~j_a respeitado o dispo­
sitivo regimental. - - - · 

\ \ 

DIÁRlQ oo·cQNGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro_deJ 987 

(A sessão transforma-se em secreta às 11 
h9ras e_26 _rrilnutos e volta a ser públiCa às 
1! horas_e49minutos.) 

- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

Vamos prosseguir-a Ordem do Dia. 

Item 11: 

- Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 159, de 1987, de autoria da 
Comtssão_ Diretora, que altera dispositivos da 

- Resolução n" 73, de 1984, do S.~ado _ Fe~­
ral, e _dá _outras providências. (Dependendo 

~- --'ae_ -parecer. J --·- --

Nos termos do art. 6" da Resot~ção n9. 1, de 
__ 1987, designo o nobre Senador RonaJdo Aragão 

para proferir o parecer da Comissão de COnstiw 
tuiÇão e Justiça sobre o Projeto de Resolução 
O' l!i.9 •. de.19.87. 

- - O SR. RONALoO ARAGAO (PMDB-RO. Pa­
ra-em.ítir--parecer.) --Sr. Presidente, Srs.. Sena­
dores-: 

A Comissão Diretora desta caSa Legislativa en­
. caminha à apreciação o Projeto de Resolução n9 
159, de 1987, com ·o fito de modificar dispositivos 
da Resol_~ão n~ 73, çie 1984. 

A resolução que se pretende alterar criou, em 
1984, o Incentivo Funcional, correspondente _à 

retnbuição pelo desempenho de serviço conside­
radO r-elevante em atividades do Senado Federal, 
aplicando-se a servidores posicionados .no final 
de suas respectivas CategOrias Funcionais, sem 
perspectiva de novos progressos funcionais, bem 
como a ocupantes-de cargos do Grupo- DAS, 
de cargos e empregos com retribuiçã-o correspon­
dente_- ã escala de vencimentos do Grupo - DAS 
e- ocupantes de função gratificada ou de con-
ftança.- --

----- Da leitura da jUstificação da douta Comissão 
Diretora de__duz-se que a proposta visa a atualizar 
e- compatiblllzar o i"eferído instituto, no que se 
refere aoS percentuais por faixa de incidência. Ao 
mesmb _tempo, íhclui entre os beneficiários os 
Secretários Pwlamentares, a_ que se refere o Ato 
da Comissão Diretora n'i 12, de 1978. Finalmente, 
prevê que sobre essa parcela incidirá o desconto 
previdenciário e que ela será incorporada aos pro­
ventos de inatividade do ~rvidor que a esteja per­
cebendo ou a perceba ao se aposentar. 
-----'-Ressa1tawse que a Câmara dos Deputados já 
estabeleceu critério idêntico para os servidores 
aposentados de seu Quadro de Pessoal, mediante 
a Resolução _no 1, de 1987, bem como já efetuou 
ã atualiZaçáO -do referido instituto, através de Ato 
da respectiva Mesa Diretora. 

--Nada há a obstar, quanto aos aspectos de cons­
tityc_jp~:Ialic!ade, juridicidade e ~técnica legislativa. 
No que se refere ao mérito;. a -j:iropOSia é jUsta 
e-oportuna. 

Mc;mifestamownos, assim, pe_la aprovação do 
presente Projeto de Resolução no 159, de -1987, 
Com a emenda que se· s-egue, cujo objetivo é de 
aprirrioran:. teXto erri que$tão, eliminando um 
lapso que poderia suscitar dúyidas na sua apli­
~ção. 

No _§_ 1 ~.do art. 2° da Resolução n9 73, -de 1984, 
do $_enado Federal, que passa a vigorar na fonna 
_do a~ 19 do pr~nte Projeto de Resolução _n9 

159, de 1987, modlftque~se aexpressão~ de; "os 
ocüpantes de emPregos com_xetribuiçãO corres­
pondente ... " para: "os ocupantes de cargos ou 
empregOs totrf Fét:tlbuição_ correspondente ... " 

Justificação 

A emenda visa apenas a aprimorar o texto, eli­
minanãô'-0 lcipsO'-de redação, já qae _não há a 
intenção de excluir da percepção do incentivo 
os oJ:Upantes de céirgOS-corresporidentes à esCala 
de retribuição do Grupo - DAS, os quais já a 
vêm percebendo desde_su_a criação. 

t o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer, favorãv~ .. ~onduiu <;_om emenda nQ 
1, _que apresenta:-: _ . · 

_Passa-se à discus.são do_ projeto e da emenda, 
em turno úniCo. Em di_scuSsão, _(pausa.) 
: _fião_ havend.R quem peça a palaVra, encerro 
a discussão. _ - - - -

Votação da_ matéria far-se-á na sessão seguinte, 
nos termos do art. 79 da Resolução _n? 1/87, Com 
a redação dada pela Reso!~ção no 54/87. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 12: · 

Mensagem n9 218, de 1987 (n9 340/87, 
n?l origem), r~lativa à proposta para que seja 
~tifiC~Q~ a Resolução n9 2M; de 1986, .que 
modificou a ResOlução no a; de .:;- Oe abiil 
de.1986;·aUtorizando o tlciVertiC(do Distrito 
Federa1- a· contréltar oP.eraÇãÕ de tréditO no· 
valor de Cz~ _702.372.620,15 (setêcentos e 
dois milhões, trezéhtos e SE:ntenta_ e dOis mil, 
seiscentos e vinte cruzadOS e quinze centa­
vos). (Dependendo de_parec~r.)_ 

Nos termos do art. 6° ,da R,evoluç:ão n9 1/87, 
designo o nobre Senador Meira Filho para Proferir 
parecer sobre_a_mensagem, oferecendo o respec­
tivo projeto de resolução. 

O SR. MEIRA ALHO (PMDB - DF. Para 
em-itir pare<;er. Sem revisaO do orador.) --:Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 
. -·A.gra:dã-nôs, Scibreoioô.O, relatar ma:téria_de tal 
relevância para o Distrito Federal, pois vemos aqui 
somas importantes que Sâõ-alocadas para serviço 
de urbanização da Ceilândia, Itamaracá, Vila Buriti, 
Samambaia e os setores da Metropolitana e Can­
dangolãndia; para infra-estrutura em conjuntos 
habitaCionais financiados pelO_ Sistema Financei· 
ro da __ H~bitaç"ã·ó·do Distrito.Federal; urbanização, 
Sa_neamento básico; energiã e construção de equi­
pamentos Comunítários, Como creches. esColas 
e postos de saúd_e; exeçução de obras e projetos 
destiryados ao ãbastecimento de água e esgota­
mento sanitário do Distrito feder~ irtcluindo inte­
gralização da FAE--:- Fun_d9 d~_Agua e Esgotos 
do Distrito Federal, e aumentando. o capital da 
Companhia de Água e Esgotos de Brasília -
CAESB. 

Entretanto, Sr. Presidfmte e Srs. Senadores, 
causa-nos grande esfrariheza a ausêncfa do Plano 
Piloto nesSas providêndas. Ele, que sempre foi 
uirl cartão de visita para aqueles que nos honram 
com a sua viS:ita, epcor'l.tra~se. completamente 
-ªP-ªD:dOJ!.ado. . 

Então, deixamos consignado nos Anais do Se­
nado, o nosso apelo às autoridades competentes 
para que dêem mais atenção ao Plano P~oto. 



Outubro de 1987 

EiS o óosso parecer: 

Com a Mensagem n~ 340, de 13 de outubro 
de 1987, o Senhor Presidente da República sub· 
mete à deliberação do Senado Federal proposta 
de alteração da Resolução n9 264, de 22 de setem­
bro de 1986, de conformidade com a inclW!a EJS­
posfção de Motivos do Sr. Governador do Distrito 
Federal. 

O Sr. Governador esclarece que a proposta for­
mulada não altera o quantitativo, mas, tão-somen­
te, a destinação dos recursos, com o fim de cum­
prir um dos objetivos do programa social do Go­
verno, que é o de atender a necessidades básicas 
da população de baixa renda. _ _ _ 

As alterações propostas são as seguintes: 

1. Projeto Cura 
Valor. 2.407.315 OTN para 3207.315 OTN 
Objetivo: Cornplementar serviços de urbaniza-

ção da Ceilàndia, Jtamarácá, Vila Buriti e Samam­
baia e os Setores da-M-etrop-oHtcma-e-C--anrlan­
golândia; 

2. lnfra-estrub.tra em Conjuntos Habitacio­
nais financiados pelo Sistema Financeiro da Habi­
tação no Distrito Federal. 

Valo" 8.238.000 OTN para 6.438.000 OTN 
Objetivo: propiciar a urbanização, saneamento 

básico, energia e construção de equipamentos 
comunitários como creches, escolZ!S e postos de 
saúde. 

3. lnfra-estrubua em Saneamento Básico 
no Distrito Federal. 

Valo" 4.235.884 OTN para 5.235.884 OTN 
Objetivo: proporcionar a execução de obras e 

projetos destinados ao abastecimento de água 
e esgotamento sanitário no Distrito Federal, in­
duindo integralizaçao do FAE- Fundo de Água 
e Esgotos do Distrito Federal e aumento de capital 
da Cia. de Água e Esgotos de Brasilia - Caesb. 

4. Atualização do Sistema CartográOco do 
DF 

Valo" 420.400 OTI'I 
Objetivo: mapa referente a uso de solo, habita­

ção, atividades econômicas, infra-estrutura, Siste­
ma viário. 

As formalidades jurídicas e c:onstltucionais, no 
que diz respeito ao encaminhamento do pleito, 
foram plenamente atendidas. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
desta Casa, razão pela qual concluímos pelo aco­
lhimento da Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 179, de 1987 

Altera a Resolução n~ 264, de 22 de 
setembro de 1986-

0 Senado Federal_resolve: 
Art. 19 O art. 1"' da Resolução n~ 264, de 22 

de setembro de 1986, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 1"' É o Governo do Distrito Federal 
autorizado a contratar operação de crédito 
no valor correspondente a 15.301599 Obri­
gações do Tesouro Nacional - orN. jt,mto 
ao Banco Nacional da Habitação, destinada 
a financiar diversas atividades constantes da 
Exposição de Motivos n9 013/87 ~GAG; do Sr. 
Governador do Distrito Federal." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua public:ação. 

to parecer, Sr. Pres[dente. 

O Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa 
a cadeira da Presid~ncia que é ocupada pelo 
Sr. ·:José Ignácio Ferreira. Prfmei«rV/ce--Pre­
sídente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-...:;;Passa-se à discussão do projeto, em turno úni-
co. (PaUsa) _______ _ 

Não havendo quem peça a palavT::l, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se~á na sessão seguin­
te, nos termos do art. 7"' da Resolução n9 1, de 
1987, com redação dada pela Resolução tr' 54, 
de 1987. 

O SR. PRESIDEN1E (José Jgnádo Ferreira) 
-Item 13: 

- ----Mew~ge-m-n9-2l9-de 1-987-(n9 .342/87, na 
_origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a _Prefeitura Mun.icipal de Cuiabá, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru~ 
zados, a 83.740,60 Obrigações do Tesouro 
Nacional- .OTN. (Dependendo de pare(;er.) 

Nos termos do art. & da Resolução n9 1/87, 
designo o eminente Senador Márcio Lacerda para 
proferir o parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

OSR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -MG. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dor e~ 

Com a Mensagem n9 219, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Cuiabá (MT) contrate junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio do Desenvolvi­
mento Social - F AS, a ·seguinte operação de 
crédito: 

Caracteristlcas da Operação 
1 -Proponente 

1.1 Denominação: Município de Cuiabá- MT 
12 Localização (sede): Palácio Alencastro -

Cuiãbá-MT. 
2. Ananclamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
83:740~60 OTN. 

2.2 Objetivo: Ampliação das instalações do 
Pronto Socorro. 

23- Prazo; Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos:- Juros de 2% ao an_o, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o-cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: V"mculação de parcelas do Impos­
to sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

-2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~> 2.400, 
de 8 de outubro de 1986. 

No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná~ 
Jogos cjue têm merecido a aprovação da Casa, 
tendO em vista a alta rel~vância social do_ projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
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Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi~ 
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim Sendo, concluimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'!•180; de 1987 

--Autoriza_ a_ Prefeitura Municipal de Cuiabá 
(MT) a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 83.740,60 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É ã Prefeitura Municipal de- CUiabá 

(MT), nos termos do art. 2o da Resolução n9 93n6, 
alterado pela Resolução n9 140/85, imbas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor <orrespondnete, em cruzados, 
• 83.740,600Jtlj!.lntoà CaO<a Econôrni<:a Fede, 
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo_ de 
Apoio ao Desenvolvimento Soda!- FAS. A ope· 
ração de crédito destina-se à ampliação das insta­
fações de Pronto-Socorro. ~ 

Art 29 ESta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o paracer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni· 
co, (Pa\JSa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores de_seja fazer 
uso da pa1avra, encerro a discussão. 

A votação da matéria far-se-á i-lei sessão seguin­
te, nos termos do art. 79 da Resolução n9 1/87, 
com a redação dada pela Resolução n"' 54/87. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 14: 

-Mensagem n9 220, de 1987 (n9 343/87, 
na origem), reJativa à proposta para que seja 
autorizada a_ Prefeitura Municipal de Morro 
do Chapéu,-Estado -aa eahia, a Contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 80.000 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
p-arecer.)_~ 

Nos termos do art. 69 da Re~olução n"' 1/87, 
designo o eminente Senador Jutahy Magalhães 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
!?'ara ·emítir pare<:ef.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a me~gem n9 220, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliber~ção 
dó Senãdo Fede_ral a ('Jutorização para que a Pre­
feitura Municipal de Morro do Chapéu (BA) con­
trate, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A. 
este na qualidade de agente financeiro da Ca~ 
ECOnômica Federal, a seguinte operação de cré­
dito: 

Caracteristlcas da Operação 

A- Valor: Cz$ 14528.800,00 (correspondente 
a 80.000 OTN, em mar/87); 

8 - Prazos: 1 - de carência: 18 meses, 2 
-de amortização: 216 meses; 

C - Encargos: 1 -juros: 5,5% a.a., 2 - taxa 
de administração: 2,0% a.a. sobre cada desem-
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bolso, e 3_~ dei c:reder~:_j_,O% a.a_. em favor 
do Agente_ Fmanceiro; 

D-Garantia: Quotas~partes do fPM- Fundo 
de Participação dos Munh:;ípios; 

E - De$tinação de recursos : Pavimentação 
de vias urbanas e _constru_ção_ cte um matadouro, 
duas lavanderias, um centro de abastecimento 
e de uma praça pública. 

Ouvida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
cional do Ministério da Fazenda informou nad<" 
a ter a opor quanto à realização- da operação qu 
é técnica e financeiramente viável, segundo a Ca 
xa Econômica Federal. 

No mérito, o pleito enquadra-se em Ci)_sos aná· 
Iogas que têm mer~_cid_Q .a _apro_vaç~o da Casa 
tendo em vista a alta relevâm:ia soda] de;> projeto 

Nos termos da Resolução n" t de 1987, que 
estabelece non:n~~ de_. elaboração legislativa do 
senado F_ederal durante º período de funciona­
mento da J\ssernbiéia NÇ!çio_l)ai Constitui~te, Opl­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
c~fmançejm e legal da matéria, 

J\ssim sendo, conclu.ím~. pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 181, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Morro do Chapéu (BA) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 
14.528.800,00 (quatorze milhões, qui­
nhentos e vinte e oito mil e oitocentos 
cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Morro do 

Chapéu (BA), nos termos do art. 29 .dª- ~~:SOlução 
np 93176,-aJterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito n.Q . .vator de Cz$ 
14.528~800,00 (quatorze milhões, quinhentos e 
vinte e oito mil e oitoc~ntQS. çi)JZados)- corres­
p.onde.IJ.te a_SO.OOO OTN de Cz$ 181,61 em m&­
ço/87 - junto ao Banc..o· QQ Nordeste çlo Brasil 
S/A. .este na qualidade de agente financeiro da. 
Caixa Econôr(lfca Feder'ª-t A operação de crédito 
destina-se à pavimentação de vias urbanas e 
construção de um matadouro, duas lavanderias, 
um centro de Ç!bastecimento e uma praça pública. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. ·· 

É o parecer,· Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa-se à discussão do projeto, em turno úni-
co. ·-

Em discus.são, (l?ausa.J 
Se nenhum dos. Srs. Sei:taao[e.s J;ie.seja fazer 

uso da palavra, ence.rcç_ª discussão. 
A votação da matériC::t[ar.-s~á_na ses.sãq seguin­

te, nos termos çlo ~.rt. ,79 da Resolução n" 1/87, 
com a redação dada pela Resolução n9 54/87. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
Item 15: 

Mensagem n• 221, de 1987 (n' 344187, 
na origem), relativa à propo~ta para que seja 
autorizada a Prefeitura Murl.icipal de Morro 
do Olapéu, Estado ·da Bahia, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 171.659,37~ Obrigações do 

DIAR!O DO CONGRESSO NAGONAL (Seção H) Outubro de J 987 

Tesquro Nacional- OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 5o da Resolução n9 1/87, 
designo o eminente Séhãdor Jutahy Magalhães 

~para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
-céndo b respe"ctivo projeto de resolução. 

OSR.JUfAHY MAGAUIÃES (PMDB-BA. 
Para emitir parecer.)- Sr~ Presidente, Srs. S.ena--doies: ··· · · .. · - · . . 

·CóiT{a Mensagem fto 221, de 1987, o Senhor 
. Pr~~~~ente da República submete à deliberação 
do Sena:do Fe_derc~l a autorização para que a Pre­
_f~!liifa Municipal de Morro do Chapéu (BA) con­
trafé;Junto 8o BanCO de Desenvolvimento do Es­

-tacfo da Bahia SA., este na qualidade cie Agente 
Finané"eiio da Caixa Econômica Federal, a se­
gliinte·operação de crédito: 

(:"aracteriStiãl-da Operaçii:o 

A-Valor Cz$ 35.700.000,00 (co~r~pondente 
a 171.659,374 OTN, de cz$ 207,97); 
8-Prazo: I - de carência: 24 meses, e 2 

....;. de amortização: 216 meses; 
C-Encargos: 1 -juros: 6,5% a.a., e 2-

taxa de administração: 2,0% aa. sobre cada de­
-sembolso; 

D ~Garantia: quotas do Imposto sobre Circu­
lação de Mercadoria (ICM); 

E;.__ Destinação de recursos: dotação d~ infra­
estrutura urbana, condizente com as necessida­
des da comunidade (Programa CURA). 

Ouvida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
cional do Ministérto da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação que 
é técnica e financeiramente viáve~ segundo a Cai­
xa Econômica Federal. · 

No mérito, o pleitO enquadra-se em casos an~­
Jo-gos que têm- mei&ído a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 
-·.·~Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período do funciona­
mento da J\ssembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­

~cq-fimm.ç~.i.tQ_e legal da matéria. 
cAssim sendo, concluímos pelo acolhimento da 

Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 182; de 1987 

· , Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Morro do Chapéu (BA) a contratar ope· 
ração de crédito no valor de Cz$ 
35.700.000,00 (trinta e cinco mllhões e 
setecentos mil cruzados). 

o-senado Federal resolve: 
Ait. ·1 ~ É a Prefeitura Municipal de Morro do 

CfiapéU (BA), nos termos do art. 2~ da Resolução 
n9 93/16, alterado pela Resolução n~ 140/85, am­
baS "âO Senado Federal, autorizad.a a contratar 
ope·r·ação de ·crédito no valor de Cz$ 

_35.700.000,00 (trinta e cinco. milhões, setecentos 
mil cruzados, correspondente a 171.659,374 
OTN de Cz$ 207,97 em abril/87) junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado a Bahia S/ A. este 
na qualidade de agente-financeiro da Caixa Eco­
nômica Federal. A operação de crédito destina-se 
à -âotação de infra-estrutura urbana, condizente 
c~nl as necessidades da comunidade (Projeto 
CURA). 

Art. 2~ Esta resolução entra em yigor na data 
de ,sua publicação. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em tum~ úni­
co. 

O Sr. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
...;...; Eminente Senador Nelson Carneiro, V. Ex' tem 
a palavra. 

O SR- NELSON CARI'IEIRO (PMDB - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente., Srs. Senadores, é para felicitar a Mesa por 
escolher sempre um Representante do Estado, 
que conhece bem os problemas. do seu Estado, 
para opin.:ir sobre projetos .de resolução dessa 
natureza. Quero apenas congratular-me _con:a a 
Mesa por esta inciativa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
..:...::.: Muito- obrigado. A Mesa agradece a V. Ex•, 
penhoradamente. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno úni· 
cO. (PaUsa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á -ria sessão seguinte •. nos termos do art 
79 da Resolução no 1, de 1 ~, c(;>m a redação 
dada pela Resolução n? !?4, d~J987. 

Q Stl. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 16: 

Mensagem n' 222, de 1987 (n• 345187, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Tefé, Es­
tado do Amazonas, a contratar operação de 
-crédito rio valo"r corresporldente, em cruza­
dos, a 34.853,81 Obrigaç~ do.! escuro Na­
cional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do ar[ 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o eminente Senador Á~eo Mello 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ÁCIREO MELLO (PMDB - AM. Para 
proferir parecer.)- Sr. PreSidente, Srs. Senado­
res: 

Com a- Mensagem n9 222, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Tefé (Af>/\) contrate, junto à 
Cãixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestOra do FuridO de-~oio ao DeSenVolvimento 
Social- F AS, a seguinte -opei'ação de crédito: 

CaracteríStica da Operação 

1. Proponente · 
1.1 Denominação: Município de Tefé 
12 Localização (sede): Rua Olavo Bilac, 406 

-.CenlrP- Teló/AM · 
- 2.~ FinMdaiótmto 

2.1 valor: equivalente, em cruzados, a até 
34.853,8! OTN. 

2.2- Objetivo:..Implarttação de calçamento. . 
23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti-

. zaÇão: 1Ó.(dez) i:mos.. . ...... ---
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2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, ç_obrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado em 100% do indice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o fina_pciamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização:-·o saldo d~ve­
dor será amortizado em 48 (quarenta e oito) pres­
tações trimestrais e sucessivas, calculadas pelo 
Sistema SAC, ventíveis no último dia de cada 
trimestre civil, prevendo-se os seguinets dispêil­
dios anuais: 

I 986 - Cz$ 72.468,00 
I 987 - Cz$ 217.668,00 
1988- Cz$ 217.668,00 
1989- (Z$ 310.379,00. 
1990 - ez$ s7 4.9o8,oo 
1991- Cz$ 553.!41.00 
1992- Cz$ 531374,00 
1993- Cz$ 509.607,00 
1994- Cz$ 487.841,00 
1995- Cz$ 46€;.074.00 
1996- Cz$ 444.307,00 
1997 - Cz$ 422.542,00 
1998- (Z$ 400.776,00 
1999 - Cz$ 28629€;,00. 
2.7 Garantias: Vinculaçã_o de parcelas dQ Im­

posto sobre a Circ1.,11<Jção de Mercadorias """":"" 10v\. 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 

118/86, de 7 de março de 1 9e6. ~ . . . _ 
No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná· 

Jogos que tem merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n<? L de 1987, que 
estabelece norrn;;;s de elabor~o-_ _l~gjslativa do 
Senado Federal_ durapte o_perí9_do d_e_ ~l}nciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob_ Qs a_spectos e_conômiR 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos d~ ~eguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N"183, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Te· 
fé (AM) a contratar operação de crédito 
no valor conespondente, em cruzados, 
a 34.853,81 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1<? É a Prefeitura Muntdpal de Tefé (AM), 
nos ten:n_os do art. 2'~' da Resoluç~o .n9 93n6, alteR 
rado pela Resolução n"_140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contr~tar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
34.853,810 OTN junto à Caixa Etonõmíca,Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A ope­
ração de crédito destinaRse à implantaç_ão de cal­
çamento. 

Art 29 Esta reSolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDErffE (José Ignácio Ferretra) 
-Em discussão o projeto, em tumo·I.Í,_nicQ. (PauR 
sa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis_çussão. _ ~ 

A votação da mat_éria f'!rRse-~ na_s~~o sc:_g_uin­
te, nos termos dci art. 7" da Resolução n" f, de 
1987, com a redação dada pela Resolução no 
54, de 1987. 

O SR. PREsiDENTE (José IgnáciO Ferreira) 
~Item 17: 

- Mensa9en; n9 -223, de 1987 Cnç 346187, 
_· _-·_na--:_origern)1 relativa à proposta para que seja 

- _- autod,;ada a Prefeitura Murticipal de Birigüí, 
--- EStadó de"São~Pãjjló, a ç:on~~~r _operação 

_de-áédTto no--Valor correspondente, em cru­
---~dós a 466.000~00 ·oórtQ-âç6eS do TesOw:p 

- -----Nacioriar.:.:.:oTN. (Dependendo de parecer._) 

- -_-.~]Os t~~os _d:O ãrt. 69:-da ~~l~Çâ.o n~ 1,_ de 
1987, designo o eminente Senador_ Mauro Bene­
vides para proferir o parecer sobre a Mensagem, 
oferece~o o re_specti~o projeto de r_esolução. 

.:.. O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. 
Para proferir o parecer) - Sr. Presidente, Srs. 
-senado_~s;~-~ ·-· __ . __ --· 

Com a Merlsagem n9 223,-de 1987, o SenhOr 
?residente da República submete à deliberação 
do Senado Feà_eral a autprização PWi3: que a Pre­
feltura MUriic!pal de Birigüí (SP) contrate, jun_tp 
à Caixa EcOnômic.a Fec;leral, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de _Apoio ao DesenvolviR 
menta SOcial - FAS, a seguinte Operação de 
crédito: 

Caract~~cas da operação 
1. Proponente-
1.1 Denominação: Município de Birigüí 
12 Localizaçãp{s~de: Praça James Mallor, s/rf' 

-16200 - Biogili_- s~ 
2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

466.000,00 OTN. 
2.2 Objetivo: Implantação de Hospital-Geral. 

23. Prittõ:·-carência: até 3 (três) anos. 
Amortlzação:l2 (doze) anos. 
2.4. Encargos: JUros de-3% aoa,no,__çobrado_s 

trimestralmente, s_endo o saldo devedor reajus­
tado de acordo _Corri o índice de vari?lçâo das 
OTN . . 

2.5. _ Copdiçõ_es ~e Liberação: O -~hanciainen­
to será liberado ~m _parc~las, de acárdo com o 
cronograma a ser apresentado. 

2.6: -- :Qnran_tia: Vincul_ação de parcelas de ICM 
-Imposto Sobre Circu)a.ÇãQ _çl._e Met"q!9-<?fi_as. 

2~7: __ J)ispos!~Ç>s Leg~s: A Lei n? 2.409, de 
24 de junho de 1987, aprovada pela Câmara Mu­
nicipal de Birigüi. 

- No mérito, o pleito enquadraRse em casos análq­
gos que têm mereci,_do ~_llpro~ção da Casa, ten­
do em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de _funciona­
mento da Assembléia Nacional Constitúinfe, Opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi-
ccrfinao~cirQ_e lega1 da matéria. __ 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
__ Mensagem, nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 184, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Murudpal de~B!­
rlgüi (SP) a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruza. 
dos, a 400.000,00 OTN. 

- ---c--Senado Federal resolve: 

Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Birigüi 
_(SP), r:toS termos do artig_o 2~ da Resolução n" 
93176, aitérado·pela ResolUção n" 140/85, "rn.bas 
do Senado Federal, autorizada a contratar oPera­
ção de crédito no ~alar c9r.respondente, em -~ru­
zados, a~ 466.000;00 OTN junto à_Caixa_Econô­
mica Federa], esta na qualidade de gestor~ 4ç 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS. A ope-fa-çãã de crédito destina-se à implan­
tação do Hospita1 Geral. 

Arl 2o Esta resolução entra em vigor. ná. data 
de sUa Plilil_~áção~ ~ _ 

Este o pMe(:er, sr:Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
_....Em discussão o projeto, em turno único. (Pau· 
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A Votação c@. ma"téfia f8r~Se_;á na SeSsãO segUin· 
te, nos termos _do ;;~rt. 7_~ da Resolução-n9 1, de 
1987, com a redação dada pela Resolução no 
54, de .19.87., 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 18: 

Mensagem n? 224, de 1987 (n9 34 7/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
atitórizada a Prefeitura Municipal de São Mi­

guel do Oeste, Estado de Santa Catarina, ª 
contratar operação de- crédito no valor cor· 
respondente em cruzados, a 470.000,00 Obi­
gações do Tesouro Nadonal- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos tennos do arl 69 da Resolução n" 1, de 
1987, destgno o nobre Senador Ronaldo Aragão 
para proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem no 224, de 1987, o S_enhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipa1 de São Miguel do Oeste (SC) 
contrate,junto ao BancQ do Estado de Santa CataR 
rina SA, este na qualidade de agente financeiro 
da Caixa Econômtca Federal, a seguinte operação 
de crécUto: 

Características da Operação 

A~ Valo" Cz$ 97.745.900,00 (corresp_ondente 
a 470.0()0 OTN, de Cz$ 207,97, em abr/87); 

B-prazos: 1 - de cai-ênda: ,30 meses, 2_ -
de a!ncitii:açâo: 240 meses; . . 

c:::.... Encargos: 1 -juros: 6,5% a.a., 2 -:-:--- taxa 
de administração: 2% sobre cada desembolso, 
3-otiti'óS encargOs: ~'del credere": 1% a,a.; 
D- Garantia: quotas do Imposto Sobre Circti· 

laçâo de Mercad_orias OCM) e/ou do Fu_rido de 
Particiapação dos Municípios (FPM); 

E - Destinação de recursos: realização de 
obras de infraRestrutura urbana - Projeto CURA 
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Ouvida a respeito, a SeCretaria do Tesouro Na­
ciom;l do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à real~ação da operação que 
é técnica e finaceirarriente viável, segundo a Caixa 
Econômica Federal. _ - -·- ~ _ . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo ~m vista a alta relevância social do projeto. 

Nos tennos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboraçãÓ JE:gislatiVã ·do 
Senado Federal durante o período de funCiona­
mento da Assembléia Nacional Cosntltuihte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômt­
c.~'raria_m:eiros e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhim_ento da 
Mensagem, nos tennos cto seguinte: 

PROJETO DE RI::SOLUÇÃO 
N• 185, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de São 
Miguel do Oeste (SC) a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 
97.745.900,00 (noW!iita e ~~ete mllhiles, 
setecentos e quarenta e dnco mU e nove­
centos cruzados). 

O Senado Federal r~solve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de SãO M.iQuêí 

:do Oeste (SQ, nos ti:imos do art;2~ da R,esolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução n~ 14Õ/85, am­

•bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
-operação de c_rédito no valor de Cz$ 
97.745.900,00 (coirespoiiC!enao .-470.000 OTN 
'de Cz$ 207,97 em· abriV87), junto ao Banco do 
Estado de Sãrlta Catarina s.A., este na quaJidade 
de agente financeiro da Caixa Econômica Federal. 
A operação de crédito destinã~se à realização de 
obras de infra-estrutura urbana - Projeto CURA. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publícação. 

É o Parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI"ff'E (José [gnácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
C'o. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
-({'.discussão. _ 

A votação da matéria fã"r-:;;~á na sessão seguin-_ 
te, nos termos do art. 79 da R~solução n" 1, de 
f987, com a redação dada pela Resolução n9 
54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (José !gnác!Q _Ferréira) 
-Item 19< 

Mensagem n• 225, de !987 (n' 349/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada à Prefeitura Municipal de ltabuna, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor _c;çrrespondente, em erma­
dos, a 240.ooo;oo Obrigações do Tesouro 
Naciona1 (OTN). (Dependendo de parecer.) 

Nos_termos do art._ 6~ daResolu~rãq no_ j, de 
1'9"87, designo o emínehte Senador Jutahy Maga­
ffiães para proferir o -parecer sobre a mensagem, 
-oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

"'SR.J!ITAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
-Pata proferir parecer.)-Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores_: 

Com a Mensagem n? 225, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a au.torizaçã_o para que a Pre-
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f~i~ra Mun!dpaJ d~--'~-~una (BA) contrate, junto 
ao Banco do Nordeste do BraS~ SIA, este na quali­
dªde de ~gente financ;eiro da Caixa "EConômica 
Fecteral, a segujnte operação ~~- C!é~o: 

Caracteristlcas da operação 

A....-...Valor: Cz$ 43.586.400,00 (cortespondente 
a240.000 OTN, de Cz$ )81, 61); 
B- Prazos: 1 -de- carf;ncia: 30 meses, 

2-de amortização: 216 11"\eses; 
C ........ Encargos: 1 -juros: 5,5% a.a. e 2- "del 

-credere": 1,0% a.a. em favqr 4o Agente Finan· 
teiro; 
D-Garai'ltia: Quotas-partes do FPM- Fundo 

de_ Participação dos Municípios e do 1CM.- lm­
~tO Sobre _Circulaç~_o de_M~rc:at;I.Oijas; e_,_ 
_. 1:: ...;_Destinação de recUrsos: exeCução de pro­

- jetos relativos a esgotamento sanitário, drenagem 
e pavimentação de ruas na sede do Munlctpio. 

Ouvida a respeito, a Secretaria do Tesour:o Na­
cional, do Ministério da fazenda, informou nada 
ter a opor quanto à reaJ~açãg da, operação que 
é técnica e financeiramente viável, segundo a Cai-
xa Econômica Federal .. _ _ _ 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovas:ão da Casa, 
tendO em vista a -~ta .rel~vância soda!. do _projeto. 
- Nos termos di ResolUçã-o -ri? 1, de 1987, que 
-estãberece riorm~ -de elimoraÇão l_egislativa do 
$enado ·_FederaLduràrite_q -períOdo de funciona· 
rllentO da.Assetn61éia __ Nãcional Constituinte, opi­
·namôS ·favOfàVeiineriie SQD _õS-aspeclos ecOnômi­
co-financeirO -e 1~gãl da matéria: 

ASsim sendo, concluímos Pelo acolhfrnento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• !86, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de !ta· 
. &Uriã lBA) a contratar operação de cré­
dito no valor de C•$ 43.586.400 ( qua­

- ..eDta e três mUhões; qúiPhentos e olten· 
ta e-.8eis mU e quatrocentos cruzados). 

. ~O Senad_o Federal resolve: 
Art. 19 E a Prefeitura MuniciPal -de ltabuna 

(BA), nos termos do art. zo da, R~sotução n~ 93n6, 
alterado pela Resol_u_ção n~ 140/85, amb~s qo Se­
ilado Federal, autorizada a. contratar operação de 
cr~aito -rià valor de---cz$ 43.586.400.00 (corres­
Pãndéitte"a 240.Cióbbl"'N de CZ$ 181,61 emrnar· 
ço/87), junto aq__Banco do_ N~!'deste_ do -!3-rasil 
SJA, este na qualidade de agente financeiro da 
Caixa Econômica Fe4.era1. A pperação de crédito 
destina-se à execu~q d~_p~ojetos relativos a esgo­
tamento Sanltárici, drenagem e pavimentação de 
ruaSna ·sede do-Município. 

- Art: 29 Esta resolUção-entra em vigor na data 
de sua publicação. · - · 

É o parecer, Sr. Presidente. 

ci-SR. -PREsmEI'tfi'E (JOsé IgnádÕ Ferreira) 
--_,...Passa-se à discm~são d9 projeto, em turno úni· 

co. (Pausa.) 
.. Não hayendo quem _peça_ a paJavra, encerro 
a discussão. 

A_yotaç_ão d_a_ matéria far-se-á na sessão seguin­
---te,-nOs temos d_Q art. 7~ da Resolução n9 l, de 

198.7, com a redação dada pela Resolução n" 
54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 20: 

ftlensagem n' 226, de 1987 (n• 350/67, 
na origem, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltabuna, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza-

._, _d,QS_,~a 2.50,000,00 Obrigações do Tesouro 
Naci_o_na.l (OTN). (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6Q da Resolução n" l, _çle 
1987, designo o eminente Senador Juta}Jy_Maga­
Ihães para proferir o parecer sobre a mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

OSR.J!ITAHYMAGAl.i-IÃES(PMDB-BA. 
Para emitir parecer) -Sr.-P-residente, Srs: Seh_a­
dores: 

Cci!T:t a -Mensagem fi? 226; de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre· 
feitura Municipal de ltabuna (BA) contrate, junto 
ao Banco do Nordeste .do Brasil SI A. este na quali­
dade de agente financeiro da Caixa Econômica 
Federal, a seguinte operação de créd_ito: 

Caracteristicas da operação 

A-Valor: c;z$ 45.402.500,00 (Correspondente 
a 250.000 OTN om mar~o/87); . 
B-Prazos: 1 - de carência: 18 meses, 2 -

de amortização: 102 meses; _ " 
C-Encargos:· 1 - juros: 10,0% a.a. e 2 -

taxa de administração: 2,0% sobre o saldo deve-
dor; -

D-Garantia: Quotas-Parte do FPM- Fundo 
de Pa_rtlçipação dos Municípios; 

E--DeStinação de recurs.os: Cot:J,strução de 
urT:uTiatadouro e melhoria nó ·centro Comercial 
, na sede dO Município. 

Ouvida a respeito, a. Secretaria doTesouro Na~ 
clonal do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação que 
é técnica e fmançeiramente viável, segundo a Cai­
xa Econômica Federa]. 

No médt9, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a ·alta relevância social do projeto. 
. Nos termos da Resolução n9 l,_ de J987, que 
estabelece normas~ Pe elaboração Iegi~lativa do 
Senado_ Federal durante o período de funciona­
mento da Assembiéia Nacional Constituinte, opi· 
namos favoravelmente sob os_ ª~pectos econômi· 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, conc:Iuímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

. PROJETO DE RESOWÇÃO 
- . N• 187; DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lta­
buna (BA) a conb'atar operação de cré· 
dito no valor de Cz$ 45.402.500,00 
(quarenta e clnco mDhões, quatrocentos 
e dois mil e quinhentos cruzados). 

O 'Senado Federal resolve: __ 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de ltabuna 

(BA), nos termos do ~rt. 2° da Resolução no 9~06, 
--alterado pela Resolução no 140/85, ambas do Se­

nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 45.4025_0o.no-(corres­
jxmdente a ·250.000 OTN ·de Cz$ 18>,6l.em 
mar/87), junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
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S/A, este na qualidade de agente financeiro da 
Caixa Econômica Federal. A operaçãO de crédito 
destina-se à construção de um matadouro e me~ 
lhoria do Centro Comercial n~~sede do MUnk:ípiá. 

Art. 2~ ESta Resolução-entra em vlgor na data 
de sua publicação. 

Esi.e--é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni-
co. (Pausa) _ 
~ão h~vendo quem peça a palavr~; ~~~~;-,.0 

a áJscussao. - - -
A votação da matéria far-se-á na sessão segujn­

te, nos termos do art 7~ d.3: R~_solução n9 1, de 
1987, com a redação dada pelã Resolução n~ 
54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem21: 

Mensagem n• 227, de 1987 (n• 351/87 
na origem), relativa à proposta para que seJ~ 
autorizada a Prefeitura Municipal de Itabuna 
Estado da Bahia, a contratar operação d~ 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 300.000,00 Obdgações do Tesowo 
Nacional - (OTN). (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1 de 
1987, designo o eminente Senador Jutahy M~ga­
lhães para proferir p~ecer sobre a mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

OSR.JUfAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Para emitir parecer.)- Sr. PreSidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensage~ n9 227, cie f9é-7~_ O_ senhor 
Presidente da República submete à .del.!ber~ç~q 
do Senado Federal a autor~ção para que a Pre­
feitura Municipal de ltabuna (BA} contrate, junto 
ao Banco do Nordeste do Bras.ii _S.A., este na 
qualidade de agente financeiro dª Caixa Econô­
mica Federal, a seguinte operação de crédito: 

Caracteristlcas da Operação 
A-Valor: G:$ 54.483.000,00 (correspondente 

•.300.000 OTN, de Cz$ 181,61); 
B - Prazos: 1 - de carência: 18 meses, 2 

-de amortização: 216 meses; 
C- EnCargOs: 1 - jurps_:_ 5,5% a.a2 -taxa 

de administração: 1,0% sobre cacta desembolso 
e3- "delcredere": 1,0% a.a. em favorciOAgent~ 
Financeiro; 
D-Garantia: qüotas-partes do FPM- Fundo 

de Participação dos Municípios; 
E - Destinação de recursos: execur;;ão de 

obras d~ esgotamento sanitário, drenagem e pavi­
mentaç:ao . 
. OUVida a respeito, ·a Secretariã. dÕ T escuro Na­

Cional do Ministério da Faz:enda informou nada 
~~r, a c;>Por quanto à realização da operação que 
e tecruca e financeiramente viável, segundo a Cai­
xa Econômica Federal. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância soda! do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelecer normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante O períOdo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, Opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 
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Assim sendo, conc::lufmos pelo acolhimento da 
Mensagem,_!l?~ te~Os_?P _s~l!i!"t_!~~ -

PROJETQ Di:: RESQLUÇÃO 
N• 188, DE !987 

. . ·-- ... ;,~-- . ~--. ;~ .. 
~~ ·Autoriza a Prefeltiu'a. Municipal de Ita­
buna (BA) a contratar operação de cr6-
dlto no valor de Cz$ 54.483.000,00 ( cln· 
qüenta e quatro milhões, quatrocentos 
e oitenta e três mD cruzados). 

O Senado Federal resorve:·--
Art. 19 -E a Prefeitura Murlicipal -de Jtabuna 

(BA), nos termos do art. 2_9 da -ResoluÇão n9 93n6, 
alterado pela Resolução n9140/85, ambas do Se­
nado F ederaJ, autorizada a contratar operação de 
crédito no valçr de Cz$ !?4.483~000,00 (corres­
pondente a 3oo.ooo OTN de Cz$_ 181,61 em 
mar/87) junto ao Banco do Nordestt: ·do Brasfi 
SI A. este _na qualidade de_ agente fipanceiro d"­
~ Econômica Feqeral. A operaÇão de crédito 
destina-se à execução de obreis de esgotamento_ 
sanitário, drenagem- e pavimentação. 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Este é-__ o parecer_, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni-
co.0?a~s~J -

Não havendo quem peça -a Pã.1ãvra, encerro 
a discussão. 

A votaçãO aa iiiã':férla far-se-á na sesSáO seguin­
te, nos termos do art 79 da ~esolução n9 1, de 
1987, com a redação dada pela Re~olução nç 
54, de 1987. · · 

O SR. ~IDENTE (José Ignácio Fe.-re~a) 
-Item22: 

Oficio n9 S/42, de 1987 (n9 100/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução ni> 1.?6, de 1987, que auto' 
rfzou. a. Prefeitura Mulilcipal de Rio Branco, 
Estado do Acre, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 7 .076.988.000. (sete bi­
lhões, setenta e seis milhões, novecentos e 
oitenta_ e oito mil c~zeiros). (Dependendo 
de parecer.) 

Sobre ã- meSa, ·requerimento que será lido pelo 
Sr~ Primeiro-Secretârlo. 

ilid?'~-~prc;;a-dO o s~ulte 
REQUERIMENTO 

', N' 177, DE 1987 

---:-Nos ~tel-mQS d9.c=~ 310:al{ne~ c, dCdiegiinenio 
Intemo,_ requeiro- adiamenfõ da discuSSão do ofi­
cJQ 8_~87, cçn~nte .~6 i~m. 2_2 __ da pauta, a 
fim de ser feita na-- sessao d~ 3 de novembro 
próXimo. 

-sãla d~s s~~§es. 22de out;ubro- de 1987.-
Alfredo Campos. _ · · · 

O SR. PRESIDErfi'E (José Ignácio Fen-eira) 
- Aprõvado o requerimento, a matéria_ sai_rá da 
Ordem do _Dia, para a ela retomar na <:lata fLXada. 

··o SR. PRESIDEN're{Jo'· lgilâ.clo Ferreira) 
- Esgotada a matéria constante dª Ordem do 
Dia. Passa-se à aprectaçáO do Reque_rimerito 172, 
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de 1987, lido no Expediente, pelo qual o eminente 
Senador Carlos D'Carli sOlicita ciutoJiZação~ parã 
-participar, corno obseiWdor parlamentar, da De­
legação Brasileira à XLll Se"SSã.o da Assembléiª 
Cieral das Nações Unidas . 
-:_A n1atéria depende, para a ~a apre<:::iação,-de 
parecer-da ComissãO -de Relações ~~riores. 

Solicito do nob.re Senador ,Alfredo Ç.ampós o 
parecerdesseÓrgãoTé_cnic:;o. ·_ __ -.~ ·-: :·· 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB ~ MG. 
Para emitir Parecer~)- Sr. Pre$idente, Srs. Sena-
dores: -~-

0 Senador Carlos de Carli, convi_c!~dO ~ parti­
cipar da DeJegação do Brasil à XUI SeS"Sao da 
Assembléia Geral da ONU, solicita Jhe-sej_a ~nce~ 
dida autorização para desempenhar esta missão, 
nos termos do art. 36, § 29, _da_ ConStituição, e 
art. 44 do Regimento Interno. 

O parecer da Comissãq de Refaçr;)es Exteriores 
é ravorável, Sr. Presidente. . . 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Complementada a instrução da matéria, pas­
sa-se à votação do requerimento. 

Em: vofi\c;ilío: 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirain per-

manecer sentados.. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a,_ licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreir~l 
-Volta-se_~lista_deoradores. ___ ··-" "·-

COro::e-do"ij palavra ao eminente Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR. JUfAHY MAGALHÃES (PMDB-BA 
Prom.Ulcia o_ seguinte- diScurso, Sem (evisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs . .Senadores: 
- Reporto-me ao prõnuncíamento ® agosto _úfti­

mq, quando- pedia a participação desta Casa na 
tomadª de decisões Sobre_ os inyestlrn,ehtos públi­
cos, uma vez que se:tore.s da mais absoluta prlOri­
dade_es_tão sendo paralisados ou sofrem_ adia­
mentos em seus cronogramas, em decorrência 
das restrições orçamentárias que vêm-seiJdo efe­
tuadas visando a redução do déficit. públlc:o de 
7 para 3.5%- do PIB. · -

Naquela ocasião, mostrava a necessidade_ dà 
ime~iataretomada dos trabalhos de implantação, 
no Pólo Pe:troq"Uimico da 6ahia, P.o _ _projeto _de 
Ácld_2 Fosfó~C:? _da -Carªtba Meta~. cuja _parcl1i­
sação está ·causando grandes _P.rejuízos à Nação 
brasileira. 

A pi-opÓsitC) dessá questão, estou recebendo 
da FUridação Centro de Projeto? e E;studoS, órgãõ 
vinculado à Secretaria de Planej_amen!:9, Oê_ncia 
e Tecnologia do Governo do Estado da Bahiá, 
o Estudo de Viabilidade do Projeto d~ Ácido Fos"­
fóriêo·da (arçJ,Íba M_etals. Contendo-sólidos argu­
mentos téc:nicos, econômicos, finanê:ekoS e so­
ciais, forta1ec!dos com daçios atú.ifkAci,O~ SObr~ 
o comportamento das variáveis et1V9Ividas, o tra­
balho contesta o estudo. elab9tªciÇl por técnicOs 
do B[iJ:)ES, BANDESPAR E PE1ROFÉRÍÍL, que 
levou ã suspenSão do Projetp, ond~ jffi. fõfatn exe­
cutadas 70% das obras, e que se de:stina a tOmar 
a Região nordestina auto-suficiente na ore~ dos 
elementos báslç_os à produção de fertilizantes. 

O programa de govemo do Pfesidente Sarney 
tem como um de seus objetivos principais o de­
senVOMmento da agricultura, seja para atender 
à crescente demanda interna de alimentOs, -seja 
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para exportar excedentes e fazer face ao paga­
mento da dívida externa. Para viabilizar as metas 
pretendidas, estão em curso a expansão das fron­
teiras agrícolas e a modernização_ da atividade, 
incluindo a irrigação de um milhão de hectares 
no Nordeste até 1989. Naturalmente, o esperado 
acréscimo da produção não _s_erá possível sem 
a expansão paralela do s_etor de fertilizantes, que 
já apresenta um considerável déficit, coberto com 
importações. A previsão da Secretaria da indústria 
e do Comércio da Bãhia é de que, caso seja man­
tida a atual capacidade produtiva do setor, dentro 
de três anos o Pafs estará importando maiS de 
um bilhão de dólares de fertilizantes. Dada a crõ. 
nica escassez de divisas do nosso País, a estag­
nação da produção nacional de fertilizantes se 
constituirá _em forte estrangulamento do desen~ 
volvimento da agricultur~ e, COflseqüentemente, 
dos objetivos de _crescimento econômico preconi~ 
zados pelo programa de governo da Nova Repú· 
blica. 

A indústria de fertilizantes é uma vocação_rfatu~ 
ral da Região Nordeste. onde existe um grande 
potencial de matérias-primas minerais inexplora­
das. Além de rico em gás natural, componente 
básico para a produção de flltrogenados, depois 
de iniciada a operação do complexo Mina-Usina 
Taquati-Vasso_uras, em Sergipe, e com a mãtu­
ração da planta de ácido fosfórico da Caraíba 
Metais, o Nordeste passaria a dispor dos três nu­
trientes ~ N,P.K. """"'7 necessários à PrOdução de 
insumos agrícolas. O setor tem__condiçô~~ ~-e en­
globar todos os Estados n_ordestjn9s na _i!ilPian­
tação de um projeto írltegfádo.- Nesse sentido, 
já temos em andamento a implantação da Fos­
fértil, em Alagoas, e há perspectivas de produção 
de fosfatados também no Ceará, decorrente da 
exploração de urânio em Itatiaia. COfu -os-nitroge­
nados "que poderão ser viabilizados em toaos os 
Estãdos nordestinos, ricos em gás natural, esta­
riam complementadas as condições naturais es­
sendais à -formação· de um Pólo Petroquíinico 
no Nordeste. 

A usina de ácido fosfórico foi conCebida pelo 
Conselho Nacional de Não-Feri:oSoS e Siderurgia 
- Coilsider - ainda em 1976, ano de criação 
da Caraíba Metais, prevista, orlgirialme"rlte, para 
produzir cobre primárto- e ácidO sUlfúrico. Este 
ácido tinha aproveitamento obrigatório, devido ,à 
impossibilidade de lançar gases -da metãlurgia na 
atmosfera e à carência de _enxofre nos safas brasi­
leiros. Considerando a inCoiweniênda do _trans­
porte de ácido sulfúrico e a neCessidade de mate­
rializar a produção de __ fertiliZantes para aterider 
às necessidades da própria região, tentou-se c:om­
por uma integração com a iniciativa priVada visan­
do à absorção local do _ácido sulfúrico. __ Assim 
é que foi decidida a implantação da unidaae de 
ácido fosfórico da Carmba MetaiS, prevendo Utili­
zar 440 mil toneladas de _ácido_ sulfúrico pór 8nó 
e 520 mil de rocha fosfátiCã,-para ·produzir 311 
mll toneladas de ácido fosfóricó, Correspondentes 
a 165 rriil toneladas por 8no de P 20!> Contídos. 

Do total de investimentos previstos para ã plan­
ta de ácido fosfórico .de US$ 72 milhões, foram 
aplicados US$ 43 mllhões. O proJeto_ _já estaria 
conduído_ e oferecendo retornos _compensadores 
não fosse a resistência em mudar a tendência, 
herdada no periodo autoritário, de utHizar, como 
instrumento de política econômica, as empresas 

criadas para desenvolver setores fora do alcance 
da iniciativa prívada e que são indispensáveis à 
indução do _crescimento ecoriômico auto-susten­
tado. O que vemOS sao-aS empresas do Governo, 
que nem deveriam ser conceituadas como em­
presas., serem utilizadas pelo Governo para carrear 
recursos externos, subsidiar preços, reduzir inves­
timentos mais prod~tivo_s .em favor de objetivos 
alheios a s_e.us interesses, assim tendendo é~ des­
viar-se da necessária_ eficiência, da credibilídade 
pública, dos objétiVOS qUe fundamentaram a sua 
cr!açã_o e _ _9~ _r~is _ inte~_!s~s _de __ se_l:lS agentes 
e _ _beneficiários. _ ---- -

Etnbora criada há 1 O anos sob a forma de 
sociedade anônima, pode-se dizer que a Caraíba 
Metais é uma_ empresa típica do Governo. Suas 
origeilS datall] de 1914, quãndo a Fibasa, subsi­
diária do BNDES, ·adquiriu o controle de três usi­
nas- do GrUPO Pignatari, mantendo 94,56% do 
tOtal âas aÇões oi"dinãrias e pfeferenciais. A Car8í­
ba Metais SA. foi criada em novembro de 1976 
para explorar as jazidas ae-minério de cobre em 
Jaguarari (BA)"; com reservas de 126 milh6es de 
toneladas- c_orrespondentes a 69% das rese!Vas 
brasileiras- e teor de 1,09% dEi cobre. Tal ocor­
rência gerou o projeto do complexo mineral de 
extração, _b_eneficiamento e co_ncentração de Ja­
guarari e do complexo metalúrgico de Camaçarl. 
A capacidade anual de produção da Caraíba foi 
prevista em 150 mil toneladas de_cobre, 440 mil 
de ácido sulfúrico, 2.250 de ouro, 20.000 kg de 
prata, 1.500 t de sulfato de nfquel, 60 t de silênio, 
sulfato _de ,5:obre, telúrio, 13:lém do ácido fosfórtco 
e outt:.o?po?sível~ Ç.eriv~dos_. A_~oca de sua cria­
ção fOi calculada uma economia anu.,J de US$ 
220 rnllhõ~s. ~colhimento$_do !UM, _Finsocial, 
PIS, ICM, etc., no valor de US $ 64 milhões, e 
a oferta de 4.000 empregos diretos. 

A estatização do setor deveu-se à importância 
estratégica do cobre, que custava US$ 2.400 a 
tonelada em 1980, quando _o Brasil importava 
cerca deUS$ 500 milhõeS, sendo esta a segunda 

-substância mineral de maJor peso nas importa­
ções, s6 silperada pelo petróleo. O cobre é utiliza­
do nas indústrias elétrica, de telefonia, de telegra­
fiã; automobliíst!Ca, químiCa, bélica, de tintas, de 
herbiciclas, de fertiüzantes, na construção civil, etc. 
Cerca âe 4.000 empresas nacionais trabalham 
n·a ·área, tiansforrriando e córisumindo cobre co­
mo insumo industrial. O ~or original da matéria­
prima, após as sucessiVas b-ansformáções nas in­
dústrias de 2•, _3•- e 4• gerações, é multipücado 
por 1 O, segundo os padrões técnicOs. 

Detendo 69% das reservas braslleiras de cobre 
e_ uma demanda potelldal de 4_0 milhôes de pes­
soas, õ mercado nordestino é bastante promissor 
aos produtores externos, seja pela oferta do pro­
duto em estado primário a preÇO Irrisório, seja 
pela compra dos bens finais contendo elevado 
11alor agreQado. Com a. p_rgd~Ção ~--ª--Caraíba, tais 
beneficios estão sendo gradativamente intema:­
lizados na região nordestina, embora à custa de 
grandes dificuldades. 

É de estranhar que, desde a cii~Çã~ da Caraiba, 
os preços internacionais dos metais não-ferrosos 
vehhain cãindo vertiginosamente, inviabilizando 
~ remUnerÇtção dos investimentos, ni:'esmO consi­
derando que seus custos de produção acompa­
nllám os padrões internacionais. Enquanto isso, 
as impOrtações se mantêm livres, favorecendo 
a -entrada de similares estrangeiros. 
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Enquanto o consumo per capita de metais 
não-ferrosos é _e1ev<:Kio e intensament.e~cre~Gente 
nos países_ de economia madura, no Brasil, que 
tem elevado potencial produtivo de minério.s e 
um· parque industrial em ascens.ão, paradoxal­
mente, seu emprego é ainda muito baixo e não 
vem correspondendo às expectativas de cresci­
mento. A Alemanha e a Inglaterra, que não produ­
zem esses minérios, sãQ_ os maiOres consumi­
dqres; e-rri tórrio de 12 _ kQ p-or homem aO ru_:t_o. 
o:s Estados Unidos superam os 1 O kg, enquanto 
o Brasil consome menos de 4 kg por pessoa. 

E difícil compreender também que, enquanto 
o GOVerno Federal administra uma verdadeira 
"economia de guerra" em face da atual escassez 
de recursos, e- restringe suas despesas a ponto 
de paralisar um projeto, como o de Ácido F esfé­
rico da Car_aíba Metai_s, "que já ã:pliCOU/IT%----:dOs 
investimentos totais e oferece perspectivas de ele­
vados retomo.!? a médio prazo, tenta-se iniciar um 
semelhante projeto governamental em Santa Ca­
tarina. Trata-se da lndústria_de Fosfatiáos Catari­
nense, onde a Petrofértil, que participou do estudo 
que considerou inviâvel a planta da Caraíba, de­
tém 49% das ações. Tal decisão, se concretizada, 
representará, na verdade, um escandaloso des­
perdício de recursos, uma vez que a conclusão 
da planta em andamento na Bahia exigirá um 
investimento adicional de apenas US$ 28,9 rili­
lhões, enquanto o outro projeto precisará de US $ 
75 mil_hões, podendo chegar a US$ 250 se for 
af!l:egada a J?Bf!:~ de mineração. 

Na recente ciOálise sobre o estudo_ do BNDES, 
BNDESPAA e PETROFÉRTIL, que levoU à parali­
sação da implantação do projeto de ácidO fosfó­
rico da Caraíba Metais, os técnicos da Fundação 
Centro de Pesquisa e Estudos da Bahia apresen­
tam resultados substantcialmente diferentes, ou 
gue, com par~ dos com o·s mesmos dados, se reve­
laram "equivocadOs pOr se base_arem em premis­
sas duvidosas e em tratamento superficíal". 

Contestando essas premissas, à luz dos dados 
hoje disponíveis, a Fundação dá as condiçOes 
para justificar a retomada do projeto, quais sejam: 

há disponibilidade de ácido sulfúrico em 
·quantidade suficiente e a preço favorável, um 

--vez que representa subproduto da planta da 
·· metalurgia da própria Caraíba; 

há disponibilidade de rocha fosfática local 
---com características adequadas e ·em quanti­

dade suficiente para suprir a demanda da 
planta de fósforo por 20 anos, s~undo com­
provam os relatórios ·ctos trabalhoiú·ealizados 
pelas empresas encarregadas da prospecção~ 
das jazidas de Campo Alegre e Lourdes e 
lrecê-Lapão; 

existência de wn mercado regional para 
fertllizantes fosfatados que, de"sde 1986, con­
-so-me um montante de P20, supertor à capa-

- -cidade produtiva da planta da Caraíba Metais; 
e 
--a_viabllidade econ6micO.:.fínãnceira dO-pro­

jetO, que pode Ser concluído com a obtenção 
de urna taxa de retomo bastante atrativa. 

A luz de tais evidências, a conclusão do trãbalho 
reflete a necessidade de serem retomadas com 
bl-eVidade as obras da planta de -áCido fosfórico 
da Caraíba Metais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nõ-momento 
em que o Governo redefine seus investfmentos, 
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é da maior importância que reexamine este pro­
jeto nordestino, cuja paralisação traria grandes 
prejuízos para a economia brasileira. 

[gualmente,_<:onside~o da maior importância a 
revisão da situação das empresas públicas, que 
devem perseguir seus objetivos com_ eficiência 
e produtividade e não serem utilizadas como ins­
trumentos de política econômica ou à Serviço de 
interesses cte: g_rupos ou do capital estrangeiro. 

Em particular, peço a atenção de V. Ex•s e do 
Presidente José Sarney para os projetos minerais, 
a exemplo dos que formam o PólO Petroquíiníco 
da Bahia, pela sua importância estratégica para 
a segurança e soberania nacionais e para o desen­
volvimento da economia brasileira, cotn a ne-ces­
sária integração econômica e social da Região 
nordestina. 

Era o quie tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) - -

-- Durante o discurso_áQ Sr._--'J!,JJf!l}y__/1'!0'!· 
lhiies o Sr. José lgnácio Ferreira Primeiro­
Wce-Presidente deixa a cadeira da Presidên­
cia que é ocupada pelo Si. Meira FUho. 

O SR- PRESIDENTE (Meira Filho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, 
como Líder do PSB. 

O SR- JAMIL HADDAD (PSJ3 - RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

Há alguns dias Sua Excelência, o Senhor Presi­
dente José Sarney em cadeia nacional de rádio 
e televisão, fez deçlarações bombásticas sobre 
modific:ações na área administrativa, sOêiafe eco­
nômtca deste País. 

Si". Presidente, ontem, assistimos a mais um 
troca-troca;- quando o povo eSperava medtaas 
reais, medidas no sentido do desc()p_gelamento 
dos salários aviltantes que hoje temos- nO nosso 
País, Sua Excelência apenas fez mudaOças de 
Ministros. 

Não há dúvida, a partir de ontem o Ministério 
ficou mais enxuto, porque extinguiu-se o Minis.. 
tério da Irrigação. . _ _ 

Sr. Presidente, não existe mais a Pasta da Irriga­
ção, mas existe a Secretaria EspeCial de Irrigação, 
subordinada à Presidência da República, e que, 
segundo o Correio Brazillense, rec:ebe_u, na se­
mana passada, mais um bilhão de cruzados para 
poder investir num campo de extrema eficiência 
- reconheço -, o da irrigação, principalmente 
no Nordeste. 

Sr. Presidente, parecia ªtê que estávamos no 
Maracanã, assistindo a um jogo de futebQJ, e o 
locuta_r, através dos ªlto-f~l~nt.es do Estádio, de­
clarava: "sai Raphael, entra Archer; sai Archer, én­
tre Luiz Henrique; sai_Deni Schwartz, entra Prisco 
Viana". 

Sr. Presidente, nada mudou e "coincidências 
coincidentes" ocorrem há algum tempo neste 
País. 

O Presidente da ARENA era o Presidente José 
Sarney-" Q Secretário-Geral er~ Pri~~~C!- ~~a. 

Posteriormente, o Presidente do PD$ era o Pre­
sidente J_osé Sarney e o Secrietário-Cieral era Pris­
co Viima. Hoje, o Presidente _ç[a Repúbltca é_ o 
Presidente José Sarney e 9 nove;> Ministro - qu_e 
agora é do PMDB - é o Mit)isl;r_C? Prisco Viana. 

Sr. Presidente, eu, fundador do MDB, onde fui 
cassado, com muita honra, vejo, na veidade, 
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<:onstrangido _ a situação por que atravessa o 
PMDB no preSerite inomentó. O seU Programa 
ê um liildo-Pfograma, há âe se reconhecer, como 
são os ProQT.iimas de todos os Partidos, inclusive 
o Programa do antigo PDS, que falava em co-ges­
tão e, no entanto, na prática, estamos vendo é 
a "congestão""', eSta é que é a realidade. E vemos 

·-hOje, Sr. Presidente, que grande é a luta flSiológic:a 
pelos cargos, quase como ·uma luta de caratê, 
para Vêt quem é o mais forte, para poder ocupar 
o MiniStêrio. E "cadê" os planos, Sr. Presidente? 
~ Eu falo em planos - quero saber "c:adê" o 
programa do PMDB? 

O Sr. Ministro Bresser Pereira, na Câmara dos 
DeputadoS,-de<:tarou, alto e bo-m som, para todos 
os presentes que quando fez ou quandO ajudou 
a fazer o Programa do PMDB, na parte relativa 
à Ordem Econômica, o fez num- momento em 
que o Part\ao era oposição e que, a partir do 
momento em que o PMDB passou a ser Governo, 
o Programa tinha que ser outro. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a maior sa­
tisfação, nobre Senador. 

_O Sr. Jutahy Magalhães - Nobre Senador 
Jamil Haddad, V. Ex" tem razão quando disse que 
houve uma troca de nomeS e não de mentalidade 
de Governo~ -ae-uma ferina de Governo. Ouvimos 
falar muito no direito de liberdade de escolha. 
Então, foi feita uma escolha de acofdo com o 
perfil do próprio Presidente, porqu_e sua EXce~ 
lência escoibeLi aquele que considerava que re­
presentava o seu perfil político. No caso específico 
da Bahia, sua Excelência fez três opÇões: primeira, 
a manutenção do Sr. Ministro dás Comunicações, 
o que, no meu entendimento, foi um erro terrivel; 
segunda, a saída do Ministro da Saúde, Dr. Ro­
berto Santos, o que, no meu entendimento, foi 
um outro erro de Sua Excelência, e a terceir<;~. 
opção foi ci êScõlha do Deputado Prisco \Íiana 
para o Ministério do Desenvolvimento Urbano, o 
que, pessoalmente, considero uni.a boa opção, 
pelas relações, pelo -conhecimento que tenho da 
Pessoa do Deputado Prisco Viana. Sei que S. EX' 
é um homem honrado, ·capaz de bem administrar 
a pasta para a qual foi indicado. Mas foi uma 
opçãp política feita pelo Presidente que, à revelia 
de qualquer entendimento com as forças políticas 
da Bahia, fez a sua escOlha pessoal. Portanto, não 
· te_mos nenhuma particiPação nas escolhas. Mas 
lainento que f6l ·perdida uma boa oportUnidade 
para o Presidente fazer uma reformulação, levan­
do em consideração as forças partidárias, porque, 
numa democracia, a pessoa tem que pensar e 
fortafecer aS-SuaS bases. 

-FãJà~se. e critica-se· o PMDB pai- que é urTia 
frente partidária. Em qualquer democracia um 
grande partido tem que ser sempre uma frente 
representante de váriOs segme.:!l!9~ e pen5amen-
1Qs.__f_m uma democracia o Presidente da Repú­
blica OI). Primeiro-M_inistro, quando constitui a SIJa 
administraÇão, perisa buscar uma base partidária, 
proCura atender e.~a frente, _cQ_]ocando no_ seu 
Míriistenõ,na Administração Pública, representan­
tes de todO~ os seg'mentos de opinião do partido. 
No ffiomeiifO effi que se procura Isolar áreas parti­
dárlãS, logicamente elas não terão nenhuma res.. 
-pon-sà.bilidade pela Administração Pública. 

Por isto achq que houve uma equivoco de_ S. 
Ex" __ na execução desta. reforma: S. & perdeu 
:uma boa oportunidade de fazer a reforma de que 

_ o B_rasil necessitaya. Acho que, lamentavelmente, 
tenho que dar esta opinião, que é minha opinião 
peSsOal, não é de ninguém mais. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V. Ex' coloca um problema 
real. Sabemos que Sua Excelência, o Senhor PreM 
sidente da República, naquele pronunciamento 
na televisão, deu um recado político: n_ão quero 
mais saber de partidos; agora vou ]ans;ar um do­
cumento e ·ouvi o Chefe da Casa Civil, Ministro 
Ronaldo Costa Couto, declarar que nesse docu­
mento existiam os cinco anos de Governo e o 
regime presidencialista e quem quisesse apoiar 

- aquele documento -que apusesse a assinatura e 
seria contemplado na sua equipe de Governo. 
Sua Excelência, porém, se esquece de que existe 
na Presidência do PMDB um homem com uma 
_experiência pol_ítica muito _larga,_ muito ampla e 
qu;;-vemcre mattOs-ãnos.-- ---- -

s-ua Excelência conseguiu unir, naquele mo­
mento, o PMDB, no sentido de não assinar o docu­
mento isoladamente. Aí já müdou a história nova­
mente: "Pretendemos revigorar a Aliança Demo­
-crática". Então, o PMDB continua fazendo al9uns 
Ministros, o PFL faz outros,_ e o poyo, no melo, 
Sr. Presidente, a querer saber por que se aumen­

- tou hoje, por Emempio, 11% no preço do arroz, 
por que o IPTU em Brasília vai sofrer- i..un acrés­
cimo de 500%. O povo quer saber por que todos 
os gêneros alimentícios, os gêneros de primeira 
necessidade, estão liberados nos seUS preços, e 
por que os saJários continua.m congelados. Quan­
do os militares reclamam que há uma c!_efasagem 
de 190% nos seus soldos, ~stão dizendo uma 
verdade!... 

No entanto, no Substitutivo I do Constituinte 
Bernardo C8bral existia um detalhe, em determi­
nado artigo, que dizia: 

"O reajuste dos vencimentos Civis e milita­
res· será feito na mesma data, e çom os mes­
mos índices." 

Porém, aconteceu uinã mágica no SustitUt1Vo 
n, ficou apenas "na mesma data", os índices desa­
pareceram. 

Sr. Presiden_te,._é __ uma situação estranha a que 
vemos em nosso País. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. 
Ex' um aparte? -

O S~ JAMIL HADDAD - É para mim uma 
grande satisfação ouvi-lo, nobre Senador M"auiO 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Jamil Haddad, antes que V. Ex' aprecie no seu 
pronunciamento outro terTta, agora relacionado 
coin o 'feàjustamento _e os vencimentos do funcio­
nalismo civil e m"ilitai-, eu ine permitiria report.3r 
ao aspecto inicial de _seu pronunciamento; a refor­
ma ministerial procedida pelo Presidente José 
Sárney: 

Primeiro, quero realçar que os nomes esco­
Íhidos pe.lo Chefe da Nação sã9 de homens da 
maior respeitabilídade, inquestionavelmente. O 
Ministro Renato Archer, projetado para o Minis­
tério da Previdência Soçi~, vinha-se impondo à 
admiraÇ:ão e ao respeito do povo brasileiro com 
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uma atuação aprumada, equilibrada, patriótica à 
frente do Ministério da Ciêhi::ia e Tecnologia. S. 
EX"-pãSS6U eritão-_a- Oirtro Ministério, que, -pela 
amplitude e abrangência das suas atribuições, vai 
exigir muito da acuidade, experiência, clarividên­
cia e descortino do i1ustre filho do Maranhão, 
o Min.istro_Renato_Arcber. O outro nome.é.o do 
Deputado Luiz Hemique, escolhido para substituir 
o Ministro Renato Archer, sem dúvida um dos 
nossos Companheiros mais proeminentes, c_om 
uma destacada atuação na Câmara dos Deputa­
dos, liderando a Bancada do PMDB, agora na 
própria Assembléia Nacional Constituinte, enfim, 
é um homem público que tem todas as condiçOes 
para exercer, com firmeza e devotamento à causa 
pública, as funções de Ministro da Ciência e Tec­
nolog[a. Diria a V. Ex" que, nesse conjunto de 
considerações que estão sendo feitas da tribuna, 
neste momento, apenas estranhei que o Senhor 
Presidente da República, embora sendo extraor­
dinário o Ministério da Irrigação, de certa forma 
o tivesse subestimado, passando-o à condição 
de Secretaria, vinculado ao próprio Primeiro-fv\an­
datário do Pais. Recordo que no instante em que 
o Presidente da República escolheu o Ministro 
Vicente Cavalcante _Fialho, meu conterrâneo do 
Ceará, uma escolha pessoal do próprio Prestden­
te, que já convivera com o Ministro então nomea­
do, já que S. Ex' fora PrefeitO de São Luís quando 
Governador o Dr. José Sarney, então; ao ser esC&­
lhido o Ministro Vtcente Fialho a ele foram atribuí­
das metas arrojadas, audaciosas, sobretudo aque­
las relacionadas com um milhão de hectares a 
serem irrigados na Região Nordeste. O Senhor 
Presidente assumiu publicamente o compromis­
so de cumprir essas metas, e se confiou a um 
homem essa tarefa indiscutivelmente hercúlea, 
que é de promover a irrigação de um milhão 
de hectares. Era de supor-se que, ao invés de 
diminuir o status, a projeção do Ministro Vicente 
Fialho na estrutura governamental, Sua Excelên­
cia, o Senhor Presidente da República, tivesse 
mantido o Mirllstério da Irrigação no_ conjunto da­
queles órgãos que integram o primeiro escalão 
governamental. Fazendo a ressalva de que os 

nomes indicados para ocupar essas posições são 
nomes de respeitabilidade, faço apenas ressalva 
de que o Ministério da Irrigação bem que poderia 
ter permanecido com status de Pasta Ministerial 
e essas alterações, com as quais está compro­
metido o Presidente, acredito que Sua Excelência 
venha viabilizá-las após a promulgação da nova 
Carta Magna brasileira que estamOs elaborando, 
e V. Ext com responsabilidade ainda maior porque 
integrando a Comissão de Sistematização, que 
nesse momento discute o Substitutivo Bernardo 
Cabral. 

O SR. JAMIL HADDAD -:-:- Nobre Senador 
Mauro Benevides, o qual tenho a honra de conhe­
cer desde a época em que éramos Deputados 
Estaduais, V. Ex" no Ceará e __ e_u _ _no antigo Estado 
da Guanabara, V. Ex" sabe, eu não estou entrando 
no mérito referente ao aspecto de idoneidadede 
de nenhum Ministro indicado, O que me causa 
estranheza é que, na realidade - e V. EX' dlss_e, 
e disse muito bem -, o Ministro Archer vinha 
desempenhando muito bem as funções como 
Ministro de Ciência e Te"ci'lologia. De repente é 
sacado porque é amigo de Ulysses GUimarães, 
porque Raphael, que é do "grupo do paire", tam-
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béin não Podia, já que era muito íntimo,_ mv.ito 
amigo-de Ulysses Guimarães, não podia ser subs­
tituído por uma pessoa que também não fosse 
do "grupo do paire". Então, sai do Ministério de 
Ciência e Tecnologia e vai para o Ministério da 
Previdência e Asststência Social. 

Mas quem vai para a Tecnologia? Alguém que, 
até às 3 horas da tarde, era o Ministro da Justiça. 
O Deputado Luiz Henrique, até às 3 horas da 
taúfe, estava sendo cumprimentado como futuro 
Ministro da Justiça neste País, e, de repente, se 
transforma num dos grandes conhecedores do 
problema da Ciência e Tecnologia neste País. 

Lá não se olha o mérito quanto à Pasta. Isso 
é.uma realidade! É um conluio político que deixa 
muito mal o Governo perante a opinião pública. 

Saiu Deni Schwartz. Então, como era do Para­
ná, temos que colocar a1guém do Paraná. Como 
Euclides Scalco não é do grupo ligado ao Presi­
dente da República, vamos colocar alguém que 
não seja ligado ao Sr. Euclides Scalco. Então, 
vai o Dr. Borges da Silveira, que é do Paraná 
e que faz política na mesma área do Sr. Euclides 
Sca1co. E, na hora em que sal o Ministr_o da Saúde 
-eu discordava dos seus méritos, sempre fiZ pro­
nunciamentos contra o Ministro Roberto Santos, 
mas era, na realidade, um Ministro que tinha o 
gabarito de ser Catedrático da Faculdade de Medi­
cina da ~ahia :-, já o atual Ministro da Saúde, 
pelo que se sabe, é apenas dono de várias cotas 
de casas de saúde em Pato Branco é contra os 
nossos princípios da estatização da medicina 

Então, é um troca-troca, mas tem de ser do 
grupo ligado ao Dr. Ulysses Guimarães, porque, 
se o_Dr. Ulysses Guimarães ficar contra, desesta­
biliza o Governo. Infelizmente, é esta a situação 
atual do PMDB. É uma situação que, contristado, 
vejo ocorrer neste momento. 

Outubro de 1987 

velmente querendo acabar com um ~rce_iro par­
tido. 

Aqueles ideológicos do PMDB, aqueles que 
acreditam no Programa do PMDB, sentem-se 
frustrados, porque, na realidade, não era aquilo 
que eles desejavam. 

Sr. Presidente, é triste a população continuar 
na situação em que se encontra, aumentos de 
salários na base de 5 a 6%; permissão para que 
sejam reajustados aluguéis em contréltos anuais 
com 250 a 270%, como já deciC!re_i ~ITl pronuncia­
mentos anteriores. 

Há uma reportagêm do Jornal do Brasn dizen­
do que a classe média está subindo, nã9 ascen­
dendo, em termos financeiros, está subindo_ f~e­
laS, porque não tem mais condições de pagar 
os a1uguéis. N.o entanto, o que se discute é quem 
vai pa:ra lá, quem vem de lá para cá, tem que 
ser amigo do nOsso amigo Deputado Ulysses Gui­
marães, porque, se não for, S. Ex" não consegue 
unir o PMDB e o Presidente não .tem maioria. 
Até contristado, ouvi__ que colocaram o nosso com­
panheiro Senador Diva1do Suruagy como Ministro 
da Educação, não pelos méritos que pudesse ter, 
apenas porque era oposição ao Governador Fer­
nando Collor de Mello, o único governador que 
se colocou contra os 5 anos do mandato para 
presidente e contra o presidencialismo para o Pre­
sidente José Sarney. Não se olha o mérito, não 
se olha o valor pessoal, o programa é "vamos 
colocar aquele, porque é contra esse, e esse vai 
ser a favor e o outro pode ser contr"'"· Na realida­
de, ninguém se preocupa, ninguém olha para o 
futuro d_este País com grande profundidade. 

Estamos no 79 Plano do Governo José Sarney, 
e 7 é conta de mentiroso, é o PAG. Mas, Sr. Presi· 
dente, onde estão as reformas sociais? Emprés­
timo compulsório etc. Na hora da greve do traba­
lhador quem resolve é a polícia, na hora em que 
há Iockout na Autolatina, quem recebe é o Presi­
dente da República e promete que vai dar o rea­
juste. Na hora que há uma greve na Autolatina 
por maiores salários, são colocados para fora ml· 
lhares de traba1hadores. E nada aconteçe quando 
há o lockout, quer dizer, não é este o Pafs que 
n6s queremos, E o descrédito da classe política 
aUmenta dia a dia em razão dessas manobras 

O Dr. Ulysses Guimarães, a partir de determi­
nado momento, passou a ser uma figura admi­
rada e respeitada neste País como um antican­

-didato num movimento contra a ditadura militar. 
Teve uma atuação digna de ser registrada histori­
camente neste Pais, Mas, no momento, as articu­
lações, as artimanhas, estão_ fazendo com que 
infelizmente S. ~ venha perdendo o respeito e 
a credibilidade da população. - maquiavéliças que são reitas pelo Governo. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. EJcl' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Logo em seguida 
darei o aparte a V. Ex!' Digo isto contristado, por­
que admiro e respeito o Presidente do PMDB, 

. Ulysses Guimarães. 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores, vemos que há 

contradição, quando o nobre Senador Jutahy Ma­
galhães falou hoje que os Partidos como o PMDB, 
grandes partidos, são frentes, não há dúvida. Mas, 
na hora _da retomada plena do processo demo­
crático, os partidos--frentes, os partidos~ônibus, 
em.que entra quem deseja, esses partidos devem 
acabar e devem ser construidos partidos ideoló­
gicos, partidos de direita, partidos de centro, meia­
dlre[ta, ponta-eSQuerda, cada um se colocando 
rio-seu condicionamento. Infelizmente, o que ve­
moS é isto O_ que todos acompanharam: o Presi­
dente da República e o Deputado Prisco Viana, 
numa opção partidária, justa, eles foram da ARE­
NA _e do PDS - é um direito que lhes assiste 
escolher Q partido - e acabaram com os dois 
partidOs. E hoje são mandatáiios do PMDB, prova-

Sr. Presiderite, arites de encerrar darei o aparte 
com muita satisfação~ mais uma vez, ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Uder Jamn 
Haddad, no decorrer do pronunciamento de V. 
Ext há algumas referências à conduta do Presi­
dente do nosso Partido, o Deputado Ulysses Gui­
marães, por quem V. Ext- e isso está ressaltado 
no seu discurso- tem a maior admiração e res­
peito, Digo que esse sentimento de V. Ex', ... 

O SR. JAMIL HADDAD- Pelo seu passado, 

O Sr. Mauro Benevides- E pelo seu pre­
sente, também. Estou interferindo no discurso de 
V.-Ext exatamente para ofereCer o meü testemu­
nhõ, COrripanheiro que sou do Deputado Ulysses 
Guimarães no passãdo, há quase 20 anos, na 
formação do Movimento Democrático Brasileiro, 
que foi o centro da resistência democrática no 
Brasil, q~e abriQava todas as correntes id~oló­
gjcas. Muitos daqueles companheiros que 1nte-
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gram hoje o Partido de V. Ex" e aqueles que pro­
metem engrossar as illeiras ·ao Partido· Socialista 
se formaram, programática e doutrinariaroe:nte,_ 
na grande escola que foi o_MQB. Tenho convivido 
com o Deputado Ulysses Guimarães na ComissãO 
ExecUtiva Nadonal do nossQ2ª@_Q_o e não pode­
ria, de maneira alguma, deixar de lhe oferecer 
esta minha opinião sincera que se trata, sem dúvi­
da, de um homem de uma_ c:onduta exemplar, 
quer como parlamentar, quer como Presidente­
Chefe de Poder, que como dirigente máximo do 
Partido que oferece sustentaçijo político-parla­
mentar ao Governo do Presidente José Sarney. 
Em nenhum momento o Deputado Ulysses Gui­
marães teve procedimentos que pudessem arra­
nhar aquilo que no passado _fez_c_om que V. Ex' 
o admirasse tão arr_aigadamente como uma das 
expressões maiores d_a vtc:la democrática do Paí~. 
No curso desses acontecimentos que agora se 
registram, novamente está Ulyss_es Guimarães 
com aquela postura de decênci_ÇL _re_speitandc a 
prerrogativa constitucional do Presidente da Re­
públtca de escolher aqueles que deyem compor 
o escalão governamental. Se, naturalmente, nas 
escolhas do Chefe da Nação, se essas escolhas 
recaem em pessoas que privam da amizade pes~ 
soai do Presidente Ulysses Guimarães, como é 
o caso do_Minis_tro Renato Arcber •. que V. Ex" mes­
mo testemunha ser um grande brasileiro, com 
bnlhante atuação do Ministério das Cíências e 
Tecnola,gia, se V. Ex" mesmo reconhece_ tudo isso, 
há de chegar a uma conclusão --analisando 
imparcialmente o tral;>alho do Deputado Ulysses 
Guimarães ---que S. Ex!' hc~verá de continuar a 
merecer, não apenas no passado aludido por V. 
EX', ·maS; sobretudo,-no presente e na conside~ 
ração dos que nos sucederem na vida pública 
do Pafs, haverá de continuar merecendo aquela 
mesma admiração e aquele mesmo respeito vota­
dos por V. Ex• ao Deputado Ulysses Guimarães, 
quando, no passado, tanto lutou pela normalidade 
política e institucional do País. 

O SR. PRESIDEN'IE (Meira Filho)- Esta 
Presidência comunica ao nobre Senador Jamil 
Haddad que o sev tempo já foi ultrapassado em 
mais de dez minutos. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr_. Presidente, 
acolho a fala de V. Ex', dizendo que, se suplantei, 
foi em razão_ d~i!! ser um a~~1,.1nto _que trouxe à 
baila vários apartes, que devem ocorrer, na reali­
dade, nos grandes debates. 

O Sr. Jutahy Magalhães -:- V. Ex• me con­
cede um último aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouvirei V. Ex• 
em seguida. 

Quero dizer apenas ao nobre _ami!Jo Senador 
Mauro Benevides que admrrei a coragem cfvfca 
do Deputado Ulysses Guimarães na Oposição. 
As restrições que faço agora referem-se ao mo­
mento a partir do qual o Partido que apóia o 
Governo passou a ser um partido governamental. 
Faço isso contristado, porque acho que S. Ex" 
deveria entrar para a História deste País em razão 
da sua resistência na época mais dur~ d_<!2 repres­
são no Brasil. Não há nada em termos pessoais; 
é uma análise. política que faço, 

O MDB, de que foi fundador o Deputado Ulys­
ses Guimarães, e futuramente o PMDB, teve _um 

papel muito importante em determinada fase d~s­
te País~ A Partir do momento em que se colocou 
como_ sust~ntáculo do .GQVefl\9, _esse__:partido não 
tem cçmsegl,ijdo levar a op[J}i_ão pública. E vou 

- d~( _llfO ex~mplo: o PMDB, que tinha direito a 
fazer O programa gratuito de_r_ádio e te:levisào, 
não solicitou. o programa. Isso é uma prova de 
qUe O Pa_rtid.Q está_ sem condições de poder levar 
urna mensagell) popular._Não _solicitou o progra-
fTIª-L. _ .. __ __ _ . __ 

O PFL que compõe a Aliança pediu o programa 
e --desistiU. -Chamáwse falta d.e mensagem, neste 
momento. à pop~l_ação_~m ra~o do não cumpri­
mento de diSpositiVos est~tli.táriõs e programá~ 
tiçol! do Partido. 

Ouço_ com mLJita satisfação o nobre Senador 
Jutah_y_Magalhães antes de encerrar o meu pro­
nunciamento. 

O SR. JCITAHY MAGAI..HÁES ~ Gostaria 
apenas, sefia.dor, de dizer qUe o Deputado Ulysses 
91-Jii;rrar~es. PreS!iç:!ente do P~rtid<?~. f!:tais _uma vez 
teve a participação patriótica, inclusive, democrá­
tica_nessa_ questão, nessa falsa; crise política que 
pr_ocuram criar e manter no Brasil. Mas ele, quan­
do ev~.1ou aquela busca ioaceitável __ çl~ adesões 
ihdi~düaisJu_g!ndo a lli4Cl~1Je~I:ep~es_entasse wna 
estrutura partic!_ª~' ele conseguju fazer com que 
evitasse -~m _ _çq_nfronto de. qrçlefJ'l---'---nacioil_ã[ __ qtJ,e 
éStã.va: Se Criahdo artific;_ialrneli!_e para aten~er a, 
determinados in~eyesse,s __g\Je nã9 e:r~ 0$: jnteres~ 
ses da Pátria. Então, ele teve uma ação decisiva 
naquele momento em que,_com o seu conheci~ 
m.~nto da .?IJ1~12Qiítica,_ com as negociações qUe 
ele conseguiu fazer dentro do _Partido, ele _conse­
guiu evitar que fôssemos para um rumo total­
mente desinteressante para a situaçclo política na­
cional. Acredito que S. ~ _bmha tido essa partici­
pação porque, no mome_nto em. que queriam de 
nós que não engolíssemos mais sapos na política 
nacional, que passássemos a dobrar, tarribém, 
a espinha e isto não era_ possivel ser admitido 
pela maioria política. Sou contta_ V. Ex" dízer que 
nos partidos democráticos não possam haver 
es~s cilverg~pci~s at~- -d~ pensamento político. 
_Em qUalquer Partido democrático," há es:sa diver~ 
gência ~-1~~ Interna~ e~rtido_p~__a:_a assumir, den­
tro do seu programa, aquele encaminhamento 
mais de acordo com a Hnha de pensamento da 
maiolla.- iSs_o V. EX" vê enl qualquer partido_demo­
crático do Mundo. Então, quando se fala em frente 
do PM!)B, ãcrediyl.q~:~e nãO sej<l esse,P se1,1_grand~:. 
pecado. ()pecado é não termos, hoje. um- traba­
lhO, por parte daquefes que deveriam t_er esSa 
preocu~ção maior de dar força às_b()ses partidá­
riáS,-às estru.h!r~~ p~rtidárias. Estamos tendo um 
trabalho constante para acãbar exatamente com 
essas estruturas partidárias, quando deveríamos 
fortalecer os políticos_ e fortalecer os partidos polí­
ticos e não críarmos as_ çpndiçõ~s para dize~_qtie 
as eStruturas partidárias estão fa;licü;ls e nada de­
véin fazef_em tomo dessas estrutur:~s. 

Ó -sR: JAMIL HADDAD'- Nobre Senador 
Jutah~ Magalhães, &. Ex', o S_r. Pre~idente, nobre 
Senadoi: Meira Filho, me _adverte com o seu _oJbar 
e já por palavras me advertiu que o tempo está 
suplantado. 

Apenas digo a V. EX' o seguinte: é democrático, 
não há .dú\d.da ne_nhuma~_o debate apenas digo 
a V. EX' o seguinte: é democrático, não há dúyida 
rtenhu111a, o debate- pOlítico dentro _dos partidos. 
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O próprio nome diz: partido~. Quer dizer, não_ é 
uma coisa unttária. Nós sabemos que existem 
divergênCias e facções dentro çl~ partidos mas 
eU deiXO -só um repto_a:qut.Teti10$·a_~~tisfaç:ão, 
neste momento, de ter quatro Senador~s do 
PMDB ouvindo r:neU prontJt(damento e teftlí.O a 
certeZa ·de que V. Exãs. não. foraffi,"ççip_§ultados 
sobre ·a reforma ministerial. Foi _v_rna decisão_ to­
niada aPenas pelc3 cúpula partidária. Num regime 
democrático, um problema de ~- m_agnitude hâ 
de ser debatido, internamente; dentro do Pãrtido, 
e não apenas ser decidido por uma pequena cU­
pula. Este é o problema que _eu coloco, é um 
problema de ingerência íntema do PMDB, é '-:lm 
problema que não cabe a mim discutir, _é um 
problema de foro iriterno do PMDB mas que todos 
nõs--SeOtidos na prática que ocorre~ - foi uma 
decisão fechada, em almoços e jantares na resi­
dência do Presidente UlysseS Gvtlnarã_es. Não 
quero- fcu;er mâ:is critiCas, até por respe-ito ao 
PMDB, ao MDB, Partido do qual fui fundador, 
para dizer que -;ç poj)uJação está desacreditada 
da classe política em razão desta -falta de diálogo 
e de um sentimento mais puro e- mais honesto 
no debate <ios problemas Com a prój:)[la popula­
ção. Q.tJ:eto ãgradecer a V. Ex', S~-. -preSidente, a 
sua paciência de ter permitido qUe eu pudesse 
alOngar-me no-rnetq:;,ronundàmento porque des­
de ontem eu estava preocupado, antes de ouvir, 
riã realidade, o que--dC'orreu e que não foi nada 
-foi a -"batalha de [tara ré", nada de novo aconte­
ceu, não' Se realiZoU e a sUqiresa de ver que houve 
apenaS üma troca trõCa ae Ministros e que "tudo 
continua-co-mo" dantes no quartel dos Abrantes". 

-Era o que tinhã a dizer; Sr. Presiden~e. (Muito 
bem!) ·· - · 

O SR. PRESIDEN'IE (Meira Filho) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Âureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - N/1. Pro­
nunda o seguinte discurso. sem revi~_Q_do_ t;~r?­
dor.)- Sr. Presidente, eminentes Srs. Sena9:_Qi'é's: 

Depois de ouvir a palavra do nobre Líder_socia-
li~_ta ___ e_sab_e_ndo da ~g~üidade do tempo1 nó!>_ n~o 
nos atrevemos sequer a formu_l<:~r q~alquer aparte 
aS.Ex' · · 

~esta Qportunidade, em que pretendemos fazer 
um breve comentário so_bf.~ o pronunciarT\_ento 
efetuado pelo nobÍ'e_Sen<:~do.r Maurg BorQ~s. não 
noS- furtamos _ao d~ejo, ao impulso, de acres­
centar um detalhe importante rias decisões toma­
das pelo Senhor Presidente da República. E este 
detalhe é justamente a escolQ_a _sistemática que 
Sua Excelência faz para manter. nos seLJs Ministé­
rios, autênticos representantes populares, que são 
os parlamentares brasileiros. E um enf9que que 
precisa ser sublinhado, precisamente no in_stante 
em que se _enfatiza o parlamentarismo e algumas 
treas, das mais expressivas, não somente do Parti­
do, mas de toda democracia brasileira, condena 
o presrdenciJ:J_Iismo_. Temos, en~etanto, um Presi· 
dente sumamente democrata, que respeita, pro­
fundamente._ o_-Parlamento e que faz _-questão de 
apresenta~: os seus_Ministros corno componentes 
da grande coletividade e coJegi~ç3Q_parlamentar, 
o que- é 1..!Ji1 detãlhe que cqnta. pontos em favor 
de S. Ex' .. . 

No entant.Q_,_<;!!_I_gumas das ob_servaçõ_es do pobre 
üder Jãmii Haddad inerecem__medítaç:ão, princi­
palmerite aquela concernente à ne.cessidade das 
àUdtências partidá!!as. Não cita~ei especificamen-
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te o PMDB, mas, em prindpio, realmente - e 
esta tese venho defendMdo e:rn r_euniões da ban­
cada - as lideranças devem fazer o regime de 
concessionário até, $_e preciso e se possível, no 
seio de suas bancadas, dando oportunidade de 
audiênCia a todos os parlamentares ou de todos 
os representantes populares de ~rem ouvido~. 
para que as decisões representem a expressão 
da democracia. 

O Sr. Jutahy_ Magalhães -_Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. AOREO MELLO Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Um problema 
que existe, e temos_a1guma culpa nisto, nós, políti· 
cos, é quando se fala que é necessário dar plena 
liberdade ao Presidente da República para esco­
lher, nós estamos com isto, dentro da hipocrisia 
nacional, porque liberdade_ sua Excelência tem 
para escolher, mas essa escolha deve ser feita 
como em qua1quer democracia do mundo, e: que 
haja, realmente, uma estrutura partidária adequa­
da; o Prestdente da Repúbftca tem a sua bas_e 
parlamentar, a sua maioria parlamentar e, então, 
Sua Excelência vai escolher um governo, uma 
administração,_ dentro de entendimentos com es~ 
sa base_ parlamentar. Então, aí que .está o mal, 
quando vemos fazer modificações de_ pesso<!ts, 
de nomes e não de estruturas nacionais, uma 
reforma ampla, de interesse nacional, ainda que 
um dos partidos s_eja esquecido. Não há uma 
participação global dos partidos. Quer dizer. não 
há uma busca _da opinião partidária para o fortaleM 
cimento daquilo que venho-chamando constante­
mente, inclusive, no dia de hoje: a estrutura parti­
dária. Quer dizer, O partidO é_ o conjunto de forÇas. 
E esse tbnjUiltó é llóirnalmente esquecido nessas 
horas. Então, ficam as estrutUras·partidárias repre­
sentadas apenas por alguma facção da escolha 
do Presidente da Répública. Até nisto,_ que é o 
mínimo, ·o parlamentarismo mostra-se_necessário 
nesta hora. Entendo que temos que implementar 
o parlamentarismo para haVer uma partiCipação 
maior dos partidoS na busca -daquilo que seja 
do interesse nacional. Apenas gostaria de fazer 
wna ressalva quanto aos fatos dessa modifi@ção 
de pessoas; eu teria QUe ressaltar a preocupação 
de se buscar no Congfé'ssCtos OomeS para con1-
porem o Ministério. Pelo menos nisto,Joi um pas­
so adiante. 

O SR. ACJREO MELLO V. EX' teitl faZão. 
Também sou faVorável ao parlamentarismo, ape­
nas entendendo que esse parlamentarismo mio 
deveria ser feito aÇodã.dáriiente. Têndo até sido 
um dos primeiios a apresentar uma propOsição, 
e que ele tivesse vigêilcia a partir do ano de 1990, 
quando haveria a substituição do atual Presidente, 
para que não se tivesse a característica assim­
de um verdadeiro golpe de Estado infligido contra 
o titular que foi eleito, na oportunidade devida., 
para um mandato que seria de seis cmos, e o 
próprio, aliás-, abriria mão, através de sua própria 
declaração, para um mandato de cinco anps. Mas 
é um Prazerverificar qUé COlegas e Comj:>ahheiros 
nossos, lutadores, que são afinal a representação 
da população, credenciados através da eleiç~o. 
de _uma escolha popular, venham a ser ministros. 
Pelo menos esse consolo, portanto, temos. Çp_m _ 
relação, por exemplo, à escolha de componentes 

à base do polre, evidentemente que não somos 
favoráveis, porque somos de entendimento que, 
nestas coisas de mag~a_ gravida4e e de suma 
importância, as assembléias e as coletividades d~ 
vem ser escutadas, num leque bastante amplo, 
num painel que permita uma aucüêncía mais pro­
funda e- que se evite, jUstal!lent~, as chamadas 
ditaduras de liderança, porque elas são, realmenM 
te, às vezes, de uma inoportunidade flagrante. Há 
momentos em que a liderança não está represen· 
tando o pensamento da _grande coletividade, da 
Qraride comunidade partidárià; até-me faz Jeffibrar 
aqÜelê Programa humorístico que se vê na teiC:Vi­
são;- há o antes, o durante, e o depois. Realmente 
o importante é analisar o durante, porque a polí­
tica é uma coisa viva, um organismo que está 
constantemente em metamorfose, transforman­
do-se, tomando-se variado, mudando até de fisio­
nomia, quase que num verdadeiro mimetismo 
em que é preciso aquela auscultação perfeita­
mente-voltada para o respirar e a sistole e diástole 
de toda a movimentação polftica do País e até 
dos Estados. -

Sf. Pfesidente-, -ouvi;-n.o -m.íCfo desta sessão, an~ 
tes deste simpático diãlog-o com o eminente se­
nador baiano, nosso querido 1 ~-Secretário, Juta­
hy Magalhães, ouvi, o nobre Seriador Mauro Bor­
ges tecer consicretações a re_speito do Projeto Ca­
lha Norte, que atinge diretamente minha Região, 
a Amazônia, O que muito me sensibiliza, no con­
cernente à justeza dos comentários proferidos 
por S. Exa. Destacou S.Exa. esta_.operação, que 
é, antes de tudo, militar, mas que tem importância 
fundamental, atingindo uma faixa de mais de 
6.500km em toda a região fronteiriça, das-nascen­
tes_ do Solirnões e do próprio rio Amazonas. 

Não tive oportunidade de apartear S. Exa., pôr­
que h_~via chegado nos momentos finais de suas 
declarações; mas realrliente, destaco a oportu­
nj_daQ_é daqueles comentários e ratifico, subscre­
v~~~o. _P()rtarito, o a~ _Observações a __ respeito dos_ 
problemas dos índios daquela Região, em espe­
cial as tnbos dos chafna9,o~ Yanomanls, que são 
brasileiros, parcela da população_que, represen­
tando não somente _a sua sociedãde, como tam­
bém a sua cultura, têm _de ser preservados. 

-Erri-prindpio, Sr. Presidente, as atiVidades mili­
tares em que pese a restrição que fazemos quan­
do da atuação política propriamente dita, quando 
v_p~9~s _ I?_~ra as atividades da Pátria e par_a os 
principais e- runaamentit.is problemas da nossa 
segurança, são admiráveis. O Brasil teffi uinã tra­
dição formidanda, de atuação dos militares em 
d~~-s-ª_ºe nossas fronteiras,_observando, inclusive, 
as <;omis~ões de tlmites que foram outrora lidera­
da~ pelo Comandante Brás de Aguiar, que era · 
um grande Oficial de Marinha, e toda aquela pre­
serVação da integridade de nossa nacionalidade, 
qu_~: ~--algo de grancie responsabilidade. Então, 
vemos a seriedade coro _qUe as Forças Ar:madas 
encaram esse problema. Realmente, o Projeto Ca­
lha Norte ~e_rece o nosso_ apolo, sobre_tudo; a 

- nossa confiança, a certeza de que aquelas normaS 
determinadas nesse Projeto, nesse mOvimento 
patriótico, sllo realmente estudadas. E acreditO 
que os militares terão o máximo cuidado em pre­
servar os direitos dos nossos silvícolas e fazer 
com que a Região Amazônica tenha intensificada 
cada vez mais, as suas campanhas em defesa 
de nossa integração territorial. Que realmente as 

áreas fronteiriça~ da nossa Pátria, as áreas distan­
tes da Amazônia sejam fortalecidas, sejam cada 
Yel rn~is_increm~ntadas no concernente à defesa 
do nosso PaíS_-e:. _ao mesfl!o tempo, que· a presença 
de$sas fOrças; çl.esses estud_o_s. c;iessas rgalizªçõ_es, 
venha a constituir um fortalecimento cada vez 
maior. um robustecimenlO, incl!Jsive, da densi­
dade derTiográfica daqUelas áreas e contim,1~ndo 
a merecer, portanto, a confiarlÇa dos repreSen-­
tantes da Amazônia1 _que se fazem presentes nos 
órgãos parlamentares. 

Era o_qtre tinha a dizer, Sr. Presi~~nte. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ali;>ano Franco. 

O SR. AlBANO FRANCO (PMDB - SE. 
Pronunda o seguirlh~-âisCUi'so.)_ --Sr. Presidente, 
Sts. Senadores, no dia 17 último, ó Centro Sérgi­
pàno prestoú; nó Rio de Janeiro, merecicla home­
negem _aO Sená.dor COnstitufnteFrancisC:o Ro­
llembe_rQ, J?or ocasiã~ da ·solenidãde Cornerrto· 
rativa da Emancipação Política âe Sergip-e, qu-e 
anual-mente aquele teniio realizava desde_1918 .. 

A homenagem ao nosso nobre colega da ban­
cada sergipana nesta Casa foi a propósito da 
Emenda 1 P05334-G que -s. Ex\ e_ri'f iiluito boa 
hora, houve por bem-apresentar na Assembléia 
NaclonarConstituTitte Visando a que sefa restabe­
lecida a fronteira sul histórica entre o noSso Esta­
do de Sergipe e o da Bahia no rio hapicuru, cujo 
texto é o seguinte: 

______ "Jndua-se o art. 440 ao Projeto de Consti-
_-tulção, renume:ra_n_dQ-se os dema.is: 

_ Art. 440. A superficie territorial do Esta­
do de Sergipe é acrescida da área compreen· 
di da entre_ o Rio Rea1, na divisa com o l;stado 

- - da Bahia, e o Rio ltapicuru, que passa a cons­
tituir-se ã linlia dívisória .. entre ambos os Esta-
dO$. --- - --

§ 1 o Os MuniCípios de jã.ndaíra, (tapicu­
ru e Rio Real, localizados na área a que se 
refere este artigo, J:>assã.n1 ã -ínt!igra-r o territó­
rio do Estado de Sergipe. 

§ .2? _ Para o atendimento do disposto 
neste artigo, a legislação federal e estadual 
competente, no prazo de 180 (cento e_oítea~ 
ta) dias contados da promulgação desta 
Constituição, estab_e:le_ç~rá as .modificações 
que se fiZerem n'ecessádas à aplicação dos 
efeitos decorrentes." 

-Além do- seu valor int!lnse_cq, 9 discurso que 
o representante sergipano proferiu naquela sole­
ntaadeencerra opOrtunas considerações de natu­
reia histórica e OUtras de: interesse para todos 
os sergipanos. Por esta r~o é que trancrevo a 
seguir o seu_ texto integral, para que conste dos 
Anais d~~-~ C~ do Congresso Nacional: 

Prezados._co_estaduanos: _ 
AD oferecer à Assembléia Nado~ Constiw 

tuinte. especialmente à sua Com_i_s~O. de Sis-. 
·tematização1 _emenda destina~ a rec:ompor 
a integridade ftSica do território do nôsso Es­
tado, não me ocorreu a alegria- que experi­
mento nesta hora, ·ao sentir-me aJvo de ho­
menagem de raríssima densidade çonlõ--a­
que hoje me presta o Centro Sergrpano, ant­
mar'tdo-~me:--Sobretudo a· prosseguir em mi­
qha caminhada no fiel c~umprlmento do man­
dato de Senador Constituinte que o pOvo de 
Séfgip-e, honrósainenfe, me Confiou. 
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Não menos estimulantes foram as pala­
vras, partidas mais do sentimento -qtie da ra­
zão, pronunciadas pelo Coronel Laércio, em 
saudação a ser arquivada irldelevelmente eril 
minha memória, como fonte de recurso nos _ 
momentos de Incerteza. 

Assim, não me caberia dizer-lhes de -ime­
diato outra coisa, senão aCérta deSsa recom­
posição, após mutilação desproporcional ao 
número de anos - quase dois séculos -
comparativamente à área que se pretende 
ver, por justiça, reincorporada: menos de três 
mil quilômetros quadrados ocupados por 
uma população de 45.000 habitantes espa­
lhados por apenas três municípios. 

O resgate de Parte de nosso território, Co­
mo vêem, é geograficament~ insigitificante, 
perante sua representatividade. intrínSeca e 
historicamente ligada a S.étfl1pe ~ ·ao POVO 
sergipano, e apenas a ele. 

A pretensão de nossa Emenda no sentido 
de restabelecer a fronteira sul histórica. do 
Estado, no rio ltaplcuru é modesta e recupera 
para Sergipe somente- urria Parte da ãrea 
temporariamente perdida para a Bahia: não 
mais que cerca de 3.000km2• Tanto Isso é _ 
verdade que, se fossemos nos basear rigoro­
samente nos sólidos fundamentos históricos 
que dão ação à causa sergipana, nossas fron­
teiras com o Estado da Bahia partiriam -das 
margens do rio São FranciSco, seguiriam em 
linha reta até as margens do rio Jtapícunl 
e por este atingiriãm o OC~áilo Atlân_tiC(). Es­
sa linha teria, como pónlos intermediários 
de apolo, no seu trajeto São FranciSCo--Jta­
picuru, as nascentes dos rios Xingó e Vaza­
Barris. Essas seriam as-noSsas legítimas fron­
teiras. 

A documentação que busquei arrolar é si­
lente quanto a qualquer forma de abdícação 
ou de doação que o Estado houvesse feito 
em relação à área. Trata-se, pois, de incontes­
tável exemplo de esbulho a ser corrigido tão 
prontamente quanto fOr O sentido de justiça 
a dominar a Comissão -âe Sistematização e 
o Plenário da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

Tenho buscado de várias formas, por do­
cumentos históricos e pelo que nos confere 
a geografia comparada, demonstrar a lisura 
de nossa pretensão. 

A Bahia tem fugido inclusive a compro­
missos solenes de submeter o litígio à arbitra 
bem neutra, conforme é nosso deséjo. Quan­
do não tanto, vale-se da displicéncia do Go­
verno Central, conforme relata J. Fraga Uma, 
"Memórias do Desembargador GeiváSio Pra­
ta", editadas pela Fundação Estadual de Cu\· 
tura. É dele o seguinte trecho, colhido da 
página 151 daquela- obr3-histórica, e que tão 
bem auxilia no esclarecimento de meu racio­
cínio: 

"Em 1932, .o Governo Provisório 
da República fez criar, juntO ao Ministério 
da Justiça, uma _comissão de arbitragem, 
tendo em vista resolver a questão de limites 
existentes_ desde o tempo dos vice-reis, en­
tre os Estados da Bahia e Sergipe. Para 
Presidente da Comissão, designou o gene­
ral reformado Augusto Ximeno de VUleroy. 

-''Por ato do interv_entor de Sergipe, Major 
Augusto Maynard Gomes, foi nomeado re­
presentaflfu- do Estado o desembargador 
QérVásio Prata, _o qual _dgyia oferecer ao 

. árbitrO um meinorial e_m-q_ue Seria exposto 
o direito de Serglpe e oferecida sugestão 
de uniaJinha que, aCêita pelo árbitro, diri­
miria uma p"éridênda secular. 

''Apresentou-se o delegado de Sergipe 
ao ministério, e _a seguir ao árbitro, o_ mes­
mo fazendo o delegado da Bahia. A eles 
foi dado, pélo presidente da Coiilissâo, 
prazo para entrega dos respectivos Memo­
riais. 

"Dentro do_ pi'azo, o delegado de Sergipe 
entregou seu trabalho ao Arbitro. 

· ·-~"":::::O,Ç.efegadO da ~aDia pediu prorrogação, 
a quar uma vez téiflinada, leve outro pedi­
do_ de di1ãtaçâo do prazo, que fofámc'é~ 
dido.- --

.. Ante a negligência do representante da 
Bahia, constou ter declarado o árbitro que 
se o delegado da Bahia nãO apresentasse 
o Memorial, ele daria O laudo favorável a 
sergtpe. 

"Naquele ano de 1932, no dia 9 de julho, 
Sao.PktuloJe-.raoto__u~e _em _armas contra 
a ditadura, a -preteXto de Í"econstituciona­
lizar o País. Chamou-se o movimento de 
Revolução Cónstitucionalista. 

"(f ditadOrC:ha-rrlõii em $eu socorro os 
batalhõe-s federais sediados no Norte e 
Nordeste. Os interventores acionaram as 
políêiâs estadu8ís ·que foram em reforço 
às _tr_opa:s federais. - -

"Está" dé!rO que a Bahia havia_de mandar 
umJort.e~Contin_gente-_cfci sua polícia. 

- '"Por um.ii questão de gratidão para com 
_ oJnterventor da Bahia, o ditador não dei­

XC?lfqüé se res'?lvesse ~ q~estã'?, f!10rmen­
te dando ganho de causa a Sergipe. Como 
interessava Getúlio manter o status qu_o, 
foi posta ··uma pedra por dma" indicando 
qUe 6 destino era nada resolver ... 

- "A __ tmprensa Oficíal do _Estado publiCO­
o.Melnorial apresentado pelo Dr. GerVásio, 
com o título- "Umites de SerQipé." 

- · E conclui, ironicamente, J. Fraga Uma: 
"ConVém s_er dito, como sinal dos tem­

. pos _de Getúlio, que o Genera1 ViUeroy fale­
ceu váriOS -anos depois, sem ter sido desti­

-- - - tuído de ,.presidente da Comissão de Arbi­
tragem._~ 

Meus prezados coestaduanos: 
Sergipe reclama apenaS· pelo sanea­

mento de um_ vicio histórico ~jurídico tra­
. d~do na muti_laçãq_ c;le sua __ á_r,~a, reparo 

este que se vem fazendó atender, indu~ive 
por legislação específica, desde a edição 
do decreto dci 8 de julho de 1820, se~un­
dado pela_C_ar_ta Régia, de 5 d~ dez~mbro 

_ de.l~2;2, El pela Ata da ,Sessão dq_ Conseho 
de GoVerrió da_ Província, de 19 de junho 
deJ827,~Que firmava a decisão de que 
~ fronteirªs da Província, estend.-endo-se, 
ao sul até o ri_o ltapicu~,_ eram a_~ assen­
tadas por _Cristóvão de Barros, em 1590: 

Po~ forç~a c;lo a~istís!C?: 4_e_l:iaia, assinado 
_ ~m 1t?41, ~~~-~~falsamente o_ rio 
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Real como limite da Capitania de Sergípe, 
então posse holandesa. não prevalecendo 
para outraS áreas, apQs a desocupação. 

A partir daí, foram-se. desenvolvendo as 
negociações. 

Em agosto de_l882, o Senador José Luiz 
de Coelho_ Campos defendeu na Câtnara Alta 
a causa de Sergipe, com o apoio de Prado 
Pimentel, Barão de Estâi"lda, e de Ge_miniano 
Goes. Essa_defesa culminou com a apresen­
tação de- um projeto Visando- ao estabele­
cimento dos_ limites definitivos. _ 

Também o Deputado e hiStoriador Felis­
berto Freire apresentou, em 1891, projeto 
nesse sentido, com o apoiamento de Ivo do 
Prado. 

O Projeto de Moieira Guifn!irães. of!2.recido 
em.18 de novembro de 1913, à Câmara do_s 
Deputados, sUStenia_a luta con9ressionã.l, pa­
ra que, em 1920, firme-se o_ acordo entre 
os PresidentesJ.J. Seabra, da Bahia, e Pereira 
Lobo, de Sergipe, no sentido de constituir-se 
numa Comissão de seis membros, três de 
cada Estado, para-discutir o problema que, 
na base de laudo de um .árbitro n~_utro, seria 
levado ao Congresso de cada um dos Esta­
dos, o que não chegou ã -um resultado aeflni-. 
tive, destacando-se~ nesta época, o trabalho 
de Ivo do Prado, 

Curiosos são alQuns dados çolhidos da 
_ obra "Estudo sobre a origem histórica dos 

limites entre Sergipe e Bahia", elaborado por 
ordem do-Governador ~do ~-tado. da Bahia, 
Dr. José Gonçalves da Silva, Diretor da Bibliq­
teca Pública e do Diretor do Arquivo J?.úblico, 
publicada em 1891._ Consigna-se ali a Ser­
gipe uma superfície de 39.090 km2

, quando 
a área atual é de 21.059 km2! Tratando-se 
de publicação oficial_ baiana, tais dados são 
sintOmáticos de qué "álguma expropriação 

-houve. 
Também a obra "C-:_ si1Atual", de&thur 

Dias, constata aquela mesma extensão terri­
-tori"alde39.Õ90-k1n2, ein SlJaediçãode 1904. 

Documentação dessé tiPo não falta, e coin­
cidentes naquele aspecto: a. Encyclopedia 
Britannlca, de 1911, e a Enciclopedia Uni­
versa! Ilustrada Europeo-Americana, publica­
da em Madri, em 1927, o confirmãm. -

Assim sendo~ _não se .;~.dmite: a existência 
de erro de cálculo, -haja vista o grande desen­
volvimento cartográfico já àquela época. 

Os doc_umentos ofic:íals trãtando do assun­
to São copiosos e de ·absoluta consistência 

O fnterventoJ Federal, à época do Estado 
N-OVO, Major Augusto Maynard, em 11 de de­

. zemi;!ro de 19;3 ~, _expediu cpn:espondência 
-- _a Var9_as, logo-após a vitóriã sobre os consti­

tuciorialistas, apela ao Chefe do Gov!:!mO Pro­
visório para que seja reexaminada a questão 

_____ Jelativa à limitaçãQ geográfica suJ d,e seu Es-
tado. Obse_r::ve-s~ um _tr_echo de .s.e.l..l, t.elegra-

-~· ... (Õ) iití9i0 entrou numa fase que 
não permite mais ao meu Estado a mesma 
pgsição _de ~xpectativa e de Judibrio .em 
@_e ~ste__ye coDdenado E9r mais de s~culo 
a mante:r_~se. Já hoje não são som:ente os 
sergpanos gue_aspiram volta à posse este 

____ ~~dQ}e~óriÕ: íl~~ma~ente sob _dorrií-
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nio Baía. As próprias populações _da zona 
contestada, comu_ngando mesmo_ pensa­
mento seus irm_ãos de Sergipe, transmitem 
repetidas representações ao meu Cavemo, 
contendo milhares de assinaturas, num 
pronunciamento sem reserY?~s, desassom­
brado, pela incorporação· dos respectivos 
municípios à jurisdição deste Estado a que 
sentem pertencer por direito." 

No dia seguinte, veio a resposta de 
Vargas, animando os sergipanos para as "ne­
cessárias providências" que ele havia deter­
minado fossem tomadas. 

Numa inequívoca demonstração de altíssi­
mo zelo, o· Major Maynard, dente dos incon~ 
venientes de se vir aplicar o uti possidetls, 
enviQU novo telegrama a Getúlio, alertando-o 
para isSo, 

Foi a partir de então que se nomeou o 
General Villeroy como Delegado do Qoverno 
Federal para arbritar a peridência entre os 
dois Estados, por melo da audiência a seus 
respectivos representantes, cond_usãp por 
que até hoje aguarda, com o otimismo pró~ 
prio dos crentes na lei e na justiça, o nobre 
povo sergipano. 

Desde o trab-alho primário da Assembléia 
Nacional Constituínte, VerifiCado quando do 
funcionamento das_ StiDcomissões, tenho 
me valido de to_dos os expedientes regimen­
tais para levar a cabo esta, dentre muitas 
de minhas lutas, a de maior acolhida entre 
os sergipanos, ã: que experimentou as maio­
res derrotas. Por que ainda -espero? Em que 
ainda me fio? 

Se os ilustr:es Relatores não puderem, por 
qualquer razão, dar ouvidos às razões por 
mim apontadas em copiosos documentos 
de írrefutável qualidade, estou certo de que 
a autoridade máxima daquela Assembléia, 
o Plenário, estará sensível a este apelo do 
povo de Sergipe, longe das pressões e dos 
interes_ses secundários dos que até hoje igno­
raram o processo. 

Em verdade, meus caros coestaduanos, 
desconfio de que jamais se houvesse anali­
sado a farta documentação disponível no tex­
to justificativo da emenda, em· suas várias 
fases de apresentação. 

J:: inconc_ebível que nenhum parecer hou­
vesse tratado a matéria com a mesma çonsis·_~ 
tência, rom-ã mesma -p-rofundidade, com o 
mesmo zelo na qual foi gerada. 

Daí, minha cóhfiãnça no Plenário, conce­
bida por força dos muitos contatos que tenho 
tido com-os demais Constituintes, serisívels, 
desde já, às razões da emer:tda, em última 
instância as mesmas razões da gente sergi­
pana. 

Meus caros aro_lgos, 
-- Não é essa, no entanto, a única bandeira 

que venho empunhando em prol de Sergipe 
e do Brasil, na Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

N..é_a_ presente data, meu trabalho constitucio­
nal, aJém da participação contributiva nos deba­
tes, por meio de pronunciamentos, apartes e inter­
ferências, não apenas no Plenário, corno também 
nas diversas Comissões- e, __ agora, na Comissão 
de Sistematização, tei'n me gratificado sobrema-

n_eira, pela incorporação de minhas idéias ao texto 
da futura Carta. 

Assim, na primeira fase, co01ribuí .;;om 85 suw 
gestões, acrescid_as_de cinco emendas oferecidas 
aos SubstitutivoS -d_oi.Rclatore.S--das Subcomis­

·soes. Já nas coml~s0e5 iemãticas, apresentei 
rriai.S ·12 emendaS-à() texto em elaboração. Poste­
riormente, de posse da redação dada ao Anteprer 
jeto de ConstituiÇão, apr~sentei sete -emeridãs, 
que se acresce_ram de _m~is 73, na fase de Plená­
rio. Isso tota1iza 242 sugestões e emendas inédi­
-tas, como parte de minha contnbuição individual 
à futura Constituição brasileira. 
Jl~JJm modo gera1, todQ esse tra,ba1ho guarda 

profunda coerência_ com minha atuª-ção na Câ­
mara dos Deputados, durante 0$ quatro man­
datos ali exercidos como representante do povo 
de Serg'ipe. 

Naquelas oportunidades, elegi, entre os teffias 
fundamentais, a existência de uma politica nacio­
riãl dEi: saúde mais efiderité; Bati-me por uma polí­
tica de_mográficà racional e estimulador;:i da pater­
riidade responsável; pela soluçãO da questão ener­
gética por meio do uso de fontes altemativ~ em 
substituição aos derivados do petróleo; por uma 
tegislação social mais a_çl_equada às nec.essidades 
-d_a população, em geraJ, e dos trabalhadores, em 
p.3.rticular.- Admã de _tu.do.- lutei pelo aproveita­
mento do potássio de Sergipe, dentre outros te­
mas locais e regionais, visando sempre à superaw 
ção dos desniveis entre as regiões e entre as caw 
madas sociais. _ _ _ .- __ 

Como representante de nosso Çstado na Asr 
sembléia Nacional Constituinte, apresentei suges­
tão Vísa"ndci- a eliminar o voto de liderança, instru­
mento preponderante para o desprestígio do Per 
der Legislativo perante a opinião pública. Estimu· 
lador do absenteísmo, o voto de liderança como 
que desobriga o Parlamentar de estar presente 
ao Plenário e à djsq,1~_ãq dos tema~_ nacionais, 
por força da delegação conferida ao üc;ler de seu 
Partido. 

Em outra su_gestão, propugnei para que o Go­
vernador_ c;le Estado.~. o Prefeito Municipal não 
perdessem seu mandato ca!;IO viessem a ocupar 
a função de Ministro de Estado,_ ey _exemplo do 
que Qcorre com os Deputados e Senadores. 

O nãowaproveitamento econômico de grandes 
áreas preservadas, inundadas ou destinadas a 
obras públicas de porte nacional tem provocado 
o desinteresse de_ muitos municípios à preser­
vaç5o do meio ambiente e do patrimônio coletivo, 
por tratar-se de encargo do Governo Federa!, Nes­
se aspecto, ofereci sugestão no sentido de se con· 
ced~rem incentivos_ tributários aos municípios 
"effi"-~jo$ térrltórioS e:idstãm grandes áreas de 
preservação ambiental, de tombamento histórico 
ou çle implantação_ de grandes infra-estrutura_s pú­
blicas, em especial barragens e usinas de ener-
gia". -- ---

Outra sugestão visou a assegurar ao cidadão 
o din;iito à qualidade de vida e, à Nação, a integri­
dade de seu patrimônio natural. 
~ Q Prqá.Jçpql, o_Lt_niC<?.p~oj_eto de en_e_rgia alterna· 

ti v a realmente vitoriosq em todo. o_ mundo, foi 
alvo de minhas preocupaçOes. Para sua Proteção, 
Orerea sugestao; p-era- qual ele é considerado de 
interesSe riaciOnaJ. 

_por entender justa .e necessária a_ partidpação 
das_ organizaçôef? Qos professores_il.os Conselhos 
de Educação, apresentei sugestão dispondo tam-
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bém sobre a representação das divers_as regiões 
do País, dos diversos graus de ensino e do ni.agis­
télio ofiCial e particular n..,queles Colegiados, em 
seus níveis federal, estaduaJ e municipal. 

PrOcurei tambéffi sy:gerir: que ·ma~ria de rele-­
w.mte intere~_se público e social não seja aprovada 
sem anterior cOrlsuJta ~o Poder Legislativo, como 
ocorre nas -modernas democradas, a exemplo 
da França. _ _ _ _ ___ _ 
_ De altíssimo alcance, outra sugestão objetivou 

reçpnheçer a crescente relevânci~Le.conômica do 
trat>al.hq 9a mulh~r e sua im_E_C?rtâ!lcia para a maw 
nutenção de significativo número de famílias na 
sociedade brasileira._ Seu teo( possibjli~ não só 
à n:n.!l_h~r. como também ao-hoffiem, ser um pen­
sionjstã_éio outro, de CorifÕrmidade cOin sua parti­
cipàção no orçam~nto familiàr. 

Sugeri também que a estabilidade do servidor 
públicO -estatutário se dê aqs _dois anqs __ ct_e_ efetivá 
exercício, a bem doJunc:lonamen~o Pa flláquina 
técnico-~dministrativa, s~m as interrupções que, 
pnncipalmente, os inícios de gestão acarretam. 

Preocupawme a questão_relativa ao planejamen­
to familiar. Sua falt<:t_ocas(gn5;1_ urn número !!levado 
de partos ou produz gravidez em idade precoce 
ou avançacta, sem a necessária segurança para 
a mãe, para o_ filho ou para a estabilidade da 
própria família. Com_ o _intuito de ~J,JZ!r os erros 
de concepção, ofereci sugestão_obrigando o per 
der PúbfiCo a orientar e prestar assistência para 
um _adequado planejamento familiar, garantindo, 
no entanto, o ·direito à livre decisão quanto ao . 
númerç ,e ao_ espãçamento entre os partos. 

9Utrg_sugestão e.ol):lprii:ende a!mplantaÇão, pe­
lo Estado, de ações d~ atenção primária de saúde, 
com ênfase na . assistência integral_ a saú!=fe da 
muJher e da criança, entendida como_ educação 
sanitária, alimentação e nutrição ad~quadas, sa­
neamento básico, assistênda m,a~mowinfantll e 
trat9-mento apropriado das doençªs mais fFeqüen-
tes. . . 

Na _áre_a_educacional, busquei_sugerir maior va~ 
lOrização do prãressor, em terffi,Os de exigências 
de formação e remuneração condigna, como mo­
do d~_ se garantir o desenvo10mento sócio-eco­
nômico e cultural do País, por meio do preparo 
básico do cidadão para a vida. 

A partir desse início, prezados coestadua­
-nos, os pontos fundamentais de meu traba­
lho na Constituinte podem ser resumidos no 
seguinte elenco: valorização do trabalho; li­
berdade de iniciativa;_ função social da pro­
priedade; co-gestão na empresa; harmonia 
entre. as categorias sociais de pfodução; ple­
no emprego; redução das desigualdades ser 

- ciais e regionais; fortaledmento_ da empresa 
nacional; estímulo- ã~ techologiàs inovadas; 
defesa da federação e_a _autonomia muni­
cipal; direitos- e gai"antias dos cidadãos, da 
comunidade e participação popular; orça­
mento e finanças; agentes públicos; ordem 
econômica e social; reforma tributária; recu­
peração das prerrogativas do Poder Legis­
lativo; melhore~ condições de saúde _e edu­
cação. 

Trata-se, pois, de uma linha-mestra desti­
nada a recobrar_ a noção de cidadania e de 
nação, com ênfase ria plena liberdade de ini· 
dativa quer seja indiVidual ou coletivamente 
tomada. 
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Tanto isso é fato, que as Emendas poste­
riores, agregadas às mencionada_s sugestões, 
procuraram seguir o fio condutor, em conscrc 
nância com as modificações que se vinham 
operando nas sucessivas versões do texto 
oonstitucional em formação. 

Destaco a emenda de defesa dos qireitos 
do consumidor de bens industrializados e_ a 
conseqüeiite obrigação-do fabricante em 
bem informar e em oferece_r seu produto em 
harmonia com o interesse de quem compra. 
Com isso, estiinilla-se a criatividade tecnoló­
gica, pelo crescimento das exigêndas popu­
lares~ graças ao poder da cons_c_ienti~ção. 

Essa emenda, corilo aS demais, estriba-se 
no desejo maior de nosso povo, ao buscar 
identificar-se com a reaJid.ad~_ d~ nossa Na· 
ção, com os anseios populares, com as aspi­
rações do Fed~ralismo, com a prQmoção da 
justiÇa social. 

Merecem referência especial três outras 
emendas, pela receptividade que obtiveram. 

À primeira diz respeito à i~nção do impos~ 
to de renda sobre proventos e pensões, anti~ 
ga aspiração de aposentados e pensionistas, 
que se preza como medida de justiça fiscal 
para com os seNidores e dependentes. 

A segunda busca padronizar os currículos 
dos cursos superiores de graduação para to­
do o Terrftório Nacional. (sso ~a e(iminar 
uma série de inconvenient~s. principalmente 
nos casos de transferência de alunos. 
· A terceira, igualmente reparadora~ prevê 
que após cada cinco anos de ininterrupto 
exercício, será concedida_~o servidor licença~ 
prêmio de três meses, como reconhecimen~ 
to pela assiduidade e probidade no trabalho. 
A emenda faculta a_ conver.são de trinta dias 
da licença em vantagem pecuniária ou sua 
contagem em dobro, para aposentadoria, ca­
so não tenha sido gozada. 

Espero que, no ·decurso dos trabalhos efe­
tivos da Assembléia Nacional Constituinte, 
possa eu marcar meu desempenho pela bUS" 
ca constante e criteriosa que leve ao pleno 
atendimento de reform&S que considero es­
senciais ao País, aos planos federal, estadual 
e municipal. 

No campo fiscal, venho advogando uma 
refonna tributária eqüânime e abrangente, 
com o objetivo precípuo de libertar os Municí­
pios da situação de penúria em que vivem, 
esbarrando nas portas do Exe_cutivo Federal 
e Estadual em busca dos recursos que eles 
próprios, no ma!s das vezes, geraram, Por 
outro lado, a justeza desse procedimento ten· 
ta eliminar a espoliação por que passam as 
comunidades, pela dependência de escritó­
rios de assessoramento e de con~u1toria, or­
ganizados, a peso de ouro, para desburo­
cratizar a máquina administrativa e liberar os 
recursos. 

Outro ponto decorrente é a necessidade 
de um interesse permanente pela eliminação 
da desigualdade sócio-econômk:a do Nor­
deste em relação, especialmente, ao Centro­
Sul brasileiro. é: imprescindível c~na)izafem­
se para nossa Região empreendimentos in­
dustriais que viabilizem não apenas receitas 
tributárias, mas uma maior mobilização de 
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mão-de-obra, pela descentralização dos pa­
Ios econômicos:-

Como pies1dencialista, tenho defendido _a 
manutenção de_sse .sisteina -=ae Goveriló1- o -
maís adequado ao sentimento ilãcíoflal e o 
rTia!S conseiltâneo' cOm aS aSpirações da so­
~i.edà:áê ·?_e -el~er diretamente seus gover­
nantes. 

A par de· tOdas essas incursões, -tão car.as 
ao povo, aos Municípios, ao EstaaO de Sergi­
pe, à Nação, nenhuma outra mereceu mais 
atenção, afora aquela q_ue me trouxe para 
falar-lhes com o corã.Ção esclarecido pelos 
imutávels-deSíQiliOs que a i-2ilâo favorece. 

/YJ cãb_O--:-de--minha: inte[Veriçãq nesta mag­
-itifiCa festa· convo"cadél pelo Centro Sergipano 
para Comemoràfmosa em"anctJ)açâo política 
de Sergipe, há 69 anos aqui relembrada; em 
associação à alegria d~_ nosso povo, não pos­
so deiXar de retomar àquele tema ínlcíal, cujo 

a-Catamento vem consolidar de formo;~. irrever-
sível tal Emancipação. · 

Não posso deixar passarem despercebidas 
as- rnOtivaçôes de meus pronunciamentos 
perante a Assembféia_Nacional Constituinte, 
a fazerem coro com ffiinhas ponderações 
individuais juilto a meus pares, em busca 
do necessário apoio à reivindicação de nosso 
Estado: a recuperação da área expropriada 
que, por direito, lhe peitence. 

Foram oitó discursos "entrerheãdos por 
apartes vigorosos, muitos a favor, outros con­
tra, mas que auxiliavam o raciocínio e reco­
bravam o ânimo p·ara dar seqüência à C!'l!lli­
i:lhada. 

Foram quase trinta páginas do Diário da 
Assembléia Nacional Constituinte hauridas 
no mais puro sentimentO serQipano, muna 
constataç:ão lúcida, sedirn_entada por do.cu· 
ment8ção histórico:gêOQrãfiCa- iffibatível, de 
que a retomada dos três mil quilômetros qua­
drados é mais que um simples desejo: trata­
~ de Urriã ·questão de justiça.-

- -- Foram énuridados periódicos acerca da 
hístófía--de nosso Estado, num testemunho 
dado pelos próprios Anais daquela Assem­
Qiéia a nqssos descendentes, acerca da devo­
taç~o do povo de Sergipe, Por seu represen- -­
tante-, a seu Estado Natal. 

Permito-me incorporar a este modest.o 
proilúftciatnento trecho de um tele_grama en­
dereçado pelo Padre Artur Alfredo Passos ao 
Cfiete dõ Governo Provisório, em 1"2-11-33: 

. -~:Se_ri}lpe vai ficar, aJinãl, territorialmente, 
pequenino como estava, porém, creia V. 

___ l;x' qUe ínfinltamente engraridecido. Saiba 
.- __ .V Ex! que, de geração em geração, protes­

taremos. Não podemos, nã_o queremos, 
não devemos nos submeter às conveniên· 

_ ~ias de ocasião: S~rgipê é brioSo e é orgu-
lhoso dos seUs direitos provados." · 

____ A luta é histórica, prezados amigos, e ne­
cessita de ser reparada, em última instância, 
pela decisão irrecorrível do Plenário, após um 
séculO éfe injustiça cometido contra Sergipe. 
O apelonã6_fSó meu,_ a luta não é apenas 

-âó autor da propositura. "Era é; sem sombra 
de dúVl:dã., de todos os serg[pa.nos, indepen­
dentemente_ de credo religioSo, partidário ou 

-posfÇ&o SOCiát. Trata-se de uma luta vitoriosa, 
por sintetizar a garra com -que Sergipe se 
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apega a suas raízes, sejam elas culturais, polí­
ticas ou históricas, como a que hoje se trava 
~o palco: da m~is _I~_gítima representação da 
vontade l)acion91: a Assenlbléia Constituinte, 
livre e soberana para decidir acerca da nova 
realidade jurídica de nosso País. 

Muito obrigado a todos. 
Rio de Janeiro,. 17 de outubro de 1987. 

-SenadOr -Franclso ROllé.mhei'g." 
A luta do Senador Rollemberg e dos ~ompa­

nheiros da representação sergipana insere-se co­
mo uma das maiores missões designadas pelo 
povo de Sergipe a seus delegados na Constituinte, 
em-nome da retomada histórica, fundada na mais 
SÓlida base juridica. de recomposição de seu terri­
tório. 

Estamos todos confiantes de que o papel a 
ser desempenhado pelos ilustres Constituintes, 
quando do processo de votação, será de reconhe­
cimento, não só por parte do augusto plenário 
da Comissão de Sistematização como té)_mbé_m 
da Assembléia, quando forem chamados a opinar. 

Era o que tinha_a di!er, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mauricio Corrêa. 

O SR. MAURiCIO CORJreA (PDT - DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Agrava-se a cada dia a situação econômica do 
País. Os resultados de medidas precipitadas e elei­
toreiras, a partir da adoção do Plano Cruzado, 
estão aí a desafiar a argúcia dos nossos melhores 
analista·s e a atormentar o dia~a-dia de mi1hões 
de brasileiros. 

O quadro atual, já o admitiu o próprio Presi­
dent~ da República, é grave. Os índices de desem­
prego continuam alarmantes, a inflação _dá sinais 
de recrudescimento e ameaça saltar para a casa 
de dois dígitos. 

Não bastasse isso, os dados estatísticos, de enti­
dades com credibilidade incontestável, são assus­
ta,_dQre_s._Segundo o Conselho_ de Desenvolvimen­
to do Comércio, do Ministério da Indústria e do 
Comércio, de janeiro a agosto deste ano, as ven­
das do comércio_vareJista registraram Uma queda 
real de 11% em igual periodo em 1986. D.e ªCOfdo 
c:om os dados levantados em 15 capitais, todqs 
os segmentos do_comércio apresentaram quedas 
<:onsideráveis, sendo o Distrito Federal a unidade 
da Federação que teve o maior índice negativo, 
da ordem de 21,2%! -

A propósito, o presidente da Confederação Na­
cional dos Diretores Lojistas, Milton Reis, prevê 
que fecharemos o ano com uma queda nas ven­
das da ordem de 25% e afirma que "a coisa pode 
piorar, a inflação está subindo, o arrocho salarial 
continua e as vendas dependem do bolso do tra-
balhador", -

Eis aí, SrS. Senadores, o ponto crucial da ques~ 
tão nesse momento: o poder de compra do brasi­
leiro. O trabalhador assalariado, em todas as cate­
gorias profissionais, reclama com razão das medi­
das governamentais. Antes, os defensores do Go­
verno alegavam falta de compreensão e de patrio­
tismo das líderanças sindicais; agora, no entanto, 
não se trata mais de responder à justa ira dos 
sindícalistaS; muito pior, o que temos em mãos 
são os números frios de uma realidade triste e 
difícil: falta diriheiro para comprar! 
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Apesar disso, porém, o Governo permanece 
insensivel aos reclamos ºª---dasse trabalhadora, 
e vai além da insensibilidade. Chega à insensatez. 
Não atende às reivíndiçà.Ções de aumento salarial 
e ainda pune. É, por exemplo, O ·caso dos empre~ 
gados da Caixa Econômica Federal. 

Recebi, ontem, Srs. Senadores~- uin documento 
da Federação Nacional d<~s Associações Econo-­
miárias (FENAE);-nõ qual relata o processo de 
punição do qual estão sendo vítimas os líderes 
do movimento grevista de 24, 25 e 28 de setem~ 
bro ültimo. 

Segundo a FENN;.~ por seu Presidente Sérgio 
Nunes da_ Silva, ''as punições chegaram a atingir 
as raias da irracionalidade, tendo ern vista que 
os empregados da CEF foram sumariamente_ sus~ 
pensos por trinta dias conb'arfahdo o Regulamen~ 
to de Pessoal da CEF e_ o _Enu_n_ciado no 77, da 
Súmula do Colend_o Tribunal Superior do Traba~ 
lho". 

Ainda pelo relato da FENAE, a Polícia Federal 
abriu inquérito contra os empregados, tendo, na 
cidade de Teresina, no Piauí, a Superintendência 
da Polfda Federal identificado todos os ernprew 
gados que compareceram para prestar depoi~ 
mental 

O resultado dessa violência contra uma reivil}di~ 
cação pacífica e justa é a punição de, pelo menos, 
sessenta e seis empregados em vários Estados.-

Por essa razão, Srs. Senadores, ocupo a tribuna 
para pedir à liderança dos partidos da Aliança 
Democrática_ e, pai'UcLilarmente, ao PMDB para 
que tomem providências no sentido do arquiva~ 
menta dos processos instaurados contra empre­
gados da Caixa Eccinômk:a Federal-bem como 
a anulação das punições determinªdas pela pró­
pria Direção da Caixa. 

O Governo, ao que parece, não sabe como 
sair da crise em que se meteu e, -portanto, não 
é correto adotar punições contra_aquelas pessoas 
que não passam de vítimas de sua política econô­
mica desastrada. Daí esperarmos a ação rápida 
dos líderes do PMDB e do PFL. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Mais uma ve~ dirijo-me a esta Casa -para home­
nagear, pela sua data magna, a figura do Professor 
- o profissional dedicado e amigo, ·esforÇado 
e desprendido, o companheiro fiel dos passos 
iniciais das vidas de tantas gerações de brasileiros. 

Sabemos que muito vem sendo dito, através 
dos tempos, sobre o valor dos que se dedicam 
à tarefa, espinhosa e ingrata, de moldar o cidadão, 
de transmitir ao homem de amanhã o conheci-
mento do hoje. _ 

Mas sabemos também, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que muito pouco tem sido realizado, no 
correr dos anos, para compensar, de maneira jus­
ta, o exaustivo trabalho dos que labutam, ardua· 
mente, nas salas de auJa de nosso País. 

Nos dias atuais, como há dezenas de anos, 
os professores vivem de ideais e de esperança 
-esperança enterrada, a cada geração, à mar­
gem dos estreitos caminhos trilhado_s pelos heróis 
da educação brasileira. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL(Seção 11} 

Já dizia Rui Barbosa que "uma reforma radical 
do ensiOQ público_ê_ a primeira de todas as neces· 
sidades da Pátria, amesquinhada pelo desprezo 
da cultura cientifiç_a e_ pela _insigne deseducação 
do povo". E hoje, quase uma centena de anos 
depois, encontramo-nos ainda sem as soluções 
para- um problema que fere, nas bases, o futuro 
d~_ng~a Nação. _ -~ 

Na qualidade_ de Presidente da Campanha Na­
çi_pJlal de_ Es(;olas Qa C.omunid_ade, _preocupo-me 
c_oo:)_o abandono a qu.e têm sido_ relegados_ os 
ideais de @11tos que, geração _após geração, vêm 
clamando por uma política educacional mais jus­
ta, que vise a proporcionar edUCãção acessível 
a todas as classes sociais, que impeça, através 
de uma efetiva democratização, qualquer espécie 
de _diScr:irninaçâo. 
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programa moderno de ensino. Mas cuidemos, 
açima_ de_tudo, para que o material humano, con­
substancia.do no professor, seja valorizado,- ele 
que é a "mola propulsora" do sistema edu._cacional 
e o instrumento 

7
_Qo _saber: ele que é o veículo 

transmissor dos valores morais e intelectua,is que 
coo$troem o ~~rdadeiro cidadão, : _- __ . -~ __ 

Era o que tinha a_ dizE!r. Sr. P~;esidente. __ (Muito 
beffi!) · ·-- · 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Con· 
cedo ·a pàlavra ao nobre Senador Mauro Bene­
vides. 

-O.SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. SenaQores: _ -., , ___ _ _ _ _ -. 

-A extinção, por decreto-lei, do Instituto N~cional 
de Colon.@ç_~o e Reforma Agrária (Jnçré!) tem sus~ 
citado justificada reação em to_do __ Q.. País, com 
manifestação. pública de seus servidores, numa 
exteriorlza_ção de protesto _que objetiva obter do 
Governo um reexame da importante matéria. 

Ontem mesmo, _no plenário da Assem~léia Na­
cion~I_ Çohstituínt~ por mim preSjdiaa. tiv~am 
acesso dezenas de funcionárlos daquela autarquia 
especial, que pretenderam levar a senadOres e 
deputados o seu incorform_ismo diante da drástica 
medida, confirmada à noite pelo próprio Ministro 

E preocupa-me, também, a situação do profes­
sor brasile_iro, que comemora em 15.de outubro 
o s_eu dia, aquele homem, ou aquela mulher, a 
quem todos nÓ$ tanto devemos de gratidão, pelo 
muito que fiZeram ao nos abrir os caminhoS do 
sab_er_, da civilizaç_áo e da cidadania, É preciso 
ressaltar que educar é mais,_ é muito mais do 
que apenas ensinar. Há quatro séculos já havia 
dito -~ntaigne, em un ensaio sobre Instrução das 
c_ri_a_n_ça&, que "não_ é- uma alma que se forma, 
nem um corpo: é um homem; não se deve separá­
los". E é ao professor_ que compete ministrar co­
nhecimentos, mas ta_rn_bém_ verdadeiramente 
educ~r. fazendo dE'!sabrochar a flor apena~ esbo­
çada, moldando a roassa informe dos que, ano 
a ano, sentam-se à sua frente, nos bancos es_cola­
res. É a eie - cio professor - que está entregue _ 
o .§fcargo de unir o corpo, a alma e a mente 
de quem conduzirá, no futuro, os destinos do 
homem brasileiro. 

-Jádei'Baibalho: -. _ · 

Anós,_ÇonStituintes dé hOje, eStá reServada a 
histórica tarefa. de mudar os rumos do ensino 
em nos~_Pátri----ª· Ma~. para alcançarmos tal obje­
tivo, necessário se torna que valorizemos aquele 
que é o principal instrumento da educação, 

"A melhor educação é a_quela que consegue 
tr9nsmiti_r. de uma geração a outra, ma_ior soma 
de _experiência e de sabedoria'~ ... dtss_e Joaquim 
Nabuco. E _como-~ possível, Srs. Senadores, para 
o educador de nossos dias, crescer em sabedoria 
e _em experiência, adquirir os subsídios que deve­
ria transmitir aos seus discfpuios, se precísa des­
dobrar-se, em todas as horas do dia, apenas visan~ 
do à sua subsistência? 

P-ela data magna do professor saúdo os mestres 
abnegados que plantam, no anonimato, as se­
mentes que frutificarão no futuro. E conclamo 
meus pares para que, unidos, futemos peJa me­
lhoria de condições da categoria proºssional do 
Magistério, no que tange, não só aoS SeUS direitos 
em salários e beneficios, mas também ao aprimo­
ramento de seus conhecimentos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, muitos prom­
tem muito e poucos concedem alguma coisa do 
rrtUtto que prometeram. Já é tempo de termi­
narmos éom as vãs promessas e de inlciarrilos 
os atos que efetivamente melhorarão a~ çondi­
ções de vida da esquecida classe dos professores. 

Pelo que deram_ a n6s no passado, pelo que 
hOje dão aos nossos filhos, pelo que darão a nos­
sos netos no futuro, muito deve:mos aos mestres 
brasileiros. Cuidemos, Sr.-Presidimte e Srs. SÊma­
dores, para que escolas sejam Construídas, para 
que. as equipemos com o necessário para um 

I . 
' 

No Cea_rá, iguci!mente, a insatisfação ganhou 
largos espaços na imprensa- local, sendo divul­
gada, com merecido destaque, a seguinte "Nota 
ao_ Público", de responsabilidade da Associação 
dos Servidores do Incra: -

ASSOOAÇÃO DOS 
SERVIDORES DO INCRA 

Nota ao PúbUc:o 

Oima de verdadeira apreensão estão pas­
sando os servidores do fncra e os trabalha­
dores rurais com a notída veiculada pela im: 
prens_a falada, escrita _e televisada de todo 
País~ d.e que referido órgão estaria prestes 
a ser extinto. _ 

Considera-se profundamen~ lamentável a 
concretização dessa idéia, cujo c;<;~ráter anti· 
democrático indo de encontro aos interesses 
e direitos mais sublimes, não só do traba· 
lhador rural como de todos os seguimentos 
da sociedade, negando, aos que trabalham 
no tampo o direito _d~ dignidade à cidadania 
como pessoa humana e sua conseqüênte 

.. inserção_navida soc_ial~-~os. que haPitaJ:n nas 
cidades os reflexos dessa medida far-se-ão 
sentir na compressão salarial atrayés d<l_me­
nor oferta de alimentos__, .desde-o pot~to de 
vista da qualidade, quanto à quantidade, con· 
trib.uindo cada vez. mais para elevação dos 
preços _desses gêneros_.basilares e f~nda­
_mentais para a sobrevivência humana. OUtro 
grave reflexo será sobre o êxodo rural, contri· 
buindo para a inclhação_dª_s_ cidades, aumen­
to C:to índice de desemprego, da margina~ 
_]ização e da violência urbana. 

Conterrâneos, não podemos deixar que is­
so ~~nteça a9 nosso povo já tão sacrificado 
e d~snutrido. Vamosiutar para que os latlfun­

-- _cli,inoS nãO venham -~,JlOS __ ímpõr mais estes 
sofrimentos em prOfda âefeS"a de inte~sses 
meramente especulativos de suas terras. 
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Para que isso não aconteça, nossa luta de­
verá ser em prol da: 

- Não extinção do Incra; 
- Cumprimento das metas propostas no 

Plano Nacional de Reforma Agrária; -
- DesaprOpriação dos latifl!:ndío_s e ini.e~ 

diata distribuição aos Sem Terra. 
Fortaleza.21 de outubro de 1987. OS Ser_:_ 

vldores do lncra. 

Sr. Presidente. .Sr.s. Seoa.dores, 
Ao trazer a palpitante questão ao eç>nhedmento 

do Senado Federal desejo apelar para o Presi­
dente José Sarney e o Titular do MIRAO, no sen­
tido de que _sustem a vigência do decreto-lei refe­
renciado, repensando a medida, de forma a res­
guardar a existência do Tncra. que, desde 1971, 
tem oferecido positiva contribuição aO desenvol­
vimento agrário do Pals. 

Com a solidariedade, também, dos trabalha­
dores rurais. os funcionários da men,iqnada au­
tarquia confiam em que o chefe da Nação prorna-. 
yerá uma revisão do ato agora formalmente anun­
·ciado, revogando a extinção inserida no respectivo 
decreto--lei. 

Funcionando, ininterruptamente há mais de 15 
anos, a preservação do lncra passou a representar, 
sem dúvida, uma reafirmação_ dos propósitos do 
atual Governo de conduzir para rumos mais segu­
ros e acelerados o problema da reforma agrária 
no Território Nacional. 

Fica, pois, o nosso veemente apelo ao Presi­
dente da República e ao Ministro Já.der Barbalho, 
para que revejam a decisão ontem ~tmplamente 
registrada nos órgãos de comunicação social do_ 
País. _ _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A Presi­
dência COnvoca sessão extraordinária a realilãf-Se 
terça-feira, dia 27, às 1 O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação_, em turno _único, do_Projeto de Res_olu­
ção n~ .159, de 1987,_ de autoria c;l.a Comis_s~ 
Diretora, que altera dispositivos da Resolução n~ 
73, de 1984, do Senado Féc;te(al._e_ d~ outras provi-
dêndas, tendo_ _ . 

PARECER PROFERIDO EM PLENÁRIO, F AVO­
RÁVEL, com emenda que apresenta. 

-2-

Votação. em turno único, do Projeto d.e.R.esol~­
ção no 179,__ de 1987, que altera a -~&Oiução n~ 
2.64, de 22 de setembro de 1986, terido_ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em PlenáriO:. 

-3-. 

Votação, em_tumo único, do Projeto d~ Resol4.~ 
ção n9 180, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cuiabá, Es:taclo_do_ Ma__to _ _Qr_~ a_ 
contratar operação de crédito no Valo~:_ <;_arre$pon~ 
dente, em cruzados, a 83._740._00 Obrigaçéle_s_ dp 
Tesouro Nacional (OTN), terido 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em -P!iriáii0. 
-4-

Votação, em t1:1m0 único, do Proj~to de Re~olu­
ção n' 181, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Morro do CflãpéU, Estado da Bahia, 

a cont:J:"atar operação de crédito no v~lor de Cz$ 
14.528.8-00,00 (C[uéitciiZe inilhões, quinhentos e 
vinte e oitO niil e oitocentos c;rw:ados),_tendo. __ 

PARECER FAVCJRÁVEL, pro[erido e!Tl Plenâtio. 

-5-

Votação, em turno ÚnicO,_ dO PrOJe~ .. d.~ R.e$9lu­
ção n' 182, de 1987, que autoriza aPre_feitura 
Municipal de Morro do Chapéu, Estado da Bahia, 
a_con~atar operação de crédito no valor de_Cz$ 
35.700.000~00_{trintª e <;_in_ç9_i:rnlf5®s e ~teceo­
tos mfl cruzados),tencjp_ _ -~- __ __ ~---

PARECER FAVORÁVEL,-proferido em Plenário. 

_:_,.6-c 

Votação, em tliiTIO-CiiliCõ;dOPiO]eto-de Resolu~ 
ção rf.' 11?3,_ -de 19??. qu~ autoriza a Prefeitura 
Municipal de T efé, Estado dO- AmaZolias, ã. _Con­
tratar operação de crédito no _ _yal_çll:: correspon­
dente, em cruzados, a 34.853,81 Obrigações do 
Tesourd Nacional (OTN), tendo _ _, __ 

PARECER FAVQRÁYEb_p~~ei_!_d~ ~~-Plenário: 

-7-
Votação, em turno único, do Projeto d~ Res0lu7 

ção no 184, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Birigüi, Estado de São Paulo, a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspodente, 
em cruzados, a 466.000;00 Obrigações doTesou~ 
ro Nacional (OTN), tendo -

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-8-
-votaçâo; em turno· único, do Projeto âe Resolü~ 

ção--ii9- 1"85;- de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municípal de São Miguel do O_este, Estado de 
Sãnta Cataririà, á-cOntratar operação de crédito 
rii:iVãlor de: Ci-'$""97.745.900,00 (noventa e sete 
m:nnoes, seteCentOs e-(fuaierita_ e cinco inlre nove. 
centos cruzados), tendo -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em-Plenário. 

-~----·-~=9-

Votação, ~m turno _C!__riic:o._ do prqj,eto_ de Re&olu­
ção rr.' 186, de 1987. que autoriza ~ PrefeitUra 
Municipal de habuna~ EStacio da Bahi~, a contr~tp_r 
operação" de_c_réd_lto llQ y_alo_r de. cz:f 
43.586.400,00 (quarenta e três milhões, quinhen~ 
tóS e oitenta e seis mil e quatrocentos cruzadol?). _ 
tendo __ 

PARECERF'AVORÁ VI;[,., Proferido em_PJenário. 

-10-

-Votação, em turno único, do_ Projeto de Resolu-
ção_ n_<?-187, de 1Q&OZ. que autoriza a Prêfeitura 
Municipal de ltabuna, Estado da Bahia, a contratar 
operaçãO de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 250.000,00 .. 0brigações do Tesouro-_ 
Nacional (OTN); tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-11-

VoUi"ÇãO;·em turiioliniéô:· ao Proj~t"q"cte ResqJU~ . 
ção. no 1.86, de 1987, que autoriza ã PiefeitUra­
Municipal de ltabuna, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no ~alar correspondent~. em 
cruzados. a 3QO.QOO~OO Qb•Jga,ções do Te~Q4rp 
Nacional (OTN), tendo - -

PARECERFAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
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--,_12-

Votação, e_m turno __ úniCQ, do Requerimento n• 
104, de 1987,_d~ autoria do Senador Francisco 
RoUemberg, solicitando, nos termos do: art, _367 
d~ J3.~_9iO:~~to_lnterno, o desarquivamentO do Pro­
jeto de_ Lei do Senado.n_o. J 82, de 1985,_ de autoria_ 
do Senador Vrrgilio -TáVora, que altera o caput 
do art. 3? da Lei no 7.025, de 8 de setembro de 
!982. 

~13-

-- Votação. _em turno único, do Requerimento n• 
122, de 1987, de autoria do Senador Mauro Bene­
vides, solicitando, nos termos do art, 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do_Sénado n9 147, de 1984, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, qué atribui às Secre~ 
tarias de Agricultura dos Estados, T errit6rios e 
Distrito Federal a competência exclusiva para fiXar 
as quotas de farelo_ de trigo, soja e arroz qu~ de­
vam caber a cada produtor rural. 

-14-

---'- VCiãÇão, em t-Urno úni~o. do Requerimento n~ 
I5ó, de -198/, àe autoria do Senador Affonso Ca~ 
~~rgo, .soliêitàndo_, nos termos do art. 367 de 
~gimento InternO, o desarquivamenio do-Projeto 
dé (.éi ao senado no 14, de 1986,_ de sua autoria, 
alteraildo dispOsitivÕs da Lei no 5_.Iq8;_ de 21 de 
setembro de 1986, que instituiu o Código Nado~ 
nal de Trânsito. 

-15--

Diseys~ão,_ em _turno único,_ do Projeto de Lei 
da Câmaril n9 2_16, de 1985_ (n9 2.929/83, na Casa 
de _origerp), que altera a redação da Lei no 6.251, 
de 8 de_ o_u.tybro __ de 1975,_ que "institui norrn;as 
gerais Sobre. desportos". (Dépendendo de pare­
Ceres das Comissões _de Edu_ç,a_ção e. Cult~r~ •. e 
de Co~tu~ão e Justiça.) · ' 

-16-

Discussão, em_ turnQ único, do Projet_o de Lei 
da Câmara no 25,_ de 1987 (n" 22/87_,_ na.. Casa 
d~. origem), _c!.~ iniç_iativa do Senhor Presidente 
da República, que altera o Decreto-Lei no 1.370, 
de 9 de dezernbro .. de 1974, que dispõe sobre 
a tributação dos rendimentos auferidos por ga_rim· 
peiros rné)triç1,l]ados e dâ outras providênci~. (De-
pendendo de_ Parecer.) - -

-17-

DísCuSSãO;·em tumQ_"ú,r:Uco, 99 E_rpjeto de L~i 
da Câmara n;> 39.__de 1987 (n" 161187, na ·casa 
de~orig_e_m), que altera_ o art. 4~ da -Lei--n9 7 .562, 
de 1gdedezembrode: 19136,que inclui a categoria 
funcional de lnspetoí' -de SeQurailÇá JUdiCiária _ _no 
GrupCÍ-AtiVidadeS.de _Apoio Judiciário dO quadro 
_Qeiinanente da Secretaria do _Tdbunal Fedgral Çe 
Re<:ur'.SO_s:e dcLoutras providências. (Dependendo 
c§p~r~er.) 

-18-

-_oi5CUS5a6,--em tUFiiO 6nicõ;d.p"Pf9J~to de De­
crf?t9-~9"ísfatiVõ !11".3f, C:le 19~.5 -(rloJ_I_IIª?' 17-a 
Câinara doS DeputadoS), (Jue aptova, com reser­
vaS, os textOs-da- ConVenção Internacional de_ 
1'973;--j:iara prevenÇão-era \:>01uição causada por 
navios, coricluída em Londres, a 2 de novembro 
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de 1973, e do Protocolo -de 1978 relativo à Con­
venção Inter:na.donal para a prevenção da polui­
ção causada por navios, concluido a 17 de feve­
reiro de 1978, em Londr~s. (Dependendo de pare­
cer.) 

-19-

Disc.ussão, em turno único, do Projeto_ de De­
creto Legislativo n~ 32; de 1985 (n~ 107!85, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da 
Convenção das Nações sobre o Direito do Mar, 
concluído em Montegobay, Jamaica, em 1 O de 
dezembro de 1982. (Dependendo de parecer.) 

-20-

Discussão, em primeir-o turno, do Projeto de 
Lei da Câmara_nQ 34, d~ 1987 (n? 126/87, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a reestrutu­
ração da Justiça Federal_de primeira instância 
e dá outras providências. (Dependendo de pare­
cer.) 

-21-

Dis_çussão, em primeiro_ turoo, _do Projeto de 
Lei do Senado n" 73, de 1986, de -~\rtorla do Sena~ 
dor Josê Fragelli e outros Senho(e_s _ _Senadores, 
que _altera a redação dos.actigos 18, 27, 33_e 
34 da Lei n" 5.197, de 3 de janeiro 4e. J9_67. 
de Proteção à fauna,-e dá ou,tras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

-22-

0ficio n'~ S/43, de 19,97 (n~ 33/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja autorizado o 
Governo do Estado de São Pa!.Uo a contratar em­
préstimo externo no valor de ÕS$_174;ooo,ooo.oo 
(cento e setenta e quatro_mühões de dólares nor­
te-americanos). (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho)- Está 
encerrada a sessáo. 

(Levanta-se a sessão às 1-3 horas e 15mi~ 
nutos) 

DISCURSO PRO/'IUNCIADO PELO "SR. 
ALMIR GABRIEL NA SESSÃO DE 19-10-87 
E Q(JE, ENTREQUF À REVISÃO DO ORA· 
DOR, SERIA PUBliCADO POSTERfORJIIEN. 
TE. 

O SR. AlMIR GABRIEL (PMDB - PA.) -
Sr. Presidente, Srs. Senado(es, a 18 de outubro, 
transcorreu o Dia do Méç:tico. Sobre esse profis­
sional, ao longo dos anos, a sociedade t~ _CO(J.­
cepções bastante cüfe.re_ntes.~. . 

No início da_o~_Er~, ~ -~odedade çqhcebia 
o médico como um misSionáJio, e por isso mes­
mo ligado à condição mística. Posteriormente, 
com a nova fase de orgãnizaçàO da ·economia 
e.com a aquisição dos conheçicnemos ç:jenti[l.CÇs, 
ele foi encarado como um profissional liberaL Re~. 
centemente, ao lado dos conhecimentos cientí­
ficos,_ dele é exigido conhecimento tecnológlcÓ 
especial. No Brasil, ao inYés de manter o seu sta­
tus, ele foi progressivamente proletarizado. Hoje 
a nossa sodedade a:;pira a ter do médico a me:s­
ma postura missionária que tiriha há IDu_ito_s anOs, 
exigindo dele, também o conhecimento ~ientífic;p 
e o conhecimento tecnológico, se·m se aperceber 
de_ que este _profissional para a sua _sobre.vivênda 
:,.:.Jequada, tem neces_sld~_de ~ç_ot}díçõeS: ç~pa­
zt -:. de garantir o conhecim~nto, o saber, a habili-
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qide_"e, Sobretudo,-~ tranqüilidiide que inspire 
confiança ao doente e à família, condições e&Sas 
fundamentais na relação m~dk_o/paciente. __ 

A situaçã.o deste profissional no Brasü, hoje, 
CQmo líder da equipe de saúde, é das mais dramá­
ticas. Infelizmente, o que se tem difundido, não 

- revaa Os SUcessos, Os avanços e tudo que ac:on­
tece de favorável em relação à profissão. Cada 
um verifica, e divulga o que é insucesso. Não 
se vê _a quantidade de partos felizes que aconte­
cem; nã·o se vê a quantidade de cirurgias bem-su­
cedi,das; n~o se vê a quantidade de tratamentos 
adequados rea:liiados mã"SSe Vê, Sisterilaticarnen~ 
te. aquilo que é erro. Longe de nós a i_déia de 
defender o indevido longe de nós defender a falha. 

Mas o_ que queremos ressaltaf aqui, perante 
este S.ellado da República, é exatamente o fato 
gr~e gue está sendo vivido pela Saúde_ brasileira. 
SoriíoS, lióje, um dos países que dão ao setor 
menor quantidade de recursos no mundo. 

Um levantamento realizado pela a Organização 
Mundial de_$aúde há anos revelou que de 157.· 
países o Brasil era o centésimo qüinquagésimo' 

- em orçamento destinado ao setor. Comparando 
o Produto Interno Bruto - PIB vamos verificar 
que o Pals, há mais ou menos dez anos, destinava 
à saúQe 3,6% do seu Produto Interno Bruto; dos 
quais 02% do Governo Federal; 0.4% dos gover­
nos estaduais, 0.2% dos governos municipais e 
2.8% da contribuição do trabalhador. Esta situa­
ção, nestes últimos 5 anos, piorou; posto que, 
ao. invéS de termos 3.6% temos somente 

·1.7%11.8%. 
Um dos dados que cÕnsidero de substancial 

importância é o seguinte: enquanto nos jactamos 
de que o nosso Produto Interno Bruto é hoje o 
oitavo do mundo e atinge 260 bilhões de dólares, 
o primeiro é_ o _dos EstadOs Unidos, que chega 
a 3,8 trilhões de dólares. Enquanto os Estados 
tloldos gastam 1 O% do seu Pro4uto Interno Brv.to. 
com saúde o Brasil gasta, hoje, apenas, 1.8% 
isto é L8% de_ 260 bilhões de dólares; em contraw 
partida dos 10% sobre 3_.8 trilhÕes_ de dóiares. 
Assim,_comparando-se o que se gasta em saúde 
em vários países do mundo, como o Japão, que 
dispende-500 dólares por pessoa/ano; os Estados 
Unidos, que gastam em tomo de 1.800 dólares 
põi-pessoãlano; Çs Países da Europa qué d.ispen­
dem em tomo de 150 .a 2.00 dólares pessoa/ano; 
o Brasil gasta_ não mais do que 35 dó)a(es por 
pessoa/anO. - -

Nesse sentido, portanto, o que se vê de dràiná~ 
tico na situação braSileira em termos de saúde, 
responde, de maneira efetiva, não à postura do 
profissional, pura e sünples, mas, sim e de ma­
neira grave, àquilo que a sociedade brasileira tem 
dado para esse setor. Nesses últimos anos, nesses 
últimos 21 anos, principa1mente, fez-se muito dis­
curso, colocando-se. o homem como destinatário 
principal de todos os_ planos, na verdade, quàndo 
se dispunha de recursos nessa direção, a quanti­
dade a1ocada foi progressivamente menor. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. 
EX_-~m aparte? 

O-SR. ALMIR_GABRIEL- Ouço V. Ex" com 
muito prazer. · 

=o·sr: Maurô-Benevkfe&...:... No nioinentO em 
C(U~\:"._Dt! faz_lJflla apreciação em tomo da atua­
ção- /Ia-médico em nos~ Paí_s, natura1mente para 
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ho!nenaQ-eãr essa categoria que.Qntem teve o dia 
que lhe é nacionalmente consagrado, desejo as­
~Çi?Jr-me a. esta homen.:,.gem_ que V. Ex" presta 
aos. proraSSiOnai(de medrcinãe o faço, delegando 
a V. ~ a responsabilidade dé saudar a classe 
rriédica brasl1eira, em nome do noss_o Partido, 
o Pãrtido do MOvimento- beinocrático Brasileiro. 
Realmente, não teria ·sentido que O trànscurso 
de um evento dessa :Significação deixasse de ter 
o registro foimal, claro e expresso na tribuna do 
Senado Federal corno faz V. Ex-, trazendo a esta 
ea-sa dado_s verdadeiramente irrefutá~is que de­
verão, ai'talisãâos pelas autoridades da nova Repú­
blica, significar uina nova tomada de posição que 
favoreça o _exercido da medic:ina em nosso País. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Agradeço o_ apar­
te de V. Ex' 

O Sr. João Menezes - V. EJcl' me permite 
um aParte? 

O SR. ALMIR GABRIEL- Ouço V. Ex", com 
muito prazer. 

O Sr::- João Menezes- Meu prezado colega, 
quero, em nome do Partido da Frente Liberal, 
associar~me às homenagens que se prestam Pelo· 
"Dia dO MédicO"; e também fazer pequenas oJ;>se_r­
vações. Realmente, no Brasil, existem dois fatores 
essenciais à nossa-melhoria: a educação e a saú­
de. Felizmente, em matéria de eâuCaÇâO~-pareCe 
que se está conseguindo aumentar o percentual 
no orçamento, já chegando a 18%, o que era 
uma cota ínfima éinterionnente. Sem educação, 
não se consegue saúde; para se ter saúde, é pre­
ciso educação. o· problema da saúde é gravís­
simo. Nós, da Amazônia, sentimOs profundamen­
te o problema; o que sofremos em matéria de 
verminose, tuberculose e lepra é umq, coisa alar­
mante, os números_ são alarmantes. Vemos que 
o .EstadO não dá reãlmente cobertura à classe 
médica. Tenho doís irmãçs~excelentes médicos, 
um já falecido e oufro ainda Vivo, e acompanho 
de perto esse problema. Houve, assim, uma prole­
tarização da classe médica, rnas, por outro Jade, 
houve também uma capitalização da dasse médi­
ca. Hoje, existe- a classe médica capitalista e a 
classe médica proletária. Existe, realmente_, _ wn 
grande número de médicos que vive em situação 
dificü, que proletariza o seu trab_cdho;faz CODVênios 
com as instituições, qu~ Q_agam um "x" rri.ínimo 
e é obrigado a cobrar um "Y" Por fo"ra do que 
a instituição determina para atender às pessoas, 
para atender aos pacientes. Isso cria um problema 
muito-Qrave na conjuntura .brasileira. Por outro 
lado, verificamos tambêm que, hoje, o serviço 
médico de melhor qualidade, de melhor aparên­
cia está_ alcançando um preço· absurdo, acima 
do nível das condições de viela do povo brasileiro, 
Então, acho que V, Ex!' faz muito bem en:t ~al~r 
esse exame, pOrque o··assunto saúde é_ c;ruçial 
na vida brasileira. E- os _ri'téd.icos,_ ehferineiros e 
todos aqueles que trabalham_ nO raino pÍ'ecisam,' 
realmente, de uma atenção mais acur(!@, para 
ve-rrn-õ~f se conseguimos um _meio com,um, a fm 
de _que as pessoas possam_ ter atendimento rne­
lhor, que não ffquéfu sujeitas a esse proletariado 
médico, mas também rlãO fiquem sujeitas a esse 
capitalismo exagerado da dasse médica. Paraboe­
njzo" V. EX" -e i:;leixo, aqui, a s.olidariedade .do PFL 
à _ç:omemoração d9_ ~Dia do Médico" em nosso 
País. · -
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O SR. ALMIR GABRIEL - Agradeço sua 
intervenção, nobre Senador João Menezes. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Permite-me V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Almir Gabriel? 

O SR. ALMIR GABRIEL - Com prazer. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Nobre Senador 
Almir Gabriel, como médico, não poderia deixar 
de me solidarizar com V. Ex', quando discursa 
nesta Casa hoje. V. Ex' faz quase que uma apolo­
gia da medicina neste País. Entendo que a solução 
para a medicina no País é uma decisão política. 
Não é possível dar-se saúde pagando mal ao pro­
fissional. Temos exemplos no Nordeste e no Norte 
do País. onde 6 médico ganha a irrisória quantia 
de 3 mil cruzados. Como querer exigir desse pro­
ftSSional que ele se dedique à profissão? Já se 
disse que antigamente medicina era um sacer­
dócio. Mas não se faz medicina com fome. O 
médico é um profissiona) como outro qualquer. 
Hoje, em meu :Estado, deVido às dificuldades por 
que passa o GQvemo, paga-se ao médico a quan­
tia de 1.2 mil duzados. Então, nobre Senador Al­
mir Gabriel, é preciso que se mude essa situação; 
é preciso que se dê ao profissional da saúde um 
salário digno, para que possa se resolver o angus­
tiante problema, não só da saúde pública, mas 
da saúde neste País. Quero parabenizar V. Ex' 
quando traz a esta Casa o grave problema da 
saúde neste Pais. Multo obrigado. 

O SR- ALMIR GABRIEL - Agradeço a V. 
EX a iritervençã.o e inslsto-na-colocação básica 
de que a sociedade tem, em relação aos profissio-­
nais da saúde, a concepção de ser um sacerdote. 
É indispensável que essa idéia seja mantida, mas 
seja mantida agregada ao avanço que toda socie­
dade tem e que toda sociedade dá. Então, ao 
lado desse profissional ter que manter a condição 
de sacerdote, ele também tem que dispor de con­
dições de avançar do ponto de vista tecnológico 
e científico. Srs. Senadores: estamos vivendo uma 
situação excepcional que é da Constituinte. Que­
remos aqui reafmnar que este é um grande mo­
mento para que toda a classe política brasileira 
tenha em conta o respeito em relação às questões 
sociais, e não perca de vista o fato de que o mé­
dico se envolve com a vida, com a existência, 
desde o momento da concepção, até depois da 
morte, quando verifica as condições sanitárias dos 
cemltédos. Então, não se pode, dizer que esse 
profissional, pelas suas ações, tenha apenas a ver 
com o momento da doença. Esta não é a concep­
ção atua] de saúde. Há alguns anos, a idéia _da 
saúde era a de simples ausência de doença. Seria 
dizer que a idéia da líbt!rdade é simplesmente 
não estar preso. No que diz respeito à saúde, 
hoje, a concepção não é mais também a de des­
frutar apenas o bem-estar biopsicossocial; hoje, 
a saúde é ter o bem-estar blopsicossocial em equi­
líbrio dinâmico com o meio. Esta condição impõe, 
portanto, para os profissionais de sa:úde, uma vi­
são bem mais ampla. E ele, sem dúvida nenhuma, 
tem dado uma contribuição extraordinária para 
o avanço e para a melhoria das condições_ de 
saúde do Brasil. Apesar disso, estas condições 
estão boas? Não. Quando olhamos a nossa mor­
talidade infantil, quando olhamos a nossa desnu­
trição, quando olhamos as condições reais de 
saúde, devemos verif:c:.,_r rn te 12ste Pals ainda é 
um grande hospital, como dizta Miguel Couto._ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Pois bem, é necessário que a classe política agora 
se junte à sociedade, como um todo, numa ação 
única, no sentido de, através da Constituição a 
ser promulgada dentro de pouco tempo, dar as 
bases reais, as condiç-º:~s adequadas para que 
os profissionais de saúde, que têm o médico co­
mo líder d~;t equipe, tenham a efetiva participação 
na construç~ de um Brasil justo, humano. 

O Sr-lram Saraiva- V. Ex" me permite wn 
aparte? 

c s~-~ GABRIEL- Com J'!lUito pra­
zer. 

O SR. IRAM SARAIVA-Senador Almir Ga­
briel, ouso apmteá-lo, inidalmente, por vê-lo um 
dos parlamentares mais brilhantes deste País e, 
segundo, por entendê-lo um dos grandes médi­
cOs qUe temos. Eu me pertiiitiria âiVa9ar aiQuns 
instantes a um profissional, faJando um ex-pa­
dente. O testemunho dado por V. Ex' me merece 
um depoimento que nunca fiZ no Congresso Na­
cional, porque aqui cheguei em 1978. Por um 
infortúnio, quando demandava de minha querida 
Goiânia, em julho de 1979, em uma época dilicil 
da vida nacionaJ e no momento ein Que, inclusive, 
o meu voto era necessário para anistia ampla, 
geral e irrestrita- e aqui tenho como tes~munha 
o bravo Senador Ronan Tito --vi-me à frente 
de um acidente gravíssimo, onde fraturei a quinta 
vértebra cervical. As voltas, entendiam os meus 
familiares, com uma medicina. como eu diria, 
rudimentar, talvez com um preparo não tão avan­
çado quanto o caso requeria àquela hora, fui bem 
atendido em Goiânia. Mas, eu observei o conflito 
entre os profissionais de S<iúde- da minha teiTa 
e os médicos que o Cohgrêsso Nacional, entre 
eles um primo-irmão, fizeram-chegar de São Pau· 
lo até Goiânia, para que eu fosse levado para 
mais avançado, sobretudo em questões cervicais. 
Cheguei até o Hospital Albe~ Einstein por um 
dos grandes médkos na áreã de neJJTocirurgia. 
Dr. George Shultz que, apesar do nome, é brasi­
leiro, com um conhecim_~pto profundo e que fez 
uma das cirurgias que eu, como paciente, posso 
considerar como uma d!'ls mais avançadas do 
mundo .. I; dep_ois, apenas para colaborar com 
V. Ex' pÇir idéia do próprio Dr~ George Shultz, 
que tenho hoje como· um irmão, e de toda a 
equipe, e depois a equipe de fisioterapeutas, me 
~çgnselharam a ir a Heide}Çierg, na Alemanha, 
que seria o centro mais avançado em fisioterapia. 
Quero dizer aos nobres pares que fiquei profunda­
mente decepcionado com a Medicina alemã. V. 
EX' citou os recursos dados pelo Governo alemão 
àqueles profissionais de saúde, que me desilu­
diram totalmente, pois daquela cirurgia feita, eles 
desconheciam parte da sua técnica. E aí que que­
ro lo_uvar 6 médico br~sil~iro, que contiru~a. apesar 
das colocações fei~s por V. EJcl' um sacerdote, 
um abnegado, mas um cientista desconhecido 
lá fora. O Brasil tem que entender que aplicar 
na Medicina Científica ~ na pesquisa é alguma 
coisa de excepcional, porque o médico brasileiro 
é polivalente, ele vive hoje questões tão profundas 
e fundamentais, e se:m re.curs.os. Ele.yive pesqui­
sando na própria morte e no nascimento. quando 
V. EX' coloca. e que não se dá valor a inúmeros 
partos bem-sucedidos. Por Isto, vi-me na obriga­
çãn d!"' iar ess_e deppi_lpento. Fui vftim<!_ de l.:lffiD 
leso:~.o se11~ e se fez ne&e paciente uma microci-
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rurgia, aqui no Brasil, onde aparelhos importados 
faltaram na hora da cirurgia, valendo-se o médico 
de sua experiência profiSsional. Quero prestar ou­
tro depoimento, o de que diretores de escolas 
de Medicina me procuraram recentemente, preo­
cupados coro a má preparação dos profissionais, 
que vão sair dos hospitais sem a condição neces­
sária. Parabenizo V. Ex' e justifiCo porque apre­
sentei uma emenda no sentido de que .25% de 
todos os tributos arrecadado!;> no Brasil sejam de­
dicados à saúde. E fui chamado de sonhador. 
POr esta razão, por conhecer este assunto, não 
como médico, mas como paciente bem-suce­
dido, que vem cada vez mais avançando na su~ 
recuperação, quero que V. Ex' seja portador da 
gratidão dos pacientes brasileiros, que vêem o 
trabalho dos médicos e o reconhecem. Era o que 
eu podia fazer. 

O SR. ALMIR GABRIEL -Muito obrigado, 
Senador lram Saraiva, o seu depoimento reforça 
a posição, que é fundamental, a de que esta Casa 
tenha reconhecimento pelo trabalho desses pro­
flSSionais como líderes de equipe. E mais: se este 
Pais aspira a uma melhoria nas suas condições 
de saúde, como é justo ter neste fina] de _século, 
é indispensável, de um lado, melhorar as condi­
ções do seu desenvolvimento, distribuindo ade­
quadamente a sua riqueza e, de outro lado, presti­
giar os trabalhadores de saúde, no sentido de 
terem condições para contribuir para elevar o nível 
de saúde da população brasileira. 

Insisto em que este é o momento extraordinário 
e tenho a confiança de que todos aqueles que 
participam da Comissão de Sistem~zação, ou 
que participarão do plenário para votar a nova 
Constituição, serão também defensores de recur­
sos maiores para a saÍíde, porque o setor ~berá 
responder com dignidade, com trabalho, com ele-­
vação do nível de saúde da população brasileira. 
Multo obrigado. (Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
AUREO MELLO NA SESSÃO DE 20-10-87 
E Q(JE; EN711EOOE A R.EWSÃO DO CY?A­
DOR,SERIA PUBUCADOPOSTERIORMEN­
TE. 

O SR- AOREO MELLO (PMDB - Nl!. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
eminentes Srs. Senadores: 

Esta tribuna é a oportunidade que temos de 
expender o nosso pensamento, de fazermos o_ 
nosso comentário, ora embasados na assertiva 
científica, ora apenas no plano do comentário e 
observações que são, a rigor, o pulmão através 
do qua] podemos expressar o pensamento, a ma­
neira de sentir da população brasileira e daqueles 
que a'repre.Seb_tãm. 

Sr. Presidente, sou daqueles que, às vezes. não 
suportam ficar silenciosos ante .determinadas as­
sertivas que têm tOdas as características de injus­
tiça, manifestações que, às vezes, implicam em 
detrimento, desmerecimento, amesquinhamento 
de uma detenninada classe. . -~ 

É poi' isto que, de alguns dias para cá, numa 
coincidência que Se poderia dizer até redundante, 
tenho lldo e ouvido_ manifeStações ora da impren­
sa, e até em discursos de cidadãos nomeados 
no plano-do Executivo, fazendo restrições, maca­
queando, desvirtuando e desfigurando a chamada 
classe política a que todos nós pertencemos. A 
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ela pertencemos como administradores, com a 
consciência de ·quem lirtoU-párá âefinlr pr6gfa­
mas, estabelecer princípios, trazenâo sempre na 
sua tri1ha e no_ rastro_ da ~-\.La manif~stação .e -da 
sua ação o desejo sincer:o de.servi:r e .de cumprir 
os preceitos messiânicos de am_ar_ ao seu seme­
lhante, construindo uma sociedade justa, ~tável 
e perfeita. 

Sr. Presidente, a dasse política_ passou a ser 
uma espécie de pejorativo, um anátema, em que, 
a toda hora e_ a todo _instante, se observam na 
imprensa doestos, palavras avihantes, enxovalha­
deras, críticas injustas e completamente sem sen­
tido que vêm, afinal de contas, desvirtuar e fazer 
com que sejam depreciados o próprio sistema 
democrático e. as car~_çt~dsti.ças Qo poder consti-
tuído em nosso País. _ _ _ _ 

É por isso, Sr. Presid_ente, que valendo-me"--des­
sa prerrogativa que _o Senado nos proporciona, 
como a Câmara assim o faz,_~ a própria Costi­
tuinte, quero aproveitar este apagar das luzes des.­
ta sessão para mantsfestar, com aquela esponta­
neidade que é. do meu temperamento, a minha 
estranheza e o me_u protesto contra essas inves.­
tidas injustas e aleivosas contra a-dasse política.. 

Ainda hoje, por acas.o, lendo o artigo do nosso 
brilhante jornalista João Emílio Falcão, deparei, 
com alegria, surpresa e verdadeira felicidade, c_om 
a defesa que esse escritor fcu:_ ·precisamente _da 
classe política. Trata-se de um classe que trabalha, 
que luta silenciosamente, às vezes, sem ter opor­
tunidade de divulgar aquilo que realiza e que é 
analisada apenas de maneira perfuntória, quando 
pessoas que, realmente, nunca puseram sequer 
os pés no Parlamento, ou que vêm apenas _às 
sessões de plenário, sem saberem o que existe 
no back-grund, nas casas-de-,máquina por assim 
dizer, desse grande barco legislativo, no setor em 
que a análise é realizada percucientemente, ou­
sam comentar, enxovalhar e criticar a nossa emi­
nente comunidade. 

O Sr. Nelson Werdeldn- V. EXame pennite 
um aparte? 

O SR. AUREO MELLO --Córii.lnuita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Nelson Wedeldn ~ Nobre Senador 
Áureo Mello, eu gostaria de cumprimentá-lo pelas 
observações que faz, absolutamente apropriadas, 
pertinentes e oportunas. _ _ , _ _ 

V. EX' tem toda razão. A assim denominada 
classe política tem sido vítima de ataques, no rn~Js 
das vezes, absolutamente injustos e_ inconsistente. 
E-não apenas a classe política, mas a-própria 
Assembléia Nacional- Constituinte,_ rio inst!m.te 
anos, no caso dos Senadore.s_._V. ~ f~_re·urn pontO 
importante, sobretudo nomento em que estamOs 
escrevendo a Carta.~CoQ$titUdonal. O q~Je está 
por detrás de todos esses maques? P.or outto lado, 
faz nenhuma referência àquilo que nos disse_antes 
o nosso colega Aluízio_ Bezerra, que o simples 
aumento das taxas de juros internacionais faz al-I­
mentar a nossa dívida em bilhões de dólares. Eu 
duvido muito que saia uma só no~ n.;) grande 
imprensa nacional sobre isso, quando, muitas ve­
zes, estão preocupados com o que e1es chamam 
de nossos salários e _nosSas-mordomias em. que 
estamos reunidos nurn esforço de desenhar as 
linhas de uma nova Constituição para o nosso 
País capaz de encaminhar o nosso Brasil para 
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-um -destino melhor para si própri9 e para todos 
os brasileiros. se noo tivermos dasse política, as 
agressões, oS ataques que se fazem à denomi­

.. nada classe _política, em última análiSe, são ata· 
ques que se fazem à própria política como forma 

.. ~-_instrumento para se encaminharem soluções 
aos problemas de nosso País. Por pior que possa 
ser .a chamada classe política, na verdade somos 
uma espécie de retrato, de reflexo e de reprodução 
·do conjunto da sociedade brasileira. Se os cami­
nhos, se as soluções para os problemas nacionais 
não passarem pelo Congresso Nacional, se a polí­
tica não for um instrumento para o encaminha­
mento dessas soluções, só teremos um outro ca­
minho que é_ o caminho _da ditadura, o caminho 
do CohgreSsõ Nacional fechado, que _é o caminho 
do_Pafs conduzido. por pessoas supostamente ilu­
minadas e que não têm nenhum tipo de satistação 
a dar à sociedade, como temos, na nossa ação 
de todos os dias, na nossa palavra, nas nossas 
intervençõeS, porque temos que disputar uma 
eleição, temos _um çoncruso público dwisslmo, 
diffcilimo a cada quatro anos, no caso dos Depu­
tados Federais, e a cada oito. O fato é que se 
quer atingir a Constituinte naquilo que ela está 
representando de ~v:anço_e conquista, naquilo que 
ela está significando _de supressão .de privilégios 
iQ(quos e injustos na sociedade brasileira. Esta­
mos recebendo ataques e agressõ_es não pelos 
nossos erros, não pelos noss_os defeitos, mas sim 
por aquilo_que .estamos fazendo de bom, de cora­
joso, de lúcido e de patriótico na so.ciedade_brasi­
le!r.a_n~ste _momento. Por isso os rneus cumpri~ 
mentes, mats afetivos até, pelo respeito que tenho 
por V. Ex•, que V. Br sabe e c_onhece, e sobretudo 
pela oportunidade desse seu pronunciamento. 
M1,1ito obrigado_ a V. ~ 

O SR. AUREO MELLO -.Nobre Senador, 
a tecíproca--é verdadeira. Muito obrigado, nobre 
Senador, eis suaS palãVras tão judiciOsas, como 
de resto todos oS seus pronunciamentos, acredito 
que refletem o pensamento de toda a nossa clas­
se-;' toda a classe política que luta Nós, afinal de 
contas, somos aquela coletivid&de, âquele todo, 
somos_ os mesmos ·cidadãos que, às vezes, profli­
gam e;-·àSvezes--;-atacam e que_ nos acoinet~ 
com tantaJnjustiça. Estamos aqufdepois de bata­
lhas intérminas, memoráveis, participando da 
classe a que pertencei-nos, participando da cOleti­
vidade onde vivemos -e- Pontilhamos as noSsas 
ativida_deS. !'ião é jUsto que se venha denegrir essa 
C()\etividade, essa classe_ política, porque seria, co­
mO disse v._ Ex--cOm· tanta propriedade, um desfi­
gurarriento do pióprio séntido da organização de­
mocrática de um país. 
- De rri.âne!ra- que ·essa fOrma de nos julgarem 

é_da_s mais imprópriaS e Tnãdequadas, que revela 
inclusive a falta de ca~cidade e a manifestaçãO, 
muitas vezes, de recalques dé pessoas que não 
estão mesmo conscientes daquilo que estão di­
zendo. Há ainda o jogo de interesses, o convenien­
tiSmo; que muitas vezes tenta des~uir, massacrar, 
e-_ma:ss_ç~crã:_____;__:_que muitaS Vezes "tenta abalar pelas 
raízes, pelo pedestal, pelo alicerce, as próprias 
individualidades dos po_lític()S~ 

Vi recentemente, inclusiVe, uín ataque ao meu 
companhe_iro, correligionário e conterrâneo Ber­
nardo Cabl-al, da maneira mais soez, mais insólita, 
mais inJuSta~ em que se procura desmoralizar um 
cidadão que está trabalhando, lutando, e que está 

fazendo muito pelo Brasil e pelo regime demo­
crático. Acredito que todo ml '<ldo tem os seus 
defeitos e possa ter os seus err...,_; C:llalquer cida­
dão que representa 300 mil eleitores, 50_0 mil 
Pessoas, 200 mil ou menos ou_ m_ai~ _está ~ujei~o 
naturalmente a ter os-seus pontos fracos, a falhar 
em determinadas circunstâncias, mas não se ve­
nha atacar peh prazer de atacar, denegrir pelo 
desejo de _den_egrir, borrifar de lama reputações 
que, afinal de contas, não merecem isso. 

Há um parâmetro de ética, um mlnimum sen­
siblle, onde_ cada pessoa, cada crítico, cada um 
que tenha responsabilidade na coletividade, atra­
vés de pronunciamento, de comentários, deve es­
tacionar. 

O Sr. José Ignácio Ferreira --V. Ex' me 
pennite um aparte? 

O SR. AUREO MELLO-Com rriUita honra. 

O Sr. José -lgri.áclo Ferreira- Senador Áu­
reo_ Mello, V. Ex~ está ferindo um assunto que 
certamente poderia estar sendo abor~àa porca­
da um ou por todos nós aqui nas duas Casas. 
Na verdade, poucos o fazem, pelas razões as mais 
diversas, mas a verdade _é que V. ~. segura­
mente, vocaliza um desejo da maioria dos inte­
grantes das duas Casas. Na verdade, bem o disse 
o Senador Nelson Wedekin, nenhuma a.tividade 
em qualquer Estado organizado, exige do seu par­
ticipante um verdadeiro vestibular de quatro em 
quatro :anos ou de oito em oito anos, no caso 
do Senador; nenhuma atividade! O médico, o 
dentista, o engenheiro não têm essa exigência 
para que ele continue sendo aquilo que ele de­
sempenha. Na verdade, o político, de quatro em 
quatro anos, se submete a um ve_rdadeiro vesti­
bular da sua honra, porque ela fica na boca do 
povo que nele VÇ~.i votar, e sobre ele se_ comenta 
tudo; da sua saúde, porque sobretudo hoje, num 
país em mudança acelerada, nenhum político po­
de ser político se não_ tiver· quase uma saúde âe 
ferro; e da sua condição fmanceira, mesn1o, por­
que se vê _abalada, de quatro em quàti'o anos, 
com a necessidade de, pelo menos, fazer face 
a mínimas despesas Para-o e"nfreritamento desse 
V~stibular. De maneira que é uma atividade que 
exige um extremo saCrifíéio, _uma d~;:dicação, uma 
capaddade de trabalho incOmum, insólita e~ so­
bretudo, um espírito público muito grande, por­
que nenhuma atividade exige tanto de alguém 
como a atividade política. De maneira que felicito 
V. Ex~ Numa hora desta V. Ex.' sabe dos antece­
dentes dessa campanha OU-deSses fatos qUe hoje 
se· dão. V. Ex. pode encontrá-los na Própria cons­
truçllo da atual Assembléia Nacional Constituinte. 
Quando se preparava o País para se eleger os 
membros da sua Assembléla Nãdonar Constituin­
te essa campanha coineÇou, se articUlOu ·em cima 
de uma prancheta, chamaram os humoristas fa­
mosos do País e esses humoristas, então, come­
çaram a criar tipos e começou-se uma verdadeira 
caricatúrização do político, apontando detalhes 
de varejo, dos pianistas que· aqui oU ali, porque 
esses ·existem em todas as atividades, ,aqueles 
que discrepam da nonnalidade. Apontaram situa­
ções pouco sérias desse ou daquele que singulari~ 
zadamente refoge da maioria e dando um sentido 
de totalidade para aquilo que era apenas um vare­
jo dentro da instituição. E isso-se formos buscar, 
nós vamos encontrar entre os médicos, entre os 
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dentistas, entre os engenheiros e af, numa campa­
nha orquestrada contra aqueLe~ ç)~quela atividade, 
seguramente, um mês depois o dentista, o enge­
nheiro e o médico; muitos_terão_vergçmha de dizer 
que o são diante d_<,t campal)h(_l orquestrada contra 
eles. Pois bem, enfrentamos isso e apesar disso 
ainda muitos políticos viriam__ s~ ele_ger para a As­
sembléia Nacional Cónstltliit"l.te. Então, o que é 
que se fez? ComeÇou-se outtcn:a:rnpanha; V. Ex' 
está bem lembrado, que é aquela do jeton. Veja 
bem, não há nenhum lugar e jâ fui Vereador, De­
putado Estadual e sou Senac;l_qr_, ~E!. mi'lh,a ativi­
dade polttica onde eu sinta maior c:onft?_rto _do 
que no plenário da Casa Legislativa onde estou. 
Muito mais confortável estar aqui do que estar 
no interior do meu Estado, nas poeiras das estra­
das, nas lutas, nos contatos,_ aqui, ali ou acolá, 
que me agradam muito, mas em termos de con­
forto materiªl tenho insuperavelmente no plenário 
do parlamento que eu integro. Então, veja V. EJC!', 
essas coísas todas foram f~i~~ e apesar disso 
não se conseguiu povoar a -Ãssembléia Nacional 
Constituite daqueles que iriam fazer o jogo dos 
interesses antinacionais, fazer o jogo dos interes­
ses extremamente conservadores, . dos inimigos 
das mudanças, daqueles qUe-ariãctos aos interes­
ses externos, aqui dentro f~em gol contra. Não. 
Não se conseguiu apesar disso. E agora, em plena 
atividade da Assembléia Nacional Constituinte, se 
pretende atemorizar a Assembléia Nacional Cons­
tituinte, denegri-la, sabotá-la, e veja V. Ex", através 
não só de ataques sobre a tota1idade do compor­
tamento da Comissão ou no futuro do P1enário, 
como também através de ataques soezes à pes­

. soa da maior dignidade, como é o caso do Relator 
Bernardo Cabral, que V.~ se referiu. Quero em 
particular, nesta Op<?rtunidade, me referir tamm­
b&n a esta figura. É um homem que realmente 
nio mereceu o ataque que lhe foi desferido, é 
um homem de alta dignidade, da maior estatura 
moral, da maior autonomia crítica, e que tem dado 
ao longo de sua vida exemplos de espírito público, 
exemplos de competência pessoal, e de alto pa­
triotismo, com padrões éticos, com padrões cívi­
cos, com padrões teo16gkos os _mais elevados. 
Bernardo Cabral está acima dessas criticas e me­
rece o desagravo não só desta Casa, como da 
Câmara, e da Assembléia Nacional Constituinte. 
Nesta oportunidade, apesar de ter me alongado, 
quero agradecer multo ... 

O SR. AUREO MELLO- É um prazer ouvir 
v. Ex' 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Obrigado. 
A oportunidade que V. Ext me deu de incurslonar 
no seu pronunciamento, para desagravar essa fi­
gura, à qual me ligo por laços não s6 de leaid.Çiçie 
pessoal como também de afeto e admiração. Se­
guramente, S. Ex' saberá, impávido, vencer a to­
das essas agressões, que são bem tradutoras des­
se propósito de alçançar- não a ele-os objeti­
vos altos da transição, e, em particu1ar, da Assem­
bléia Nacional Constituinte. Muito __ obrigado a V. 
Ex' 

O SR. AOREO MELLO - Muito obrigado 
a V. EX', nobre Senador. 

V. Ex", inclusive, destacou a figura do Deputado 
Bernardo Cabral, que é um cidadão inatacável. 
Conheço o Deputado Bernardo Cabral desde me­
nino; sempre foi um lutador, um homem simpá-
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tico, voltado para os interesses populares, nunca 
se manifestou um hom~m egoísta, se_mpre foi 
um verdadeiro idealista. Nas disputas em que en­
tra t~m vencido, democraticamente, no yoto. 
Quando se elegeu Presidente da Ordem doS Ad­
vogados do Brasil percorreu o Brasil inteiro. dispu­

. tanc4>1ealmente com seus companheiro~ de clas­
se._ 

O Sr. José Ignácio Fen-elra - Com o meu 
votQ, e sinto-me honradc;> po~ isso. 

;~~O SR. AdREo MELLO- Veja V. Ex' que 
llãq .há i'8zão para qiie se Crítiqúe o Deputado 
Bernardo C&bral com tanta violência e veemência, 
nllr!:!a intenção verdadeiramente_ d_e_mpli9.ora.~ So­
bretuâo,--poiqUe S. EJcl' çoTocou no ~eu pi-Ojeto 
um ciE:terminado .. artigo, que perpetua a Zo!la 
FranCa de Manaus. Esse ponto de vista pode ser 
conte"staçlo, rejeitado ou refutado por qualquer 
pessoa, mas é o seu ponto de vista, é um direito 
que S. Ex' tem, como parlamentar, de assim se 
manifestar. Temos uma Assembléia, um Pleilário 
compoSto de centenas de cabeças, e cada cabeça 
tem o direito de proferir sua sentença. Então, o 
que nãó eStiVer CertO pOde vir a tombar. Não é 
o Deputado Bem ardo Cabral o pâra-raios de todas 
.!_JS grandes centelhas que, jequibbá ou esse baobá 
que se ergUe nas planícies legislativas. 

A c;lasse política, como dizia eu, é uma vocação, 
como vocação são todas as_ outras atividade~ hu­
manas, todas as outras classes. Vemos, às vezes, 
um Cidadão fazendo acrobacias no alto de uma 
corda, arriscando a própria vida a 2CXJ, 300 metros 
de altura e não compreendemos como é que 
aquele cidadão vai para ali quando existem <nivi­
dades mais simples; e1e podia ser um escrituiáCiO, 
podia, calmamente, estar dirigindo um caminhão, 
podia estar fazendo tarefas mais simples; mas 
ele tem aquela inclinação. 

Diz a História que quando perguntado sobre 
o que e1e saberia fazer, Diógenes respondeu: "Eu 
sei dirigir homens". O político, o componente da 
dasse polft:ica é também um líder. Ele sabe dirigir 
homens; é a sua vocação, sua tendência. 

Sem querer me jactar mas, modéstia à parte, 
com 21 anos eu já era deputado estadual. Não 
fui para essa situação, essa· classe induzido ou 
em função de recursos, de heranças, de outra 
coisa a não ser o próprio destino e aquela inclina~ 
ção. As circunstâncias se avolumaram, se agrupa­
ram, transformaram-se num corredor que me 
conduziu diretamente a essa missão apostólica, 
que é Íeglslarmos aqu~ sempre com o coração 
voltado para o bem-estar de nosso semelhante. 
Por quê? Porque por piores que sejam os Gover­
nos, nota-se, acima de quaisquer veleidades ou 
defeitos, o desaguadouro comum, o denomina~ 
dor comum que é o de realizar para beneficiar, 
para construir, para fazer o bem e fazer feliz a 
grande massa de população que o político ou 
o representante W e~interpretando. 

Sr. Presidente, concluo- depois de haver feito 
esse desabafo, que foi tão brilhantemente referen­
dado pelo querido amigo o nobre Senador Nelson 
Wedekin e igualmente pelo eminente Parlamentar 
capixaba, Senador José Ignácio Ferreira - na 
certeza de que estas palavras não serão levadas 
a mal, serão apenas tidas como uma queixa, um 
reclamo e um apelo no sentido de que as pessoas 
meditem mais, contem até dez. pensem duas Vfi.. 
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zes, antes de tentar aluir icçmoclasticamente uma 
classe que, afina], está cumprindo o seu destino, 
0_-Seu desiderato, a sua inissão, a sua vocação. 
A vo~o _é 6ta: de fazer leis para qUe a sOci~­
;dade sübSísta =-e -deterrriinãr normas para serem 
obedecid8s p'ela cÕletMdade, para que essa coleti­
vidade possa continuar respirando _e vivendo har~ 
thonk:ãfiieflte sem se embrenhar nas selvas ou 
entre- oS pédroiços, ~ntre-as -rochas Para voltar 

_ª-s;_concijções primevas da desorgànização e selva· 
geria total. - -
- -- ~ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
_pem!) - -

PORTARIA Do DlRETOR-GERAI.. 
N• 28, de 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares e à vista da deci­
são da Comissão Diretora adotada na Reunião 
de 20 de agosto de 1987, resoJve: 

Designar comissão composta dos servidores 
Hilton Meirelles, Pedro Uma, Guilherme Oscar To­
zinni Della Guardia, O-rlando Olíveira e Tarcísio 
Duarte Maia para, sob a presidência do primeiro, 
levantare avaliar o material inse_rvível para o Sena­
do Federal, que se encontra estocado no Depósito 
da Subsecretaria de .Adrriinistração de Material 
e Patrimônio, localizado na Unidade de Apoio. 

Senado Federal, 22 de outubro de 1987. -
José Passos Pôrto, Diretor-Geral 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N• 29, de)987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições que lhe confere o artigo 215 d_a 
Resolução n~" 58, de 1972, e tendo em vista a 
decisão da Comissão Diretora, adotada na 16• 
Reunião Ordinária, realizada em 20 de agosto de 
1987, resolv_e: 

Designar Luiz do Nascimento Monteiro, Diretor 
da Secretaria, AdminiStrativa, Gerson de Souza 
Uma, Diretor da Secretaria de Serviços Especiais 
e Amaury Gonçalves Martins, Diretor da Subse­
cretaria de Administração de Material e Patrimô­
nio, para, sob a presidência do primeiro, compo­
rem a Comissão que p·róéederá a alienação dos 
bens considerados inservfveis pela Administração 
do Senado Federal, nos dias 20 e 21 de novembro 
do corrente. 

Senado Federa~ 22 de outubro de 1987. 
José Passos Porto, Diretor-Geral. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE 
RELAÇÕES EXTERIORES 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REAUZADA EM 29 DE ABRIL DE 1987 

Às dezesseis horas do ctÍa vinte e nove de abril 
de mil novecentos e oitenta e sete, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Economía,Aia Senador 
Nilo Coelho, preSentes os Senhores Senadores 
Nels.on Carneiro, Jairtil H,addad, Chagas Rodri­
gues, Luiz Vaana, RotMrrto.. Cailipos, Leite Chaves, 
Francisco Rollemberg, SaJdanha Derzi, Nelson 
Wedekin, João Ca1nlon, Cfd Sabóia de Carvalho 
e Jãibas Passarinho, reúnt:-se a Comissão de Re­
lações Exteriores. 



2530 _ Se><ta-feira 23 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadqr_e:; Alfredo_ Campos, lrapuan 
Costa Júnior, Severo Gomes,_ Hugo Napoleão, 
João Lobo, José Agripino e Itamar FranCO. -

Assumindo a Presidência, _conforme Preceftüa 
o Regimento Interno, o Senhor __ Senad<?r Nelson 
Carneiro declara aberta a reunião, comunicanQo 
que a mesma desti.na~se à eleição do Presidente, 
1 o Vice-Presidente e 2~ Vice-Presidente da Cotnis­
são, para o biênio 1987/88. Erri seguida, manda 
providenciar a distribuição das ç_édulas e designa 
o Senhor Senador Jamil Haddad para funcionar 
corno escrutinador. Concluída a votação, passa­
se à apuraçã.o dos votO{> que apresenta o seguinte 
resultado: 

Para Presidente: 

Senador _Luiz Viana 
Senador ~ldanha Derzi 

11 votos 
I voto 
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Para 1'~'-Vic~-Presidente: 
Senador Hugo Napoleão 
Seriador Saldanha Derzi 

Para 2~~ViC:e-Presidente: 

Senador Nelson Wedekin 
Senador João Lobo 
Voto em_ branco 

11 votos 
1 voto 

lO votos 
f vOto 
1 vOto 

Após proclamar eleitos Presidente, 19-Vice-Pre­
sidente e 29-Vice-Presldente, respectivamente, os 
Senhores SenadoreS Luiz. Viana, Hugo Napoleão 
e Nelson Wedekin, o Senhor Presidente eventual 
convida o primeiro a assumir a direção dos traba­
lhos. 

- ASsUmindo a Presidêncià.'" o Senhor Senador 
Lulz Viana 8gradece, em seu nome e __ dos 5enho­
~-tes.Senadores Hugo Napoleão e N~lson Wedekin, 

a hQnra com que foram distinguidos e manifes1;a 

Outubro-de 1967 

sua disposição de ex.ercer_ tão __ elev~do 5=-argo em 
-eSt:re1to -entendim~rit6 cOrh seUS pares:-

Fina1izando, o SEinbor Presidente convoca reu­
nião extraordinária a realízar-se às 18:00 horas 
do mesmo dia, a fim de examinar indicações de 
Embaixadores, uma vez que há um grande acú­
mulo de matérias. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Cam­
pos, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
após lida e aprovada, será_ assiMda pelo Senhor 
Presidente e demais membros presentes. - Luiz 
Viana- JamD Haddad- Chagas Rodrigues 
- Nelson Carneiro """":' Roberto Cainpos -
~te CllaVés-:-_Francisco RoDemberg -Sal­
danha Derzi- Nelsõn Wedekin- João Cal­
mon - Cid Sabóia de Carvalho ..:... Jarbas 
Passarlnhõ. 


